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MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTES

DEPARTAMENTO NACIONAL
IIDE ESTRADAS DE RODAGEM

Diretoria de Planejamento
PORTARIA N.° 200, DE 31 DE

OUTUBRO DE 1972
O Diretor de Planejamento, usando

I de/ competência delegada, consoante
' n;:p disposto na Portaria n.° 1.236, de 8
de julho de 1971, resolve:

Aprovar o projeto da: ponte sobre
, q rio Caldo de Cana, trecho Divisa
RJ - MG, substitutiva do ramal anti-
económico Barão de Jaranã - Santa
pita de Jacutinga,- conforme parecer
técnico da Divisão de Estudos e Pro-
jetos, exarado às fls. 4 do Processo
DNER n.° 43.807-72. - Francisco de
Paula Magalhães Gomes.

PORTARIA N.° 201, DE 6 DE
NOVEMBRO DE 1972

O Diretor de Planejamento, usando
de competência delegada, consoante o
disposto na Portaria n.° 1.238, de 8
de julho de 1971, resolve:

Aprovar o projeto da Rodovia BR-
318, trecho Bacabal - Divisa MA - PA,
isubtrecho Santa Inês - Alto Turi,
Kms. 199 ao 250, conforme parecer
técnico da Divisão de Estudos e Pro-
jetos, exarado às fls. 4 do Processo
DNER n.° 43.026-72 - 43.027-72 -
43.028-72 - 43.029-72 - 43.030-72 -
43.031-72. - Francisco de Paula Ma-
galhães Gomes.
PORTARIAS DE 14 DE NOVEMBRO

DE 1972
O Diretor de Planejamento, usando

de competência delegada, consoante o
disposto na Portaria n.o . 1.236, de 8
de julho de 1971, resolve:

N.° 202 - Aprovar o projeto da in-
fraestrutura da Ponte sobre o Rio Mi-
rai Rodovia Mirai - Cataguases, tre-
cho Mirai 1 Cataguases, conforme
parecer técnico da Divisão de Estudos
e Projetos, exarado às fls. 7 do Pro-
cesso DNER n.° 44.319-72.

N.° 203 - Aprovar o projeto de uma
passarela para pedestres Rodovia
BR-101, trecho Porto Alegre - Osório,
conforme parecer técnico da Divisão
de Estudos e Projetos, exarado tis fo-
lhas 6 do Processo DNER n.° 47.524,
de 1972.

N.o 204 - Aprovar o projeto de con-
tenção de encosta na Serra das -Ara-
ras (Muros ntirantados) Rodovia
BR.462-RJ, trecho nos Kms. 58+600.
594000, 604-000, 604-100, 60+300,
61+400, q1.+ 800, 62+200 631.350,
63+600 e 63+800, conforme parecer
técnico da Divisão de Estudos e Pro-
jetos, exarado às fls. 12 e 19 do Pro-
cesso DNER n.° 35.763-72 e 36.721-72.

N.° 205 -- Aprovar o projeto da pon-
te sobre o Ribeirão Silvestre Rodovia

BR. 10-MG, trecho Ponte Nova - Vi-
çosa, conforme parecer técnico da Di-
visão de Estudos e Projetos, exarado
às fls. 6 do Processo DNER número
46.304-72. - Franciso de Paula Ma-
galhães Gomes.

PORTARIAS DE 21 DE NOVEMBRO
DE 1972

O Diretor de Planejamento, usando
de competência delegada, consoante
6 disposto na Portaria n.° 1.236, de 8
de julho de 1971, resolve:

Ne 206 - Aprovar o projeto dos
guaritas das Praças de Pedágio da
Rodovia Presidente Dutra, conforme
parecer 'técnico da Divisão de Estu-
dos e Projetos, exarado às fls. 14 do
Processo DNER n.° 24.230-72.

N.o 207 - Projeto de contenção de
encostas na Serra das Ataras (Muros
Atirantados) Rodovia BR-462 - RJ,
trecho kms. 594_200, 60+600, 	
63+850, 64+200, conforme parecer
técnico da Divisão de Estudos e Pro-
jetos, exarado às fls. 20-21 do Pro-
cesso DNER n.° 30.272-72.

N.° 208 - Aprovar o projeto 'geo-
métrico Rodovia BR.165, trecho Cuia-
bá - Cachimbo, subtrecho Piúva - Rio
Arinos, entre as estacas 7.000 -a 7.480
conforme parecer técnico da Divisão
de Estudos e Projetos, exarado às fo-
lhas 32 • do Processo DNER número
8.027-72. - Francisco de Paula Ma-
galhães Gomes,

DEPARTAMENTO
NACIONAL DE PORTOS E VIAS

NAVEGÁVEIS

PORTARIA N° 632, DE 28 DE
NOVEMBRO DE 1972

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Portos e Vias Na.vegavels,
no uso das atribuições que lhe são con-
feridas pelo Regimento, e tendo em
vista o Art. (V°, do Decreto numero..
58.780, de 28 de junho de 1966, altera-
do pelo Art. 1°, do Decreto a° 64.300,
de 1 de abril de 1966, publicado no
Diário Oficial da União n° 64, de '1
subsequente, resolve.

N° (P) 632-DG - Designar o Enge-
nheleo Luiz Eugênio Monteiro de Bar-
ros Barbosa, para exercer o cargo de
Chefe da Junta Administrativa do Por-
to de Itajai (JAPI), com remuneração
total igual aos dos Superintendentes
das Administrações dos Portos de Na-
tal e Laguna.

CONSELHO
NACIONAL DE PORTOS E VIAS

NAVEGÁVEIS
Ata da 941' Reunião Ordinária, - do

Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, realizada no dia
primeiro de set embro de mil nove-
centos e setenta e dois. 	 -
Conselheiros presentes:
Hildebrando de Araujo Goes -

Presidente
Zaven Bogbossian - Diretor Ge-

ral.
Manoel Poggi de Araujo

SUNANMAM.
Benjamim Eurico Cruz - MTPS.
Paulo Pinto Ferreira da Silva -

CNT.
Luiz Carlos veiga do Amaral -

MM.
Jardy Séllos Corrêa - BNDE.
No primeiro dia do mês de setem-

bro de mil novecentos e setenta e
dois, na Sala de Reuniões do Con-
selho Nacional d,, Portos' e Vias Na-
vegáveis, realizou-se a noningentée
sima Quadragésima primeira Reunião
Ordinária do CNPVN, sob a Pres:-
dência do Engenheiro Hildebrando
de Araujo Goes e com a presença
dos Conselheiros acima mencionados.
Ordem do Dia: Lida e discutida, é
aprovada a Ata da 940° Reunião.
Inicialmente, o Conselheiro Benja-
mim Eurico Cruz relata o Processo
CNPVN n.° 30-72, que trata da "e-
formulação, para o Porto de Santos,
do Pundo de Melhoramento do Por-
to. O Relator vota pela aprovação
da novo Programa, de acordo com o
Parecer da Assessoria do CNPVN.
Posto em discussão e votação, é apro-
vado (Resolução n.° 941.1-72). 'Tem
a palavra o Conselheiro Jardy Sélios
Corrêa, que relata o Processo CNPVN
n.° 251-72, referente à baixa e à
Cessão de materiais inserviveis rio
DNPVN ao Instituto Nacional de
Educação dos Surdos. O voto do Re-
lator, considerando o Parecer da
Assessoria do Conselho, é pela baixa
e cessão. Posto em discussão e vota-
ção, é aprovado (Resolução número
941.2-72). O Conselheiro Manoel
Poggi de Araujo tem a palavra para
relatar o Processo CNPVN número
255-72, que trata da baixa e da
alienação de materiais inserviveis do
DNPVN. Tendo em vista o Parecer
da Assessoria do CNPVN, o voto (to
Relator é pela baixa alienação.
Posto em, oiscussão e votação, é
aprovado (Resolução n.o 94!-3-72).
E' dada a palavra ao Conselheiro

Luiz Carlos Veiga do Amaral, que
relata os Processos CNPVN núme-
ros 259-72, 260-72 e 261-72, referen-
tes a aforamentos de terrenos de
marinha em nome de Alvaro Maga-
lhães Filho e de outros. O voto do
Relator é favorável aos aforamentos,
tendo em vista que os terrenos não
têm interess, portuário. Posto em
discussão e votação, é aprovado (eR-
solução n.° 941.4-72). A seguir, o
Conselheiro Benjamim Eurico Crua
relata o Proeesso CNPVN n.° 275-72,
que trata do Contrato e seu Adith,o,
ambos de 23.8.72, firmados entre o
DNPVN r, Ishikawajima Harima
Heavv Industries Co. Ltd. e C.
Iton e Co. Ltd., para melhoramen-
to e dos Portos de Santos,
Paranaguá e Rio Grande, visando o
estabelecimento dos chamados "Cor-
redores 'de Exportação", O Relatr,
considerando: a) O disposto no De-
creto n.° 70.917, de 3 de agosto
1972, que autorizou a contratação
de créditos externos em instituição
financeira japonesa; b) que o • •• •
DNPVN em cumprimento ao refe-
rido Decreto deve adquirir maqui-
narias, equipamentos' e outros t118'

rine para implantar intalações des-
tinadas ao -arregamento de cereais,
que deverão ser projetadas, plane-
jadas, fornecidas e montadas nos
Portos e Santos, Paranaguá e Rio
Grande, e, também, nas mesmas
condições, para um terminal de car-
ne, instalações de manipulação para
carne congCada no mesmo Porto :lo
Rio Grande; c) que as Contratadas
estão, de acordo com o mie escla-
rece o DNPVN, habilitadas e capa-
citadas a assumirem a execução do
projeto, planejamento, fornecimento,
montagem e obras civis das refe-
ridas instalações e armazém frigori-
fico; d) as razões contidas na Ex-
posição Conjunto n.° 5-SG, assinada
pelos Exmos. Srs. Ministros cro Pla-
nejamento e Coordenação Geral, da
Fazenda e dos Transportes, que
consubstanciam a urgência exigida
para o melhoramento e a amplia-
ção dos Portos de Santos, Parana-
guá e Rio Grande, em decorrênaia
do _caráter prioritário atribuido ao
Programa dos Corredores de Expor-
tação; e) a importância desses Cor-
redores para a economia e desenvol-
vimento nacional; f) os termos da
Carta de Intenção firmada pelos
Eermos. Srs Ministros da Fazenda
e dos Transportes, acima indicadas,
datada de 8 de junho de 1972, ma-
nifestando concordância com a Pro-
posta elaborada e apresentada ',atm!'
Contratadas, com referência a reno-
vaçã'o e modernização dos menciona-
dos Portos, através' da Carta
BITRL-016, de 2 de -junho de 1972,
e complementada por outra Carta
das Contratadas, de 20 de junho de
1972, e, ainda, tendo em vista o
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PORTE AEREO
Mensal .. Cr$ 17,90 I Semestral Cr$ 10290 , 1 Anual .. Cr$ 204.00

NUMERO AVULSO
— O preço do número avulso figura na última página de cada

exemplar.

— O preço do exemplar atrasado será acrescido de Cr$ 0,01,
mesmo ano, e de Cr$ 0,01 por ano se de anos anteriores.

I) O expediente ora ?apartações
públicas, destinado à publicação,
feri recebido na Seção do Connuni-
acoples até às 17 horas. O atendi-
'Mento de pablico pela Seção de Re-
dação sard de 12 às II horas. •

2) 01 Originais para publicação,
deold4mente autenticados, deverão
ser deitlearafados diretamente, em
Espaço •M papel acetinado ou
apergaminhado, Inedindo 22z33 can-
témetraa, iam emendas ou rasuras
que dificultem 4 tua compreensão,
em eapecial quanto contiverem ta-
belas.

Serão admitidas eõpias ert tinta
preta e indelével, a_ critério do

, .
3) Os- originais encaminhados '2

publicação não serão restituídos as
partes.

4) Ag reclamações Pertinentes et
matéria retribuída, nos- casos de
erro ou omissas, serão encaminhadas,
por escrito,	 Seção de Redaçdo, até
• quinto laia útil subseqüente
publicação. •

5) Ao assinatura* serio tenuidoe
no D.l.N. 0 transporte por via
aérea 8erd contratado separadamente
cem a Delapida ,da Emprésa Bra-
s-Beira de -Carreies e Telégrafos em
Brasília. Esta poderd sã encarregar
também de encaminhar o pedido de
assinatura ao D.I.N: Neste caso •
assinantã dirigira ao Dl. N. e pe-
dido de assinatura e o pagamento do
valsar correspendenta, na forma do
item seguinte.
5) A remessa de valdres para

assinatura, que serd acompanhada
de esclarecimento quanto à sua
aplicação, terd feita sõrnante por

Ragu* ou vala postal, em favor de
Tesoureiro do Departamento do Im-
prensa Nacional.- Quanto ao contra-,
to de parte aéreo, em favor da De.
legacia Regional da Empaca agred-
ira de Correios e Telégrafos ene

7) No caso de porte aéreo para
localidade não servida por esse meio
de transporte, a Delegacia Regior‘al
da Empresa Brasileira de Correios 1'
Telégrafos em Ousadia se obriga à
completar o encaminhamento ao des.-
ttnatdrio por outras vias, independen-
temente de acréscimo no preço.

8) A Delegacia Regional da Em-
prasa Brasileira de Correios e Telé-
grafos em Brasilia reserva-se o di-
reito de reajustar os seus preços, na
caso de elevação de tarifas comer-
cieis aéreas, mediante • aviso-prévt
aos assinantes.

9) Os prazos da assinatura ,po.
dera, ser semestral ou anual 6 se
iniciarão sempre no primeiro dia Cu
do - mês subsegilente. O pedido da
porte aéreo podei ser mania!, se-
mestral ou anua/. O prato das assi-
naturas para o Exterior é oèmente
anua? e não haverá transporte por
via aérea.

10) A renovação devera ser solici.
tida com antecedência de 30 dias do
vencimento da assinatura e do porte
aéreo. Vencidos, serão 'susp inana in-
dependentemente de aviso-prévio.

ASSINATURAS

REPARTIÇÕES 111 PARTICULARES
	

FUNCIONÁRIOS

Semestre, 	  Cr$ 50.00 Semestre ....,,	  Cr$ 37,50
Ano 	  Cr$ 100,08 Ano 	  Cr$ 75,88

Exterior
	

Exterior"

A Mi
	

Cr$ 120,80 Ano 	  Cr$ 55.88

EXPEDIENTE -
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

•iRILTOPI-GIERAL

ALBERTO DE BRITTO PEREIRA-
,

6~1 oo anuvio. oe PUIDLIOAÇaile	 ce-lana oe oaçÃo •a outo.ecáo

J. B. DE ALMEIDA CARNEIRO , . FL.ORIANO GUIMARÃES

-DIÁRIO OFICIAL

‘!...EçÃo 1 n• PARTE Ir

Não destinado II audlicaçao dcê ates da administração sicscutralizads

•Itnertaao na* afiasse de ri epartarrento de 'morenas Nacional

aa AS tLIA

11) Para receberem Os suplemen-
tos as edições dos órgãos aliciais, os
assinantes deverão	 no ato
da assinatura. -

Ia) Os • pedidos de assinaturas de
servidores devem ser encaminhados

se do com comprovante de sua situação
funcional.

•

Contrato de FinanciameritO entre o
Governo do Brasil e o DAI-Ichi
Kangyo Bank, Ltd., de Tóquio, Ja-
pão, Com base no Decreta n.° '70.917,
de 3 de agasto de 1972; g) o que'
consta dos Processos CNPVN nú-
mero 275-72 e DNPVN n.° 10.029.72,
especialmente o Ofício ri.° G-1.594,
de 31.8.72, do Sr. Diretor Geral do
LNPVN; h) o Parecer da Assesso-
ria do CNPVN, vota pela aprovação
do Contrato a do seu Aditivo, este
último para disciplinar o transporte
dos materiais e equipamentos do
Japão para o Brasil, em navios de
bandeira brasileira e de outras. O
voto do Relator, posto em discussão

, a votação, é aprovado (Resolução
n° 941.5-72). Comunicações: O Se-
nhor Presidente, em seu nome e no
Conselho, cumprimenta o Senhor
Diretor Geral, Cinte. Zaven Boghos-
siam pelo transcurso do se uaniver-
sário natalício, amanhã, formulan-
do-lhe votos de felicidades, no en-
sejo em que destaca sua atuação na
Administração do DNPVN. O Sr.
Diretor Geral agradece sensibilizada
os votos de felicitações. Nada mais
havendo a tratar, o Senhor Presi-
dente agradece a presença de todos
e dá por enterrados os trabalhos, dos
quais, eu, Neusa Tavares de Oliveira
Secretária Substituta do Presidente
do CNPV7.q, lavrei a presente Ata,
que lida e achada conforme por to-
dos, vai assinada por mim, Pelo Pre-
sident e demais Conselheiros. nio
de Janeiro, 1 de setembro de 1972. —
Illidebrando de Araujo Goes
Zaven Boghossian — Manoel Poggi

Araufo Benjamim Eurico
Cruz — Paulo Pinto Ferreira da

. Silva — Luiz Carla: Veiga do Ama-
ra/ — Jardy SellOs Corria.	 -

Ata da 942' Reuniao Ordindria, do
Conselho Nacional de Portos e Via3
Navegáveis, realizada no dia cin-
co de setembro- de mil novecentos
e setenta , dois.
Conselheiros presentes:
Hildebiando de Araujo Coes

' Presidente

'Orlando Ferreira da Costa — Di-
retor Geral Substituto do DNPVN.

Manoel Poggi de Araujo —
SUNAMAM.

Benjamim Eurico Cruz — MTPS.
Paulo Pinto Ferreira da Silva —

CNT.
Luiz Carlos Veiga do Amaral —

MM. •
Jary Séllos Corrêa — BNDE.

Regional. Tendo em, vista o Pare-
cer da Assessoria do CNPVN, o
voto do Relatar é no_sentido de que
sejam autorizadas a baixa e a alie-
nação referidas.. Posto em. discussão
e votação, é aprovada • (Resolução
ri.' 942.4-72). A - seguir, o Conse-
lheiro Luiz Carlos Veiga do Ama-
ral relata o Processo CNPVN nú-
mero 253-72, que trata da homolo-
gação da baixa d5 materiais da Ad-
ministraçá. • do Porto do Rio de Ja-
neiro. O Relator propõe que seja o
Processo -restituído ao DNPVN, Paraa juntada dos termos de vistoria.
A proposta do Relatar é acolhida
pelo Plenário. Ainda com a pala-
vra, o mesmo Conselheiro relata o
Processo CNPVN na 164-89, que
trata da revisão dos termos da-Re-
solução número 821.4.71. O Rela-
tar, considerando o Parecer da As-
sessoria do Conselho, vota no sen-
tido d, ser dada nova redação aque-
la Resolução, de acordo com a mi

-nuta constante do Processo. Po_sto
em discussão e votação, é aprovado
(Resolução número 942.5-72). Comi-
nuicações: O Senhor Presidente
comunicou qúe' o ConseIheihro Za-
ven Boghossian, Diretor-Geral sio
Departamento, encontrava-se ausen-
te, em Paranaguá, onde foi assis-
tir as solenidades de entrega do
novo cais acostável, de dois arma-
zéns e do pátio para "containers",
bem como outros melhoramentos.
com a presença do Exmo. Senhor
Ministro aat Transportes. ' -0 Senhor
Presidente, agradecendo o convite
recebido para comparecer às soleni-
dades, congratulou-se com a Dire-
ção do DNPVN, pela realização de
mais um significativo e importante
melhoramento portuário. Nada mais
havendo a tratar, o Senhor Presi-
dente agradece a presença de todos
e dá por encerradas os trabalhos,
dos quais, eu. Neusa Tavares de Oli-
veira, Secretária Substituta - do Pre-
sidente do CNPVN, lavrei a pre
sente Ata, que 'lida e achada con-
forme por todos, vai assinada por
mira. Delo Presidente • e demais Coa-

selheiros. Rio da' Janeiro, 5 de se-
tembro de 1972. — Neusa Tavares de
Oliveira Hildebrando de Araújo
Goes — Orlando Ferreira da Costa —
Manoel Poggt de Araújo — Benjamim
Eurico Cruz — Paulo Pinto Ferreira
da Silva — Luiz Carlos Veiga do
Amaral — Jardy Séllos Corrêa.

•
Ata da 943' Reunião Ordinária, do

Conselho Nacional de Portos e Vias
Navegáveis, , realizada no dia oito
de setembro de, mil novecentos a
setenta e dois.
Canselheiros presentes:
Hildebrando de Araujo Gomes- —

Presidente •
José Guimarães Barreiras — Dire-

tor-Geral Substituto do DNPVN
Manoel Poggi de Araujo — 	

SUNAMAM	 a.
Benjamim Eurico Cruz -- MTPS
Paulo Pinta Ferreira' 'da Silva --

CNT
Luiz Carlos Veiga do Amaral — MM
Jardy "Sélloa Corréa — BNDE .
Aos oito dias do MAI de setembro

de mil novecentos - e setenta e dors.
na Sala de Reuniões do Conselho
Nacional de Portos e Vias Navegáveis,
realizou-se a noningetésitna quadra-
gésima terceira' Reunião Ordinária
do CNPVM, sob a Presidência do
Eng9 Hildebrando ' de Araujo Goes o
com a presença dos Conselheiros aci-
ma mencianados. — Ordem do Dia:
Lida e discutida, é aprovada a Ata
da 942' ,Reunião. Inicialmente, o
Conselheiro Benjamim Eurico Cruz
relata o Processo CNPVN-n9 30-72,
que trata da reformulação do Pro-
grama da Fundo de Melhoramento
dos Portos, para, o Porto de Imbltu-
ba (SC). O voto do Relator de
acordo com a Assessoria do Conse-
lho, pela aprovação do novo Progra-
ma. Posto em discussão e votação, é
aprovado (Resolução n9 943.1-72h E'
dada a palavra ao Conselheiro Jardy
Sólios Corrêa, para relatar o Proces-
so CNPVN-n9 254-72, referente
baixa e à alienação de ,materials lua

Aos cinco cl:aí do mês de setem-
bro de mil novecentos e setenta e
dois, na Saia d. Reuniões do Con-
selho Nacional de Portos e Vias Na-
vegáveis, realizou-se a noningenté-
sima quadragésima segunda Reunião
Ordinária do CNPVN, sob a Presi-
dência do Engenheiro Hildebrando
de Araujo Goes com a presença
dos Conselheiros acima menciona-
dos. Ordem do Dia: Lida e discuti-
da, é aprovada a Ata da 941a Reu-
niria Iinicialraente, o Conselheiro
Benjamim Eurico Cruz relata o Pro-
cesso CNPVN n.° 30-72, que trata
da reformalação doa Programas oe
Aplicação das Fundos de Afelhorda-
mentos dos Portos de Itajai e Rio
Grande. O Voto do Relator é pela
aprovação dos novos Programas, de
acCirdo com a Assessoria do CNPVN.
Posto em discussão e votação é apro-
vado (Resolução n's. 942.1-72 e
942.2-72), Tem a palavra o Conse-
lheiro Jary Bélicas Corrêa, que re-
lata o Processo CNPVN n.° 289-72,
referente ao Termo de Contrato na-
moro 289-72, firmado entre o DNPVN
e a Companhia Brasileira de Dra-
gagem, para a execução de levanta-
mentos- geofisicos noa ,Portas de
Santos e Rio Grande, visando a
implantação de terminais - granelel-
ros. Considerando O Parecer da M-
amaria do Conselho, o Relatar vota
peia 'aprovação do Contrato. Postos
em discussão e votação, 6 aprovado
(Resluçáo número 942.3-72). Com a
palavra a Conselheiro Manoel Poggi
de Araújo, que relata o Processo
cNPVN 258-S2, referente à bai-
xa e à alienação de materiais in.,
servívels do acerco do DNPVN. soa
a reononsabilidade da 7.• Diretoria
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Conseliieiros presentes:
111/debrando de Araujo Goes —

Presidente.
José Guimarães Barreiras — Dire-

tor-Geral Substituto do DNPVN.
Manoel Poggl de Araujo — 	

SUNAMAM.
Benjamim Eurico Cruz —,MTPS.
Paulo Pinto Ferreira da Silva --

CNT.
Luiz Carlos Veiga_ do Amaral —

MM.
• Jardy Baios Cortéa

Aos dezenove dias do ma de tetem-
• iro de mil novecentos e setenta e dois,
na :Oslo de Reuniões do Conselho Na-
cional de Portos e Vias-Navegáveis,
realizou-o a noningentésima quadra-
gésima. sexta Reunião Ordinária do
CNPVN: sob a Presidência do Enge-
nheiro Hildebrando de Araujo Goeo e
com a presença dos Conselheiros aci-
ma mencionados. Ordem do Dia; Lida
e discutida, é Aprovada a Ata da 9451
Reunião. Inicialmente; o conselheiro
Benjamim Etirico Cruz relata o Pro-
cesso CNPVN n9 30-72. relativo 11 te-
formulação, para os Portos de filo

-Francisco do Sul e Barão de Teffé, do
Programa de Aplicação do Fundo de
Melhoramento dos Portos. De acordo
com a Assessoria do CNPVN, o Rola-
tor vota pela aprovação dos novos
Programas. O voto do Relator, poste)
em discussão e votação, 6 Aprovado

servIvels do acervo do DNPVN, sob
a responsabilidade da Administração
Central, Considerando o Parecer da
Assesoria do CNPVN, o voto do Re-
lator é no sentido de autorizar a bai-
xa o a alienação referidas. Posto em
discussão e votação, é aprovado (Re-
:solução n9 943.2-72). -Bm. seqüência,
o Conselheiro Luiz Carlos Veiga do
Amaral relata o Processo CNPVN-
119 186-72, que trata da alteração dos

" termos da Resolução 119 928.1-72, re-
, 'crente à baixa o 1). cessão de mate-

riais inservívels do -DNPVN á Legião
Brasileira de Assistenclo. Tendo em
vista o Parecer da Assessoria do ...
CNPVN, o voto do Relator e no sen-
tido de ser autorizada a cessão dos

• materiais, cuja baixa é nq sentido de
ser autorizado a Cessão dos materiais,

• cuja baixa jáfora autorizada pela
Resolução n9 928.1-72. Posto em
discussão e votação, é aprovado (Re-
solução ei9 943.3-72). Comunicaçõea:

.

	

	 O Senhor Presidente comunicou a
, homologação, pelo Exmo. Sr. Minis-

tro dos Transportes, das seguintes
Resoluções:" n9 932.1-72, referente" a
aforamento de terrenos de 'marinha.
em nome de Simon Naslavsky e de
outros (Deapacho de fls. 5-8, Proc.
IIT-n9 46.710-72); n9 930.1-72, refe-
rente a aforamento de terrenos de
Marinha, em nome de Paulo Vaiter
Diniz e de - outros (Despacho de filo
lhas- 5-6, Proc. MT-n9 46.163-72);
n9 909-1-72, que alterou, para o Por-
to de Vitória, o Programa de Aplica-
ção do Fundo de Melhoramento dos
Portos (Portaria n9 5.322, de 4 de

_agosto de 1972). Nada mais havendo
a tratar. o Senhor Presidente agrade-
ce a presença de todos e dá por'-en-
cerrados os trabalhos, dos quais, eu,
Neutra Tavares de Oliveira, Secretária
Substituta do Presidente do QNPVN,
lavrei a presente Ata, que leda e
achada ocnforme por todos, vai asai-
nadap ar mim, pelo Presidente de-
mais Conselheiros. 	 Rio de Janeiro,

de setembro do 1972. — Neusa Ta-
vares de Oliveira — Hiklebrando de
Arauto Goes — José Ouitnarties Bar-
reOW — Manoel Poggi de Araujo —
Benjamim Burlei) crua — Paulo Pin-
to Ferreira da Silva Carlos
Veiga do Amaral Jardy Sétlos Cor-
reu.

Má da 940 Reunido Ordtnkria, do
Conselho Nacional de Portos e Vias
Navegáveis, realizada ero dia dose
de setembro de mil novecentos e
setenta e dots.

Corrêa, para relatar o Processo
CNPVN n9 278-72, referente à baixa
e à alienação de uma máquina de
contabilidade do acervo do DNPVN.
O voto do Relator é no sentido de
autorizar a baixa e a alienação refe-
ridas, de acordo com o Parecer da
Assessoria do CNPVN. Posto em dis-
cussão e votação, é Aprovado (Reso-
lução n9 944.3/72). A • seguir, o Con-
selheiro Luiz Carlos Veiga do Amarai
relata o Processo CNPVN n9 219-72,
referente à baixa e à cessão, à Prefei-
tura. Municipal de Laguna, de Amo
linha de transmissão elétrica, unia
subestação e aparelhos de transforo.
mação •e meglição, pertencentes ao
acervo do DNPVN e considerados des-
necessários ao seu uso. 0 voto do Re-
!ator, ,de acordo com o Porecer ,da
Aooessoria do CNPVN, é no sentido de
.autorizar a baixa e a, cessão mencio-
nadas. Posto em diocusslio e ootoção,
é Aprovado (Resolução no 944.4'72).
Comunicações: 0 Senhor Presidente
cornonicou a homologaçáo, pelo-Exce-
lentíssimo Sr. Ministro dos Transpor-
tos, da Resolução ne 906.2/72, que au-
torizou Superfine Madeiras Ltda., a
construir um trapiche na Ilha de San-
tana, em Macapá, Território Federal
do -Amapá. O Conselheiro Marno]
Poggi de Araujo solicitou ao Con.so-
lheiro José Gutmarees Barreiros, fosse
providenciada a restituição, ao Con-
selho, para exame e decisão, dos Pro-
cessas net 138-69 e 135-70, referentes,
respectivamente, ao projeto de Decre-
to-lei para cobrança da Tabela A da
Tarifa dos portos oreanizadoo e ao
terminal petroleiro do Porto de Mu-
curine. Nada mais havendo a tratar.
o Senhor Presidente agradece a pre-
sença de todos e dá por encerrados os
trabalhos, dos quais, eu, Neusa Tas a-
res de Oliveira, Secretária Substituta
do Presidente do CNPVN, lavrei a
presente Ata, que lida e achada con-
forme dor todos, vai assinada por
mim, pelo Presidente e demais Con-
selheiros. Rio de Janeiro, 12 de ee-
tembro de 1972. — Neusa Tavares de
Oliveira. — Hildelfrando de Araujo

•Goes. — José Guimarties Barreiras.
— Manoel Poggi de Araujo. -- Ben-
lantim Furte° Cruz — Paulo Pinto
Ferreira da Silva. — Luis Cerreis
Veiga do Amaral. — Jardy Séllos

•Corrêa.
—

Ata da 945o Reunido Ordfrateict do
Conselho Nacional de Portos • Vias
Naveg¢veis, realizada no dia quinze
de setembro de mil novecentos e
setenta è dois.	 •

Conselheiros presentes:
Illidebrando de Araujo Goes —

Presidente.	 •	 ..•

•José Guimarães Baloeiros — Dire-
tor-Geral Substituto do DNPVN. •

Astoril da Costa Pizarro	 ... . .
SUNAMAM,

Benjamim Enrico Cruz — MTPS.
Paulo Pinto Ferreira da Silva - —

CNT.
Luiz Csalos Veiga do Amaral —

MM.
Jardy Sélloa‘corrêa — BNDE,	 -
Ana quinze dias do mês de setembro

de mil novecentos e setente e dois, na
Sala de Reuniões do Conselho Nacio-
nal de Portos, e Vias Navegáveis, rea-
lbou-se a noningentésima quadragé-
sima quinta Reunião Otdinária do
CNPVN, sob a Presidência do Enge-
nheiro Illidebrando de Aranjo Goes e
com a presença dos Conselheiros eci-
ma mencionados. Ordem do Dia: Lida
e discutido, é Aprovada a Ata da
9449 Reunião. Inicialmente, o Conse-
lheiro Benjamim EUri-00 cruz relata
o Processo CNPVI4 no 30-12. referente
à reformulação dos Programas de
Aplicação do Fundo de Melhoramento
doe, Portos de Niterói é Natal. Consi-
derando o Parecer da Assestorio -do
CNPVN, o voto do Relator é pela apro-
vação dos novos Programas. Posto em
,discusslo e votação; o eoto do Relator
é Aprovado (Resoluções rd" 945.1/72
e 945-27'r2r.-r dada a palavra ao Con-
selheiro Astoril da Costa Plzarro, que

E dada a palavra ao Conselho Jar
(Resoluçõea ret 948.1/72 e 946.2/72â

Séllos Corria, para relatar o Proce
ONPVIt n9 284-72, referente a antes
projeto' de Decreto, para a detsaproo
priaçáo, na cidade de Santos, de intóo
vela necessários à expansão do, Porto
de Santos e incluídos no plano estalo-4
lecido para a implantação doa chama-
dos "corredores de exportação". Após
ter examinado o referido Processo O
Conselheiro Relator sugere que o
mesmo !seja retirado de pauta, a tini
de que o Sr. Diretor-Geral do DNPVN;
preste maiores esclarecimentos sobre o
assunto, necessários a um pronuncia-
mento a respeito da expedição de De-
creto, referente à desapropriado em
pauta. A proposição, apresentada pelo
Relator, é acolhida pelo Pleildrio, Tem
a palavra o Conselheiro Luiz Carlos
Veiga do. Amaral, que relata o Pro-
cesso CNPVN 11 9 311-71, relativo
segunda reformulação do Orçamento
do DNPVN, para o exercício de 1972.
Esclarecendo que a elaboração do novo
Orçamento decorre da necessidade de
ajustar as despesas com pessoal e, ou-
troa encargos, inclusive os provenien-
tes da abertura de crédito de linon-
ciamento para os . "corredores de ex-
portnção", que serão- cobertas com re-
cursos do Tesouro Nacional e do Banco
Central do Bra011, o Relator, conside-
rando o ParecOr da Assessoria- do
CNPVN, vota pela aprovação da se-
gunda reformulação orçamentárias
Posto em discussão e rotação, é o voto
do Relator Aprovado (Resolução nú-
mero 940.8/72) . A seguir, o Conse-
lheiro MartoènPoggi 'de Araujo releta
o Processo CNPVN n9 170-69, que
trata do Termo de Liquidação ao Con -trato e respectivos Aditivos, firmados
entre o DNPVN e o Consórcio Cons-
trutora Reter S. A. — CCA
de Construtores Associados — .13uhier
do Drasil S. A., referente à forneci-
mento e à instalação de uma unidade
sugadora pneumática e de sistema de
transporte de cereais, no Porto de
Paranaeuâ. O voto do Relatar é favo-
rável à aprovação do Termo de Liqui-
dação ne 37-72, oonsubstanciodo nos
termas do Ofício 0-1.673, de 12-9-72,
do Sr. Diretor-Geral do DNPVN, bem
como de acordo com o Parem da As-
sessoria Técnica deste Conselho. Poe-
to em dincussfo e votação, é Aprovado
(Resolução n9 948.4/72) . Comunica-
ções: O Senhor Presidente comunicou

homcgoozcão, pelo Exm9 Sr. Minis.
tio dos Transportes, das seguintes Fole
soluções: re9 937.1/72, referente, a atu-
ramentos, de terrenos de marinha em
r.orne de Adn.lherto Moraes Studart e
cie outros (Deep. de fls. 5/8, Proc.,
MT ne 47,997-72); n9 933.1/72, refe-
rente a aforamentos de terrenos de
marinha em nome de Cesir Bruno
Copele) e de outros (Desp. de fls. 5,
Proc. MT n9 46.99442); n9 921.2/72,
que aprovou o projcto, os especi fica-
ções e o orçamento, relativos ao alar-
gamento do pátio de descarga do
Porto de Vitória, (Portaria rr9 5.367,
de 28-8-72); n3 929.2/72, que auterizou '
Sociedade Atoleima Bitar Irmãos, a
construir um trapiche em Belém Pste
(Portaria n9 5.380, de 26-8-72); nú-
mero 930.3/72. que autorisou Bruyn-
reei Madeiras S. A. — BRUMASA, a
construir em trapiche no Município de
Macapá, Território Federal do Amapá
(Portaria n9 5.365, de 28-8-72); nú-
mero 934.1/72, que autorizou CIRNE
— Cia. Industrial do Rio Grande. a
oon.struir um atracadouro no Muni-
cipio de Moera, RN (Portaria 5.359,
de 28-8-72) . O Conselheiro Manoel
Pond de Araujo comunicou tua via-
gem, no próximo domingo, a Montevi-
déu. a fim de representar o Exc elon-
tessimo Sr. Ministro doe Transportes
na '74 CAT (Comissão Assessora do
Transportes da ALALC1. Nada mais
havendo a tratar, o Senhor Presiderus
agradece a presença de todos e dá por
encerrados os trabalhos, dos quoi l eu.
Neusa Troares de Oliveira. Secretária.
Substituta do PreOdente do ColPVIV,
lavrei a presente Ata, que lida e orno-
do conforme por todos, vai assinada.

relata os Processos CNPVN ne• 258-71,
263-72 e 284,-72, referentes a afora-
mentos de terrenos de marinha em
nome de Alfredo Marques da Sika e
de outros. Tendo em vista que os ter-
renos não tem Interesse portuário, o
Relatar vota favoravelmente ao* afo-
ramentos. Posto em discussão e vota-
ção, o voto do Relator é Aprovada (Re-
solução n9 945.3/72). Tem - a palavra
o Conselheiro Jardy Séllos Corrêa,
para relatar o Processo CNPVN n9 165
de 1972, que _trata do Termo Aditivo
ao Contrata firmado entre o DNPVN
e a Cia. Brasileira de Dragagem, para
a dragagem do Porto de Mucnripo. O
Relator, esclarecendo que o aditamen-
to visa alterar a Cláusula Primeira do
Contrato, para -reduzir de 150 pár4
100 metros, a largura do canal de
acesso ao Porto de Mucuripe, vna
pela aprovação do Aditivo, de acordo
odm o Parecer da Asseseo• ria do Con-
selho. Posto em discussão e votoneo,
é Aprovado (Resolução n9 945.4/12).
Em seqüência, o_ Conselheiro Luiz
Carlos Veles do Amaral relata o Pro-
cesso CNPVN no 267-72, que trata do
Termo de Comodato, firmado entre o
DNPVN e a Administração da Porto
de Vitória, referente a uma fusa, de
propriedade do-primeiro. 9 Relatar,
de acordo com o Parecer da Assessoria
do Conselho, vota pela aprovação do
Termo. Posto em discussão e votação,
é Aprovado (Resolução n9 945.5/72)
Comunicações: O Senhor Presidente
comunica oue o Senhor Diretor-Geral
do DNPVN fará hoje, dia 15, tee 17
horas, no auditório do Instituto Na-
cional de Pesquisas Ilidroviáriao, si-
tuado ho Rua General Cluriácf. n° 106,
uma palestra sobre "Programa de
Draoagem dos Portos Brasileiros"; en-
cerrando o curso de Tecnologia de
Dragagem. Nada mais havendo a tra-
tar, o Senhor Presidente agradece a
presença de todos e dá por encerrados
os trabalhos, dos quaio, eu, Neusa Ta-
vares de Oliveira. Secretário Substi-
tuta do Presidente do CNPteel. laserol
zç presente Ata, -que lida c ochada con-
forme por todos, vai %senado oor mim,
pelo Presidente e demais Conselhei-
ros. Rio de Janeiro, 15 de ettembro
de 1972. — Neusa Tavares de Oliveira.

Hildebrando de Araujo Goza; —
Riad Guimaraes Barreiras. — Astoril

•da . Costa Pizarro. Boniangm Eu-
rico Cruz. — Panlo Pinto Ferreira da
Silva. — Luiz Carlos Veiaa do Ama-
ral. — ioray Séllos Corréd.

—
Ata da 9461 Reunido Ordinária, do

Conselho Nacional de Portos e Vias
Navegáveis. realizada no 'dia deze-
nove de setembro de mil novecentos
e setenta e dois.

-•••••-•.'

Conselheiros presentes:
Hildebrarzlo de Araujo Goes —

Preoidente.
José Guimarães Baroetros — Dire-

tor-Gera.r Substituto do DNPVN.
Manoel Poggi de Araujo — 	

SUNAISOAM.
Benjamim Eurico Cruz — MTPS.

. Paulo Pinto Ferreira da Silva o-

Lula Carla: Veiga do Amaral —
• MM.

Jardy Séllos Corrêa — IliNDE.
Aos doze Cu do mês de setembro

de mil novecentos e setenta e dois. na
Sala de R,eunlõés do Conselho Nacio-
nal do Portos e Vias Navegáveis, rea-
lbers-se a noningentésima quadrogé-
alma quarta Reunião Ordhoária do
CNPVN, sob. a Presidência do Enge-
nheiro lindeis-rendo de Araujo Goes e
com a presença doa Conoelheiros 'sei-

" ma mencionados. Ordem do Dia:
Lida e discutida, é Aprovada a Ata da
8433 Reunião. Inicialmente, o Conse-
lheiro Benjamim Eurlco Cruz relata
o PO:cesso CNPVN n9 30-72, que trata
da reformulação dos Programas de
Aplicação do Fundo de Ifelhoramento
dos Portos de Paranaguá e São Sebas-
tião. Tendo em vista o Parecer da
Assessoria dcreoneellm, •o voto do Re-
lator é pela aprovação dos novas Pro-
gramas. Poeto em discussão e votação,
o 'voto do Relatar é Aprovado (Reso-
luções no 944.1/72 -e 944.2/72) . É dada
a palUvra ao Conselheiro Jardy
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por mim, pelo Presidente e demais
Conselheiros. Rio de Janeiro, 19 de
setembro de 1972. — Neusa Tavares
de Oliveira. — Hildebrando de Arcujo
Goes. José Guimarães Barreiros.
— Manoel Poggi de Araujo. — Ben-
jamim Eurico Cruz. — Paulo Pinto
Ferreira ela Silva, — Luiz Carlos
Veiga do Amaral. — Jardy Mos
Corréa.

—
Ata da 947" Reunião Ordindria, do

Conselho Nacional de Portos e Vias
Navegáveis, realizada no dia vinte

1 e dois de setembro de mil novecen-
tos e setenta e dois.
Conselheiros presentes:	 •
Hildebrando de Arajo Góes — Pre-

sidente
José Guimarães Berreiros. — Dire-

tor-Geral Substituto do DNPVN
Manoel Poggi de Araújo — 	

SUNAMAM •	 •
Benjamim Eurico Cruz — -MTPS
Paulo Pinto Ferreira da Silva —

CNT
Luiz Carlos Veiga do Amaral --

MM
Jardy Selos Corrêa — BNDE
Joaquim Xavier da Silveira — FAC
Aos vinte e dois dias do mês de

setembro de mil novecentos e sen-
ta e dois, na Sala de Reuniões do
Conselho Nacional de Portos o Vias
Navegáveis, realizou-se a noningen-
tésima quadragésima sétima Reunião
Ordinária do CNPVN, sob a Presidên-
cia do Engenheiro Hildebrando de
Araújo Góes e com a presença dos
Conselheiros acima mencionados
Ordem do Dia: Lida e discutida, é
Aprovada a Ata da 946* Reunião. Ini-
cialmente, o Conselheiro Manoel Poa-
gi de Araújo relata os Processos ...
número 194.72, 197-72 e 243-72, todos
referente a aforamentos de terrenos
de marinha em nome de Hélio Mattos
Moreira e de outros. O voto do Re-
lator é favorável aos aforamentos ao-
licitados, tendo em visto que os terrenos
não têm interesse portuário. Pato
em discursão e votação, o voto do Re-
'ator é Aprovado (Resolução número
947.1-72). E' dada a:t palavra ao Con-
selheiro Benjamim Eurico Cruz, para
relatar o Processo CNPVN-número
30-72, que trata da reformulação, para
os Portos de Porto Alegre e Rio de
Janeiro, dos Programas de Aplicação
do Fundo de Melhoramento dos Por-
tos. De acordo com a Assessoria do
CNPVN, o Relator vota pela aprova-
ção dos novos Programas. O voto do
Relator, posto em discussão e votação,
é Aprovado. (Resoluções números
947.2-72 e 947.3-72). E' dada a pa-
lavra ao Conselheiro Jardy Séllos
Corrêa, para relatar o Processo ....
CNPVN número 291-72, referente ao
Convênio firmado entre o DNPVN e
o Departamento de Engenharia e Co-
municações cio Exército, para a cons-
trução do porto flutuante de Taba-
tinge, no Estado do • Amazonas. O
voto é favorável à aprovação do re-
ferido convênio, nos termos ,em que
é apresentado. Posto em discussão e
votação, é Aprovado (Resolução nú-
mero 947.-72). Dando prosseguimento
aos trabalhos, o mesmo Conselheiro
passa a relatar o Processo CNPVN
número 293-72, relativo ao Convênio
firmado entre o DNPVN e o Governo
do Estado do Amazonas, para a cons-
trução de vários portos fluviais, de
acordo com a prioridade estabelecido
pelas partes convenentes. No enten-
der do Relator, o Convênio acima ci-
tado nada mais é que uma declara-
ção de intenção, cabendo ao Conselho
tão somente dele tomar conhecimento,
recomendando, também, lavratura de
Termo Aditivo. A sugestão do Re-
lator é acolhida pelo Plenário -Por
maioria. Em seqüência, o Conselhei-
ro Manoel Poggi de Araújo relata o
Processo CNPVN número 294-72, re-
ferente ao Orçamento da Companhia
Docas do Ceará, para o exercício de
1972. O Relator propõe que o Con-
selho deixe de aprovar o Orcamento.

uma vez que o mesmo não atende ao
parágrafo único do art. 30 da Lei Or-
çamentária' número 5754, de 3 de de-
zembro de 1971. A proposição do Con-
selheiro é acolhida unanimemente pelo
Plenário. Tem a palavra, o Conse-
lheiro Luiz Carlos ,Veiga do Amaral,
para relatar o Processo CNPVN nú-
mero 138-72, que trata de Termo Adi-
tivo ao Convento firmado entre o ,.
DNPVN e o Governo do Estado do
Rio Grande do Sul, para a dragagem
dos canais interiores da Lagoa dos
Patos e do Rio Gualba. O voto do Re-
lator é no sentido de aprovar o Aditi-
vo, de acordo como o parecer da As-
sessoria do CNPN e a minuta de Re-.
solução. Posto em discussão e vota-
ção, é Aprovado (Resolução número
947.5/72). O Conselheiro Jardy Sél-
loS Corrêa, volta a relatar o Processo
CNPVN número 284-72, referente a
propriação, na cidade de Santos, de
anteprojeto de Decreto para a desa-
imóveis necessários à expansão do
Porto de Santos e incluído no plano
estabelecido para a implantação dos
chamados "corredores de exportação"
esclareceu que, por iniciativa da Di-
reção Geral do DNPVN, foi, agora,
juntada ao Processo um aplanta dos
Imóveis a desapropriar,- ficando, por-
tanto, a matéria devidamente ins-
truída. Assim, votava no sentido de
ser o anteprojeto de Decreto encami-
nhado ao Ministério dos Transpor-
tes, para os devidos fins, conforme
minuta de Resolução que sugeriu ao
Plenário. Posto em discussão e vota-
ção, é o voto do Relator Aprovado
(Resolução número 947.6/72). Come.-
nicações: O Senhor Presidente comu-
nicou a homologação, pelo Excelentís-
simo Senhor Ministro dos Transpor-
tes, da Resolução número 896.1-72,
que autorizou a construção de um
trapiche em Belém, pela Missão Bai-
xo Amazonas da Igreja Adventista do
Sétimo Dia. O Conselheiro Joaquim
Xavier da Silveira despede-se, do con-
vício amigo dos seus partes, relembran-
do que se achava neste Colegiada des-
de sua fundação em julho de 1963,
na Precidência do Engenheiro Carlos
Theóphilo de Souza e Mello, cuja per-
sonalidade e méritos destacava, es-
teniendo essa homenagem, com mui-
ta justiça, ao atual Presidente, Enge-
nheiro Hildebrando de Araújo Góes.
Deu destaque, também, as adminis-
trações dos Senhores Sebastião Me-
deiros, Hélio Siqueira Silveira. Mi-
randa de - Carvalho, Luiz Clóvis de
Oliveira e Zaven Boghossilan, com Os
quais, na sua modesta condição de
Conselheiro, teve a satisfação de co-
laborar. Ressaltou que, por indica-
ção do grande líder empresarial, Ruy
Gomes de Almeida, representou, nes-
te Conselho, com muita honra, du-
rante quase nove anos, a Casa de
Mauá. Destacou, -também, que, no
exercício de seu mandato, teve o pra-
zer de conviver, em razão de suas
atividades, com ilustres personalida-
dades, entre as quais salientou os
Doutores Clóvis Cortes, Cândido de

Paula Machado, Luiz Fernando Sec-
o°, Jardy Séllos Corrêa e Gilberto
Canedo Magalhães, este antigo e dig-
no servidor do DNPVN, ex-Diretor-
Geral do extinto DNPRC. O Senhor
Presidente designa o Conselheiro Eu-
rico Cruz, para, em nome do Conse-
lho, apresentar despedidas ao ilustre
Conselheiro Joaquim Xavier da Sil-
veira. O Conselheiro Benjamin Euri-
co Cruz ressalta o trabalho profícuo
daquele Conselheiro, o qual esteve
sempre votado para o interesse públi-
co e deseja em seu e no do Conse-
lho muitas felicidades e que prossi-
ga na sua trilha, com o mesmo cará-
ter do qual é possuidor. 0 Conse-
lheiro José Guimarães Berreiros, em
seu nome e no do Diretor-Geral do
DNPVN, faz suas as palavras do Con-
selheiro Benjamim Eurico Cruz. Re-
cebe dos demais Conselheiros palavras
que enaltecem o seu espírito público,
sua cultura e a 'sua colobaração que

prestou a todos neste Coleglado. Nada
mais havendo a tratar, o Senhor &re-
sidente agradece a presença de todos
e dá por encerrados os trabalhos, doa
quais, eu Neusa Tavares de Oliveira,,
Secretária Substituta do Presidente do
CNPVN, lavrei a • presente Ata, que
lida e achada conforme por todos, vai
asisnada por mim, pelo Presidente e
demais Conselheiros. Rio de Jaoneiro,
22 de setembro de 1972. — Neusa
Tavares de Oliveira H: Araújo Góes
— José Guimarães Barreiros — Di-
retor-Geral Substituto do DNPVN.
— Astoril da Costa Pizarro — 	
— SUNAMAM — Benjamim Eurico
Cruz — MTPS — Paulo Pinto Ferreira
da Silva — Jardy Séllos Corrêa.

Ata da 948' Reunião Ordinária, do
Conselho Nacional de Portos e Vias
Navegáveis, realizada no dia vinte
e seis de setembro da mil novecen-
tos e setenta e dois. 	 .

Conselneiros presentes:
Hildebrando de Araújo Góes — Pre-

sidente
José Guimarães Berreiros — Dire-

tor-Geral Substituto do DNPVN
- Astoril da Costa Pizarro — 	

SUNAMAM
Benjamim Eurico Cruz — MTPS
Paulo Pinto Ferreira da Silva --

CNT
Jardy Séllos Corrêa — BNDE
Aos vinte e seis dias do mês de se-

tembro oe mil novecentos e setmta
e dois

'
 r.a Sala de Reuniões do, Con-

selho Nacional de Portos e Vias Na-
Vegáa eis, realizou-se a noningenté-

simo quadragésima oitava Reunião
Ordinária do CNPVN, ,sob a Presi-
dência do Engenheiro Hildebrando
Araújo Góes e' com a presença dos
Conselheiros acima mencionados. Or-
dem do Dia: Lida e discutida, é Apro-
vada a Ata da. 947' Reunião. Inicial-.
mente, o Conselheiro Astoril da Cos-
ta Pizarro relata os Processos CNPVN
números 262-72, 270-72, 281-72 e 	
283-72, referentes a aforamentos de
terrenos de marinha em nome de Lá-
zaro Haig Neto e de outros. O Re-
lator vota favoravelmente aos afo-
ramentos, tendo em vista que os ter-
renos não têm interesse portuário. O
voto do Re/ator, posto em discussão
e votação, é Aprovado (Resolução nú-
mero 948-1-72). É dada a palavra ao
Conselheiro Benjamin Eurico Cruz.
que- relata o Processo CNPVN- núme-
ro 137-72, referente ao Termo Aditi-
vo ao Convênio número 12-72, firma-
do entre o DNPVN e o Governo do
Estado do Rio Grande do Sul, para a
dragagem da bacia de evolução do
Porto Novo, Rio Grande. Consideran-
do o Parecer da Assessoria do CNPVN
o Relator vota pela aprovação do adi-
tivo. Posto em discussão e votação,
é Aprovado (Resolução número
48-2-72). Ainda com a palavra, ,o

mesmo Conselheiro relata o Processo
CNPVN número 292-72, relativo ao
Contrato número 42-72, firmado entre
o DNPVN e Equipamentos Clerk,
para a aquisição de empilhadeiras,
destinadas aos Portos e Itaqui e Ara-
caju. O voto do Relator, de acordo
com o Parecer da Assessoria do Con-
selho, é pela aprovação do Contrato.
Posto em discussão e votação, é Apro-
vado (Resolução número 948.3-72).
Tem a palavra o Conselheiro Jardy
Séllos Corrêa, para relatar o Processo
CNPVN número 93-72, que trata do
Contrato número 39-72, firmado entre
o DNPVN e AEG — Telefunken do
Brasil S.A., para o fornecimento de
equipamentos e sua montagem, bem
çomo a instalação de sistema de ener-
gia elétrica no Porto de Mucuripe. O
voto do Relator é pela aprovação. do
Contrato, de acordo com o Parecer da
Assessoria do CNPVN. Posto em dis-
cussão e votação, á Aprovado (Re-
solução número 948.-4-72). Perma-
necendo com a palavra, o mesmo Con-
selheiro relata o Processo CNPVN nú-
mero 296-72, referente ao Orçamen-

to da Adiminstração do Perto de
Ilhéus, para 1972. 'Tendo em vista
o Parecer da Assessoria do Conselho
o Relator vota pela aprovação do Or-
çamento, ressalvando que esse do-
cumento, básico à Administração, já
devia ter sido há muito apresentado
a este Colegiado. Posto em discussão
e votação, é Aprovado (Resolução nú-
mero 948.5-72). Na ooprtunidade, o
Conselheiro José Guimarães Berrei-
ros, reconhecendo a procedência da
observação do Relator, explicou as
dificuldades em que se acha o De-.
partamento para evitar o retarda-
mento do exame das matérias que
lhes são afetas, em face da carência
de pessoal habilitado, especialmente
de nível superior. Não fora isto, o
fluxo dos processos seria mais ace-
lerado, sendo certo que a atual Ad-
ministração do DNPVN procura re-
solver esse problema cruciante, pro-
jetando nova organização para o De-
partamento, adequada às suas, finali-
dades. Comunica0o: O Conselheiro
José Guimarães Barreiros comunicou
que o Comandante Zaven Boghossian,
Diretor-Geral do DNPVN, está mei
vista às obras da Transamazônica`,
inclusive as dos Portos de Altamira
e Santarém, motivo pelo qual não
pode comparecer a esta- Reunião.
Nada mais havendo a tratar, o Se-
nhor Presidente agradece a presença
balhos, dos quais, eu, Neusa Taxará
de todos e dá por encerrados os tra-
de Oliveira Secretária Substituta do
Presidente do CNPVN, lavrei a pre-
sente Ata; que lida e achada confor-
me por todos, vai assinada por mim,
pelo Presidente e demais Conselhei-
ros. Rio de Janeiro, 26 de setembro
de 1572. — Neusa Tavares de Olivei-
ra — H. Araújo Góes — José Gui-
marães Barreiros — Astoril da Cos-
tt Pizarro — Benjamim Eurico Cruz

Paulo Pinto Ferreira da Silva —
Jardy Séllos Corrêa.

,...n•n•n•

Ata da 949" Reunido Ordinária, do
Conselho Nacional de Portos e Vias
Navegáveis, realizada no dia vi,nte
nove de setembro de mil ncrvecentoi
e setenta e dois.
Conselheiros presentes:	 •
Hildebrando de Araujo Goes, Presi-

dente
Zaven Boghossian. Diretor-Geral do

DNPVN
Astoril da Costa Pizarro — 	

SUNAMAM
Benjamim Eurico Cruz — MTPS I
Paulo Pinto Ferreira. da Silva

CNT
Luiz Carlos Veiga do Amaral MM
Jardy Séllos Corrêa — BNDE
Aos vinte nove dias do mês ae setem-

bro de mil novecentos e setenta e dois,
na Sala de Reuniões do Conselho Na-
cional de Portos e Vias Navegáveis,
realizou-se a noningentésima quadra-
gésima nona Reunião Ordinária do
CNPVN, sob a Presidência do Enge-
nheiro Hildebrando de Araujo Goes
com a presença dos Conselheiras aci-
ma mencionados. Ordem do Dia: Li-
da e discutida, é aprovada a Ata da
9484 Reunião. Inicialmente, o Conse-
lheiro Jardy Séllos Corrêa relata os
Processos CNPVN. números 282-72, 285
de 1972 e 297-72, referentes a afora-
mentos de terrenos de marinha em no-
me de Mário Williams de Albuquerque
Mello e de outros. O Voto do Relator
é favorável aos aforamentos, tendo em
vista que os terrenos não têm interes-
se portuário. O voto do Relator. posto
em discussão e votação, é aprovado
(Resolução rr' 949.1-72). Ainda com a
palavra, o mesmo Conselheiro relata o
Processo CNPVN n° 295-72, que trata
do Orçamento da Cia. das Docas do
Pará, referente ao exercício de 1972e
Considerandó o Parecer da' Assessoria
do CNPVN, o Relator. veta pela, aproe
vação do Orçamento, propondo, na
oportunidade, que seja sugerido por
Oficio, ao Diretor-Geral do DNPVN;
alteração na Portaria "N" n° 1-DG, da
3 de janeiro de 1972, visando a anten
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cipação da remessa • ao Conselho dos
processos referentes aos ..)rmentos
' das administrações dos. portos, para
que possam, assim, ser apreciados até
melados de dezembro antes do início
do exercício financeiro a que se rete-
rem. O voto do Relator e • proveu°
(Resolução ir 949.2-72),,be.m como sua
proposta, que objetiva a revisão da ci-
tada Portaria. E' dada a palavra ao
Conselheiro Astoril da Costa Pizarro,
para relatar o Processo CNPVN núme-
ro 145-67, referente à modificação do
Inciso II da Portaria Ministe,rial nú-
mero 846-67, que estabeleceu a área cie
jurisdição do Porto de Natal: Após ter
examinado o referido proceaso o Con-
selheiro Relator sugere que o mesmo
seja retirado de pauta, a fim de que
sejam prestados, pela Ass wsor:a do
CNPVN, - maiores esclarecimentos so-
bre O. assunto. A proposição, apresen-
tada. pelo Relatar, é acolhida pelo Ple-
nário. Com a palavra, o Conselheiror
Benjamim Eurioo Cruz relata o Pro-
cesso CNPVN no 30-72, referente a re-
formulação dos Programas do- Fundo
de Melhoramento dos Portos de\ Reci-
fe e Manaus. ORelator, de acordo
com o Parecer da 'Assessoria do 	
CNPVN, vota pela aprovação dos rio-
vos Programas. O voto do Relator, -
posto em discussão e votação, é apro-
vado (Resoluções na. 943.3-72 e 	
949.4-72). Em segunda, o Co1senso:2v
Luiz Carlos Veiga do Amaral relata o
Processo CNPVN n° 311-72 ouo trata
da baixa e da alienação de 'dois moto-
res de lancha, pertencentes to acervo
do DNPVN. Acolheido o Parecer da
Assessoria .do Conselho, o Relator vo-
ta pela baixa e alienação referidas. O
voto do Relator, posto em disaossao e
votação, à aprovado (Resolução nú-
mero 949.5-72). Permanecendo com a
palavra, o mesmo Conselheiro relata o
Processo CNPVN n° 288-72, referente
à baixa e à alienação de uma estante
de madeira, pertencente ao acervo ao
DNPVN. O Relatar vota pela baixa e
alienação citadas, de acordo aom o Pa-
recer da Assessoria do CNPVN. O vo-
to do Relatar, posto em discussão e vo-
tação, é aprovado (R,escolução número
949.6-72). Comunicação: O Senhor
DiretoraGeral do DNPVN -;omunloou
que, na recente visita à Transamazo-
nica, teve a honra de receber o Exce-
lentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica, que inspecionou, detidamente,
as obras que vêm sendo execafadas no
Porto de Santarém, externando sua
satisfação pelo empreendimento. Na-
da mais havendo a tratar, o Senhor
Presidente agradece a preseaça de to-
dos e dá por encerrados os trabalhou,
dos quais, eu, Neusa Tavares de Oli-
veira, Secretária Substituta do Presi-
dente do CNPVN, lavrei a presente
Ata, que lida e achada oonfotaue por
todos, vai assinada pot mim pelo Pre-
sidente e demais Conselheiros. Rio de
Janeiro, 29 de setembro de 1972.
Neusa . Tavares de Oliveira. - 11.
Araújo Goes. - Zaven Boghossuin. -
Astoril da Costa Pizarro. - 3enkamini
Eurico Cruz. - Paulo . Pinto Ferreira
da Silva. - Luiz Carlos Veiga do Ama
ral. - Jardy Senos Corrêa.	 •-
Ata da 950* Reunião Ordinária, do

Conselho Nacional de Portos e Vias
Navegáveis, realizada no dia três de
outubro de mil novecentos e setenta
e dois.

Conselheiros presentes:
Hildebrando de Araujo Go-z - Fre-

.sidente •
José Guimarães Barreiros, Diretor-

Geral Substituto do DNPVN
Manoel Poggi de Araujo - 	

SUNAMAM
Benjamim Eurloo Cruz - MTPS
Paulo Pinto Ferreira da Silva -

CNT
Aos três dias do mês de oitubro de

znil novecentos e. setenta e dois, na Sa-
la de Reuniões do Conselho Nacional
de,Portos e Vias Navegá.veis; realizou-
se - a noningentésima quinquagésima
Reunião Ordinária do CNPVN, sob a
Presidência do Engenheiro Hildebran-

do de Araujo ,Goes e com a presença
dos Conselheiros acima mencionados.
Ordem, do Dia: Lida 'e discutida, é
aprovada a Ata da 949° Retiaião. Ini-
cialmente, o Conselheiro Paulo Pinto
Ferreira da Silva relata os Processos
CNPVN números 141-72, 184-72 e 18
de 1972, referentes a aforamentos de
terrenos de marinha em nome de Pe-
dro Mafra Ramos e de outros. O voto
do Relator é favorável aos aforamen-
tos, tendo em vista que os terrenos não
têm interesse portuário. Posto em dis-
cussão e votação, é aprovado (Resolu-
ção n° 950.1-72). E' dada a palavra
Conselheiro Manoel Poggi de Araujo,
para relatar o Processo CNPVN nume-
ro 34-66, qque trata da atualização e
consolidação das tarifas dos Portos e
Pelotas, Rio Grande e Porto - Alegre. O
Parecer do Relatar conclui . pelo seu
voto, favorável à aprovação da atua-
lização e consolidação das tarifas. -
Posto em discussão e votação, é apro-
vado (Resolução n° 950..2-72). A se-
guir, o Conselheiro Benjamim Muito
Cruz relata o. Processo CNPVN núme-
ro 305-72, que trata do anteprojeto do
Decreto a ser expedido pelo Poder
Executivo, referente à desapropriação
de vários imóveis, destinados À expan-
são do Porto de Santos, na margem es-
querda do estuário sentiste. O Rela-
tor, acolhendo o Parecer da Assesso-
ria do Conselho, vota no aentido tio
Conselho pronunciar-se favoravelmen-
te ao ato dwapropriaiário. O voto do
Relatar, posto em discussao e votação,
é Aprovado (Resolução n° V5).3-72).
Tem a palavra o Conselheiro.Manoel
Poggi de Araujo, para relatas o Pro-
cesso. CNPVN n" 312-71, reietente
Contrato n° 13-72,-- firmado entre o
DNPVN e a EtISA S. ,A. -e Engenha-
ria, Comércio e Indústria, para a cons.
truçãokle nova cortina de estuas e a
execução de obras complexentares no
Porto de Cabedelo. O voto do Relator,
tendo em vista o Parecer da Assesso-
ria do Conselho, é pela aprovação do
Contrato. Posto em discussão e vota-
ção, é Aprovado (Revolução número
950.4-72). E' dada a palavra ao Con-
eelheiro Paulo Pinto Ferreira da Sil-
va que relata o Processo CNPVN nú-
mero 301-72, referente à Carta-Contra-
to n° 8-72-DP, pela qual o DNPVN
ajustou COM Geotécnica S. A. - En-
genheiros Consultores os -iervIços de
sondagens geológicas a percuss5.o, pa-
ra reconhecimento do subsolo do ca-
nal de acesso do Porto de Realfe. O
voto do Relator é pela aprovação do
contrato epistolar, de, acordo com o
Parecer da Assessoria do CNPVN. -
Posto em discussão e votação,' é apro-
vado (Resolução n° 950.5-72). 0 Con-
selheiro Manoel Poggi de Araujo re-
lata o Processo CNPVN número 145-64
referente à, modificação do inciso II
da Portaria Ministerial número 846 de
1967, que fixou a jurisdição do Porto
de Natal. O Re/ator esclarece que a
modificação visa estabelecer, com no-
va redação do mesmo inciso, que a
área de jurisdição daquele Porto com-
preendendo a costa do Estado do Rio
Grande do Norte e todas as suas vias
navegáveis. O voto cio Relatar, consi-
derando o Paeecer da ASiessoria do
cNPVN, é no sentido de aprovar nova
redação pa:a, o inciso citado. Pasto em
discussão e votação, e aprovado (ateso-
Dição n° 1)50.6-72), cum vato contrá-
rio do Come ieiro Pauo Pinta Ferrei-
ra da Silva, por entender desnecessá-
ria -a providência. Nada mais haven-
do a tratar, o Senhor Preside/1'e agra-
dece a presença de todos e dá por en-
cerrados os trabalhos, dos quais, eu
Neusa Tavares de Oliveira, Secretaria
Substituta do Presidente do CNPVN,
lavrei a presente Ata, que lida e acha-
da conforme por todos, vai assinada.
por mim, pelo Presidente e demais
Conselheiros. Rio de Janeiro, 3 de ou-
tubro de 1972. - Neusa Tavares de
Oliveira. - Hildebranclo de 'Araujo
Goes. - José Guimarães Barreiras. -
Manoel Poggi de Araujo. - Benjamim
Eurico Cruz. - Paulo Pinto Ferreira
da Silva.

Ata da 9514 Reunião Ordinária, do
Conselho Nacional de Portos e Vias
Navegáveis, realizada no dia seis de
outubro de mil novecentos _e seten-
ta e dois.
Conselheiros presentes:
Hlidebrando de , Araujo uoes -

Presidente
Zaven Boghosslan - Diretor-Geral

do DNPVN
Manoel" Poggi de Araujo - 	

SUNAMAM
Luiz Carlos Veiga do Amaral -

Benjamim Eurico Cruz - MTPS
Paulo Pinto Ferreira da Silva -

CNT
Jardy Senos Corrêa - BNDE ' •
Aos seis dias cio mês de outubro de

mil novecentos e setenta e dois, na
Sala de Reuniões do 'Conselho Nacio-
nal de Portos e Vias Navegáveis, rea-
lizou-se a. noningentésima quinqua-
gésima - primeira Reunião °reinaria
do CNPVN, sob a Presidência do Eng°
Hildebrando de Araujo Goes e com
a presença dos Conselheiros acima
mencionados. ORDEM DO DIA: Li-
da e discutida, é aprovada_a Ata da
9504 Reunião. Inicialmente, o Conse-
lheiro Benjamim Eurico Cruz relata o
Processo CNPVN n° 30-72, .que trata
da reformulação do Fundo de Melho-
ramento dos Portos de Vitória e
Ilhéus. Acolhendo o Parecer da As-
sessoria do Conselho, o -voto do Re-
lator é pela aprovação dos novos Pro-
gramas. Ft:lato em dtscussão e vota-
ção, é aprovado (Resoluções números
951.1-72 e 951.2-72). E dada a pala-
vra ao Conselheiro Manoel , Poggi de
Araujo, que relata e Processo CNPVN
n° 84-71, referente ao Termo de Li-
quidação do Contrato n° 10-71, de 20
de maio de 1971, firmado entre o 	
DNPVN e a Serveng-Civilsan S. A.,
para a execução de obras e serviços
no Porto de Itaqui (Ma). Tendo em
vista o Parecer da Assessoria do
CNPVN, o voto do Relator é pela
aprovação da Liquidação. Posto em
discussão e votação, é aprovado (Re-
solução ne 951.3-72). Em seqüência, o
Conselheiro Jardy Sólios Corrêa rela-
ta o Processo CNPVN n° 306-72, refe-
rente ao Termo de Ajuste número 	
11-72-DVN, firmado entre o DNPVN
de assessoramento da fiscalização,
controle tecnológico e desenvolvimen-
to dos projetos executivos da constru-
ção das obras civis e das estruturas
metálicas do porto-fluvial de Porto
Velho, no Rio Madeira, Território de
Rondônia. O voto do Relator é pela
aprovação do Termo,' de acordo com
o Parecer da Assessoria do Conselho.
Posto em discussão e votação, é apro-
vado (Resolução n°,951.4-72). É dada
a palavra ao Conselheiro Luiz Carlos
Veiga do Amaral, para relatar o Pro-
cesso CNPVN ir 286-72, referente ao
Contrato n° 1-72-Cc, de 8 de agosto
de' 1972, firmado entré o DNPVN e o
Consórcio Construtora Sultepa S. A.
- B. H. Engenharia, para a execução
de obras noPorto de Imbituba. Ten-
do em vista o Parecer da Assessoria
do Conselho, o voto do Relator é pela
aprovação do Contrato. Posto em
discussão e votação, é aprovado (Re-
solução no '951.-72). Prosseguindo, o
mesmo Conselheiro relata o Processo
CNPVN ri° 300-72, relativo ao Termo
de Contrato DPC-4-72, firmado entre
o DNPVN e Donald Malcom MacDo-
well, para a prestação de serviços téc-
nicos de consultoria e assessoramento
em engenharia hidráulica, referente
ao projeto de expansão do Porto . de
Santos. O voto do Relator é pela
aprovação do Contrato, de acordo
com o Parecer da Assessoria do ....
CNPVN. Posto em discussão e vota-
ção, é aprovado (Resolução número
951.6.42). Tem a palavra o Conse-
lheiro Paulo Pinto Ferreira da Silva,
que relata o Processo CNPVN n° 276,
de 1972, referente à baixa e à aliena-
ção de um motor do rebocador Lacer-
da de Aguiar, pertencente ao acervo
da DNPVN. De acordo com o Parecer

da Assessoria do CNPVN, o voto do
Relator é no sentido do Conselho au-
torizar a baixa e a alienação. Posto
em discussão e votação, é aprovado
(Resolução n° 951.7-72). Comunica-
ções: O Sr. Diretor-Geral disse que
sua recente,ylagem ao Rio Grande do
Sul prendeu-se à assinatura, no Pa-
lácio do Governo do Estado, do con-
trato com a AEG-Telefunken do Bra-
sil S. A., referente à eletrificação da
34 etapa do Porto de Rio Grande, vi-
sando suprir de energia elétrica OE
guindastes, cujo funcionamento ace-
lerará; consideravelmente, o carrega-
mento dos navios frigoríficos. Comu-
nicou, também, que o Departamento
recebeu relatório da missão japonesa,
com pronunciamento favorável a0E
investimentos que se projetam para c
Porto de Rio Grande. Participou que
na manhã do dia 16 do corrente mês
o Excelentissimo Senhor - Presidente
da República visitará as obras do
Porto de Rio Grande e o terminai
graneleiro de Contrijui, já concluído.
Comunicou, ainda, que acabava de as-
sinar um convênio com a Companhia
de Armazéns e Silos do Estado de Ma-
to Grosso, objetivando a e.onstruçãi
do Porto de Cáceres. O Conselheire,
Luiz Carlos Veiga do Amarai, justifi-
cou sua ausência à última Reunião
esclarecendo que fora a Brasília, err
objeto de serviço. Disse, também, que
não poderá comparecer à próxima
Reunião, uma vez que deverá viajai
para Pirapora (MG), a serviço. Na-
da mais havendo a tratar, o Senhor
Presidente agradece a presença di
todos e dá por encerrados os traba-
lhos, dos quais, eu, Neusa Tavares eira,
Oliveira, Secretária Substituta de
Presidente do CNPVN„lavrei a pre-
sente Ata, que lida e achada confor-
me por todos, vai assinada por mim
pelo Presidente e demais Conselhei•
ros. Rio de Janeiro; 6 de outubro de
1972. - Neusa Tavares de Oliveira -
H. Araujo Goes - Manoel Pogqi de
Araujo -- Luiz Carlos Veiga do Ama-
ral - Benjamim Eurico Cruz -
Paulo Pinto Ferreira da Silva - Jar-
dg Senos Corrêa.

- '
Ata da 9524 Reunião Ordinária, ar

Conselho Nacional de Portos e Via:
Navegáveis, realizada no dia dez de
outubro de mil novecentos e seten-
ta e dois.	 •
Conselheiros presentes:

•Hildebrando de Araujo Goes -
Presidente

José Guimarães Berreiros - Dire-
tor-Geral Substituto do DNPVN

Manoel Poggi de Araujo - 	
SUNAMAM

Benjamim Eurico Cruz - MTPS
Paulo Pinto Ferreira da Silva -

CNT
Jardy Séllos Corrêa - BNDE •
Aos dez dias do mês de outubro de

mil novecentos e setenta e" dois, na
Sala de Reuniões do Conselho Nado-
nal de Portos é Vias Navegaveis, rea-
lizou-se a noningentésima quinqua-
gésima segunda Reunião Ortgrrisia
do CNPVN, sob a Presidência do En-
genheiro Hildebrando de Araujo Goer
e com a presença dos Conselheiros
acima mencionados. ORDEM DO
DIA: Lida e discutida, é aprovada a
Ata da 9514 Reunião. Inicialmente, o
Conselheiro ,Paulo Pinto Ferreira da
Silva relata o$ Processos CNPVN nú-
meros 298-72, 299-72, 303-72; 315-72 e
316-72, referentes a aforamentos de
terrenos de marinha em nome cie Tú-
lio Marchesini e de outros. O voto êo
Relator é favorável aos aforamentos
tendo em vista que os terrenos não
têm interesse portuário. Posto em
discusaão e votação, é aprovado (Re-
solução n° 952.1-72). É dada a pala-
vra ao Conselheiro Benjamim Eurico
Cruz, para relatar o Processo 	
CNPVN n° 397-66, referente ao Ter-
mo de Contrato n° 45-72, de 21 de se-
tembro de 1972. firmado entre o 	
DNPVN e a Construtora Brasileira

•
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de Obras alidráttlioas Ltda., para o
promeguimento e conclusão das obras
do Porto de empinem (Ba). Consi-
derarei° o Parecer da Aelessoria de
CNPVN, o voto do litélator é peia
aprovação do Contrato. • Posto cru
discussão e votação, é aprovado (Re-
solução IP M.2-72). Era (arguida, o
Conselheiro Jardy nédio* Corrêa re-
lata o Processo CJIPV ir 33-71, que
trata do Termo de Liquidação da
Carta-Contrato IV 28-70, pela qual o
DNPVN ajustou com a COBRAZIL —
Cia. de Mineração e 14talliargia,
"13razii", -a execução da rede da dato;
subterremos para eletricidade, bem
como a cornpktnerstareo dos serviços
• isavienerstação e drenegfen do Per-
to de Malhado (Ba). - O voto dó Re-
lator é pela aprovação do Termo de
Liquidação, de acordo com o Parecer
da Assessoria do Conselho. Poeto em
dieruseálo e votação, é aprovado (Re-
solução ir 952.3-72).. Tem a palavra
o Conselleetro Manoel Foge de Arau-
jo, para relatar o Processo CNPVN
no 25-60, que trata da !reluzem de
urna observaçáo na Tateia "B" --
Atracação, • da tarifa do Porto -de
Aracaju. O Relatar,. considerando
que a introdução da observaçáo, pro-
posta pelo Direter-Geral do Departa-
mento, importa em redução tarifária,,
dentro, assim, da politica do Gover-
no Federal, vota por soa aprovação,
de acordo, também, com o Parecer da
Assessoria tio CNPVN. Posto em
discussão e votaaio„ é aprovado (Re-
solução ne 952..4-72). Promeguindo
com a palavra,. o miamo Cdresellseiro
relata o Processo CIIIPVN no 289-72„
referente à prioridade de atracação
de navios petroleiroe, no Perto de
Maceió. O Relator, após esclarecer o
Plenário sobre a matéria, concluiu
que a problema de prioridade de atra-,
cação de navios é assento da :melete-
va do próprio Departamento, dispen-
sando decisão do CNPVN a respeito.
Essa conclusão acolhida pelo Pierree
rio, deve ser coínenicada por oficio ao
Diretor-Cieral do DNPVN, com a res-
tituição do Processo correaperiviente.
Comunicações: O Conselheiro Jcsé
Guimarães Barreiros, comunica que a
ausência do Conselheiro Zaven eog-
hossitua Diretor-Geral do DNPVN
decorria de viagem ao Estado da Ba-
ilia, onde foi assinar com a Compa-
nhia Hidrelétrica de São Francisco
(CHSe) um Convênio destinado a
construção da. eclusa da barragem de
Sobradinho, à conta de recursos do
PROVALE, ficando as obras a cargo
da Companhia Iridrelétrica de São
Francisco. Nada mais havendo a tra-
tar, o Senhor Presidente agradece a
presença de todosr e dá por encerra-
dos os trabalhos, e.os quais, eu, Neu-
sa Tavares de Oliveira, Secretária •
Substituta do Presidente do CNPVIre
lavrei a presente Ata, que tida e acha-
da conforme par todos, vai assinada
por mim, pelo Presidente e demais
Conselheiros; Elo de Janeiro, 10 de
outubro de 1972. — Neusa Tavares de
Oliveira — H. Araujo Goes -- José
Gitimardes Sarreiros — Manoel Pog-
gi de Araujo — Benjamim Enrico
Cruz — Paulo Pinto Ferreira da Silva
— lardy Salas Corrêa.

Ata da..953.a Reurido Ordinária, do
Conselho Nacional de Portos e Vias
Navegáveis, realizada ao . dia, treze
de outubro de mil novecentos e se-
tento e dois

Conselheiros per:sentes:
Bildebrando de Araujo Goes Pre-

• tridente
- Zaven Bophosaan — Diretor-Gerai

do DNPVN	 -
Manoel Poggi de Araujo

SUNAMAM
. Benjamim Estrie° Cruz — MTP

Paulo Pinto Ferreira da Silva
, CNT

Luiz Carlos Veiga do Amaral MM
Jardy Senos Cerrêa — BNDE
Aos treze dias do mês de outubro de

-Mn novecentos e setenta e dois, na
Sala de Reuniões do Conselho Na-

-
Conte de Portos e Vias Navegáveis,
realizou-se a noningentésima
quagésima terceira Reunião Ordiná-
ria do CNPVN, sob a Presidência do
Eng. Hildebrando de Araujo Goes e
com a presença dos Conselheiros mi-
sna mencionados. ORDEM DO DIA:
Lida e discutida, é APROVADA a Ata
da 952.a Reunião. Inicialmente, o
Conselheiro Paulo Pinto Ferreira da
Silva relata o Processo CNPVN-n.°
290-72, que. trata do projeto, memo-
rial e orçarnento para a - construção
de uma guarita no Porto de São Se-
bastião„ pelo Concessionário desse Por-
to. O Veto do Relator é pela aprova-
ção da citada documentação técnica,
de acordo co mo Parecer da Assesso-
ria do CN'P'VN. Posta em discussão e
votação, é APROVADO Meu:tinção.
ne 953.1/721. E' dada a palavra ao
Cornet/leira Jardy SéTios Corrêa,- para
relatar o Processo CIIPVNert.° 321-72,
referente a Carta-Contrate ir." 7-72, de
13-M2, pela qual a DNPVN afastou
corri a CBD a execução de sondagens
batimétricas no canal de acesso à
barra do Porto de Aracaju. Consf-

-desando o- Parecer da Assessoria do
Censelho, o vota do Reator é peia
ai:amercee do Contrato epistolar. Pos-
to em discussão e votação, é APRO-
VADO (Resolução É.° 9113.2-72). Tem
a perene o Conselheiro Manoel Poggi
de Araujo, que relata o Processo
CrePerNene 222-72, que trata da cessão
de terrenta de marinha e- acrescidos
ao Gol/errei do • Estado de Sergipe,
necessário á duplicação da pista da
rodovia SE-201, urna vez que os ter-
renos; não têm interesse portuário.
Posto em discussão • e votação, ae
APROVADO (Resolução n o 9e3.3-72).
O mesmo Conselheiro relata o Pro-
cesso CNPV/e-n.° 326-72; relativo e,
construção de um terminal privativo
pela Companhia Síderurgfca do Ama-
zonas, em área de administração cio
Porto de Manáus. O Processo foi re-
tirado de pauta para verificar se o
referido termniat está em área de ad-
ministração ou jurisdição do Porto de
Mansius. Era seqüência, o Conselheiro
Luiz Carlos Veiga do Amaral relata
o Processo CNPV/e-n." 220-72, refe-
rente á construção, de um trapiche
pela PETTIOBRAS DISTRIBUIDORA
S.A., e márea de administração do
Porto de Belém. O voto do Relatar é
no sentido de ser autorizada a cons-
trução, de acordo com o Parecer da
Assessoria do Conselho. Posto em
discussão e votação, é APROVADO
(Resolução n.° 953.442). O mesmo
Conselheiro passa a relatar o Processo
CNPVN-n.° 304-72, que trata da cons-
trução de um trapiche peia CORENA
— Metalurgia e Construções Navais
S.A., em área de jurisdição do Porto
de Itajal. O voto do Relatar, de acor-
do 'com a Assessoria do CNPVN, é
no sentido de ser autorizada a cons-
trução do trapiche. Posto em- discussão
e votação, e APROVADO (Resolução
n.o 953.5-72). E' dada a palavra ao
Conselheiro Benjamim Eurico Cruz,
que relata o Processo CNPVN-n.• 69
de 1972, referente à Liquidação da
Carta-Contrato n.° 1-72, rela geai e
DNPVN ajustou com Serveng-Civil-
san S.A. — Empresas Associadas de
Engenharia, obras e serviços no Por-
to de Daqui (Ma). O voto cio Rela-
to?, fundamentado em Parecer da
Procuradoria Judicial do Departa-
mento, é peia aprovara° do documento
que consubstancia a Liquidação. Pos-
to em discursão e votação, é APRO-
VADO (Resolução n.o 953.6-72) .- CO-
MUNICAÇÕES: O Sr. Diretor-Gemi
do DNPVN comunicou que, no Festi-
m° dia le, ri Excelentíssimo Senhos
Presidente da Repabeca visitará a
área do Superparto do Rio Grande
onde fará uma exposição sobre o an-
damento das obras. Na mesma oca-
sião o Excelentisrerno Senhor Pre-
sidente da República assinará- o con-
trato para construe.ão do acesso rodo-
viário ao referido Superposto, bens
como inaugurará o terminal de Con-

,

trijul, iricbaindo 4 armazéns com uma
capacidade de 4.110t. estáticas. A
"CONTRIJUle comprometeu-se a
ermstreir mais 4 armazéns, com idéne
tica capacidade, tornando-se, esse
complexo de armazenagem, parte in-
tegrante do mencionado Superporto
e servindo futuramente corno depósito
de cereais, pira exportação, de todo
o Estado do Rio Grande do Sul. Nada
reais havendo a tratar, o Senhor Pre-
sidente agradece a presença de todos e
dá per encerrados os trabalhos, dos
quais, eu, Neusa Tavares de Oliveira,
Secretária Substituta do Presidente
do Cl:enleei, lavrei a presente Ata,
que leda e achada conforme por todos,
vai *sobrada por mira, pelo Presiden-
te e demais Conselheiros. Rio de Ja-
netro, 13 des *Cubro de le72. — Nossa
Tavares de Oliveira; II. Araujo GOea;
Zaven 13Ophassian; Manoel Poggi de
Araujo; Benjamim Enrico Cruz; Paulo
Pinto Ferreira da Silva; Lufa Carlos
Veiga do Amaral; Jardy Sítios Corria.

Ata da 964.° keunido Ordinária do
Conselho Nacional de Portos e Vias

•Navegáreis, realizad'a 1w da de-
zessete de outubro de uttl novecen-
tos e setenta c dots,

Conselheiros presentes:
Hildebrando de Araujo Goet —

Presidente
José Guimarács Berreiros — Dire-

tor-Geral Substituto do DNPVN
Manoel Poggi de Araujo —

SUNAMAM
Benjamim Eurico Cruz — MTPS
Paulo Pinto Ferreira da Silva —

C-NT	 e
Luiz Carlos Veiga do Amaral — MM
Jardy Sélicie Corrêa — 13NDEe
Aos dezessete dias do nas de outu-

bro de nal novetnntoe e setenta e dois,
na Sala de Reuniões do' Conselho Na-
cional de Portas e Vias Navegsiee:s,
realizou-se a noningenteeiga qtlinqtia-
gésirna quarta Reunião Ordinária de
CNPVN, sob a Preside-mia do Eng.
Hiidebrando de Araujo Gota e com a
presença dos Conselheiros acima 1:en-
cimados. ORDEM DO DIA: Lida et
discutida, é APROVADA a Ata da
953.4 Reunião. Iffictahnente, o Conse-
lheiro Paulo Pinto Ferreira da Seva
relata as Processos Mantel-nen 244-72,
273-72, 309-'72 e 327-72, referentes a
aforamentos de terrenos de marinha
em nome de José Refino Bezerra Ca-
valcanti Neto, Dulce Cavalcanti Von
Sohsten e de outros. O troto do Re-
lator é favorável aos aforamentos.
tendo cru vista que os terrenos não
tém interesse portuário. Posto em
discussão e votação. é APROVADO
(Resolução ne 954.1-72). Tem a pala-
vra o Conselheiro Jardy Sérios Cor-
rêa, para relatar o Processo CNPVN-
n.° 332-72, que trata da operação de
financiamento pleiteado pela Cia. Do-
cas de Santos junta ao RIME, com In-
terveniencia do DNPVN, para o pro-
vimento de recursos necessários ás
obras, serviços e aquisições. no Porto

INSTITUTO NACIONAL
DE COLONIZAÇÃO E REFORWN

AGRÁRIA
PORTARIA Ne 2.32.4, DE 16'DE

NOVEMBRO DE 1972
O Presidente do Instituto Nacional

de Colonização e Reforma Agraria —
INCRA, no uso das atribuições que
lhe confere a letra "c", do artigo 25,
cio Decreto no 68.153, de 1' de feve-
reiro de 1971,

Considerando os pareceres favorá-
veis emitiam pelos setores competen-
tes do Departamento de Cadastro e
Tributação e do Departamento de

Projetos e Operações contidas nos
Processos 6.063-6.054-72, re:erente ao
projeto de loteamento para fins de
expansão urbana, apresentado por
Jandyea Panipk-na de Oliveira,

Considerandó que leram cumpridas
todas as exigências contid2s no De-
creto n° 59.42844,

Considerando, especealneente, o pro-
nunciamento do Diretor do Departa-
mento de Projetos e Operareies, emi-
tido no Relatório Da° a°. 73-72, de 33
de novembro de 1972„ reatasse:

1— Aprovar o ~mento para liãs
de repense° urbana do Distrito do
Barão Geraldo, dem:minado • Jardim
Santa Genebra, no rannicipia de
Campinas, no Estado de São Paul

Dezembro de 1972.

de Santos, de acordo com prdgrama."
vinculado á implantação dos "corre-
dores de exportação". Considerando
u Parecer da Assessoria do Conselho,
o Voto do Relator é no sentido de au-
torizar o Diretor-Geral do DNPVN a 1.
participar, corno Interveniente, no con-
trato de financiamento a ser celebrado
entre a -Cia. Docae de Santos e á'
EINDE, de acorda com as condições
por eee estabelecidas. Posta em;
discussão e votação, é APROVADO
(Resolução Ire 9e4.2-72). Segue-se
com a palavra o Conselheiro Benja- •
mim Eerrico Cruz, que relata o Protes-
$o CNPVNerre 287-72, referente ao
Termo firmado entre o DNPVN e a
Cia. Brasileira de Dragagem, para a
cessão da draga Brasília e dos batelões ,
lameiros Recife, Aracaju, Salvador et
Natal. O Relator propõe que a pro-
cessa seja baixado em diligência, para
que sejam _feitas as correções meia- •
sárias no Termo, de acordo com a Pa-
recer da Assessoria do CNPV/4, O
Plenário acoite a proposição da Rela-
tor. E' dada a paiavra ao Conserhefro
Manoel Poggi de Amues, para rala- .
tar o Processo CNP= — n.° 311S-72,
que trata do Ternro de prorrogação de
arrendamento de uma área de terreno,
no Porto de Manias, firmado entre a
Administração do Porto de Manaus,
e Madeiras Compensadas da Ama-
zónia — Cia. Agro-Intitueriar
COMPENUA. O Relator, propõe que
o Processo baixe em diligência, de
cardo com o Parecer da Assessoria
do CNPVN. A proposição do Relato?
é acolhida peio Plenário. Era se-
reis/Mia, o Conselheiro Lula Carlos
Veiga do Amazal relata o Proeesso
CNPVN-ne 336-72, referente à Carta
Contrato DPC-GEC-n.° 5-72, pela
qual o DNPVN ajustou com MASTIM.
Engenharia e Consultoria Ltda., a
realização de estudos econômicos para
a Porto de Recife. O voto do Rela-
tos, considerando o Parecer da Asses-
soria do Conselho, é pela aprovação
do Contrato epistolar, com observar-i-
da, porém, do disposto no art. 126,

3.°, do Decreto-lei ri.'200-6/. uma
vez `que o ajuste, tendo se realizada
sem licitação, deve a justificativa do
Diretor-Geral do DNPVN ser sub-
metida à apreciação do Exmo. Sr:
Ministro dos Transportes. O voto do
Relatar, posto em discussão e votção,
é APROVADO (Resolução n.° 954.3
de 1972). Nada mais havendo a tra-
tar, o Senhor Presidente agradece e,
presença de todos e dá por encerrados
os trabalhos; dos quais, eu, _Neusa
Tavares de Oliveira, Secretária Subs-
tituta do Presidente do CriPV1e, lavrei
a presente Ata, que lida e achada
conforme por todos, vai assinada por
mim, pelo Presidente e demais Conse-
lheiros.

Rio de Janeiro, 17 de outubro do
1972. — Neusa Tavares de Oliveira;
H. Araujo Goes; José animardes Sar-
reiros: Manoel Poggi de Araujo; Beis-,
lantim Enrico Cruz; Paulo Pinto Fer-
reira da Silva; Luiz Carlos Veiga do
Amaral; Jardy Senos Corria.

MINISTÉRIO bA
AGRICULTURA



o pgreerO 41 139 1340 03.85, cujos titu-
loe	 ProPrkedatde p ACI14%
mente transcritos no 1° cartório de
Registro -de /móveis a Anexos da Co.
marna de Campinas São Paulo, sob
o número 53.221, livro 3-AE, folhas
74, em 8 de maio de loae e R(uneto
66.488, livro 3-B11, folhas 277, em - 7
de dezembro-de 1971.
_ - Ressalvar que o , projeto pre-
vê somente o loteei:mento do 111,05
hectares7 fic.v.ndo portanto uma área
de 39,95 hectares, que apesar de ser
considerada reservada' pela proprie-
tária, d111/0 deixa de ser nina área re-
manescente, em virtude da sua-
mensão, de Cerca de 3 (três) md-
dulos.	 -

III a- Determinar ao Depattamee-
to de Cadastro e- Tribo-taça- o, clae
-proceda à regularização cedas-tirai do
Imóvel, tendo em vista o projeto de
lotearnento ora aprovado, atentando
para o Mo de somente estar. Çadad-
traria a área objeto de, transcrição de
número 53.221, com 143,65 hectares.

PORTARIA N° 2.551, DE 28 DE•
NOVEMBRO DE 1972 

O Presidente do Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária
MCE,A, ¡do ase das atribuiçõee que
ikke 4ozafene a ¡letra "c", elo artigo 25,
do Decreto número 68.153, de 1° de
f.eYereien ele 19714

* Co,neldeaando que são favoráveis os
pareceres exaradod no processo
INCRA-DCE-11-371-71, pelos órgãos
competentes ., do Departamento de
Projedos e Operações, ,cone referência
ao projeto ele JMkanlento do Imóvel
denominedo "Granja Mira-Mar". no
Municiple de Pari-feirara-ia no Estadç
do Rio Grande do Norte;'

Consideatazdo que foram .oumpridas
as maleenclas legais sobre o assuato,
estipuladas no artigo- 98, do Decreto
número 59.428, de 27 de outubro
de 1966;

Considerando, erspecialraente, o pro-
nunciamento do Diretor do Departa-
mento ,de Projetos e Operações, criai-
tido no Relatório INCRA-DP núme-
ro 77-72; de 27 de novembro tio 1972,
resolve:-

I - Aprovar, para fins de expan-
são urbana, de acordo com asialeome_,-
tas anexas ao processo INOR
11-32141, o projeto dealoteamento
unia Área de -7,38 toota,res. parte ¡dca
imóvel 'rural Medindo 29,25 ta...eadas-,
trado sob o número 18 -02 003 000p1,,
pertencente a Ernani Casar Cabia'
de Vasoonoelos, eonforine transcrição
número -- 277, 41VDO 3-A, folhas 72v e
-73, datada ale 28 -de abril de 1966,
veada no 'Primeiro Cartório Judiciá-
rio de Paranamirim, no Estado
Rio Grande do Norte.

- Ressalvar que o projeto prevê
-somente a utaizaçãç de 7,28 hectares,
ficando portanto um remanescente de
21,87 axectares, que não • poderá ser,
'abrangido pelo loteamento.• . , •

m - Determinar ao Departamen-
to de Cadastro e Tribotação,, que
proceda à regularização da área, ten-
do em -vaie -o projeto ora aprovado,
levando em conta haver divergência
-entre a dama declarada na escritura
de propriedade e x- • área do orecibo-
certificado de cadastro,

PORTARIA 1•T° 2.552, DE -28 DE
NOVEMBRO DE 1972

O ¡Presidente do ,Instituto Nacjonel
de ColpniraçãO e -Reforma ,Agrária -
XNCRA., no uso das atribuiçõee que
lhe ponfere a letra 'a", do artigo 25,
do Der,reto número 68.153, ,cle a° de
fevereiro de .1971,
- Considerando que são favoráveis as

pareceres exarados no • prooesso
INCRA-.OR-04.-C-,1-GO _número 215
de 1972, pelos órgãos vom,petentes .do'
Departamento 'de Cadastro e 'Teibu-
tação e ,dp Departamento -de -Proje-
tos e -Operações, com referência
leteamenfoaão 'imóvel' rural -Cadastra-
stes pop a papiero 22 ,140	 019313- lo-

calizado 'ma afamiciplo de Ckdinla, no
Estado de Goiás;	 •

• •

• ContOd4an4o one foram Punipridas
as 0.¥445440 So4r* o na5/4Pto.
estipuladas no artigo 98, do Decreto
número 69:428, de 27 de Outubro
4e196;

Considerando, spepaimente, o pro-
nunciamento do • pi,retor do Departa-
mento de Projetos e Operações, emi-
tido no Relatório INCRA-DP pilme-
ro 74-72, de 27 de novembro de 1972,
resolve:	 -

I - Aprovar o projeto de lotes-
mento; denoda:lado Utotada do Sol,
destinado A formado de 255 Mluzen-
tos o cinquentive cinco) Lotee, para
sítios de recreio, de acordo com as
pentes anexas ao processo /NORA-
CR-04-1-GO número 315-72, a ser de-
8-envolvido em unia área de 160,00 hec-
tares, de propriedade de Deny 011-
vleri e sua 111411hee; Localizado no Mu-
nicípio di Capital elo Estado do
Goiás, .,eaciaatrado eioli o Mimem ....
22 10 016 01033, cujos títulos de pro-
priedade ee aebei11 doridamente trans-
critos no Cartório -de Registro do
Imóveis, da primeira Zona de Goiâ-
nia no Estado eleaGoiãs, sob o nú-
meros 22.889, 22.690, 22.691, nitro 3-0,
folhas 2111v. • 272, 272v e 373, ena25 de
enato de 1981.

• Deterroiner ao Departamen-
to de Cadastro e Tributação que pro-
eeda á regularização cedastral do
Imóvel, tendo em vjeta o--projeto de
loteamento ora aprovado.

PORTARIA N° 2.553, DE 28 DE
NOVEMBRO DE -1972

•
O Previdente do Instituto Nacional

de Colonização e Reforma Agrária -
INCRA, no uso das atribuições que
lhe confere a letra "c", do artigo 25,
do Decreto número '68.153, de 1° de
fevereiro de 1971;

Coasiderando Ca pareceres' e as in-
aormações dos téonicos do Departa-
mento de Projetoe ie Operações, favo-
ráveis à aprovação do projeto de co-
lonização contido -no Processo -
INCRA número 6.7137-71, apresentado
pele- •SrrAPre.Sa Colonizadora Santa
Maria, com sede no Município de TI-
begi, no Estiai° ,do Perene:

.Considerando norretos'os,docuruen-
/os, as puentas e letnal$ Ax,Pediedtee
C91.11106 40 citado processe;

Considerando sue ;foram cumpridas
as exigências legais sohre o assunto,
estipuladas -no Decreto número 59.428.
de 1 de outubro de 1968 e instrução
reguladora da meteria;

Considerando, especialmente, o pro-
nunciamento do Diretor do Departa-
mento de Projetos e Operações„eml-
aido ,no Relatório INCRA-DP "núme-
ro 72-72, -de 19 de novembro de 1972,
z	 f e:

I -, --AProvar o projeto de coloniza-
eao da dna de 1.500.40 hectares, de
propriedade da Empresa Colonizado-
,ra 4anta Mexia. para o fim de for-
maçao . de 23 parcelas hortigrangeíras,
38 parcelas para nalturaa temporárias,
centro comunitário com 28 lotes ur-
banos e um poeto de gasolina,•cupan-
do o -projeto a' área útil de 1.954,83
hectares do imóvel', este cadastrado no
deado sob o -número 52 ,015 009 50085,
tendo 0S atados de propriedade devi-
demente teanscritos no Registro de
Imóveis ta Comarca de Tibagi, ro
Estadp do Paraná, sob os números
12114 e 12.115, as 'folhes 286, 'livro
3-9, conforme consta do processo
INDA número 5809-70, no qual a Em-
presa ,obteve o eep ,regitilmi no ,Ins-
tituto, come Empresa Particular de
Opamização Mimem 1'?.-

'II--. Determinar ao Departamento
de Cadastro •e Tributação que pro-
-cede regularização da área tendo
em vista o „projeto ora .aprovadp. -
/Dee Francisco de Moura CaValeantie
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n° 59.428, de 27 de outufin'e de 19a3;
-Considerando, especlalmenteao pxo:'

nunclaraento do Diretor - do Departa-
melte cie Peojetos a Operiwões, emi-
tido 110 Relatórlo INCRAIDP¡N°
-7442, de 27 de novembro de 1972, re-

- Aprovar, para o fim especial
de formação de 12 (setenta e dois)
eitos de recreio, de acordo som as
Mantas anexas ao processo 	
INCRA-DCE-41-SPIN° 1.229-70. o pro-
jeto de lotea.mento "Chácaras fola-
els", referente à área de 52,03 -hedta,-.
aos, correspondentee, área total- do
imóvel, registrado nesta autarquia-

• no Municipio de Indalatuta, no Esta-
tio de são Paulo, e de ProPriedade
dose Eherialdan, EvanelM ;Zherlakian
e Eduardo z.herlairlata, conforme eer,
tidões do Registro de Imóveis-das Co- .
Marcas de 1tu Inclaiataba, ,no "Esta-,

• do de São Paulo, cpatertdp as trans_
ariçees n° 23419, livro 3-Alf; ais	 de -

• -X9 de maio de 1964 e O° .2.316, livro
• fla, 193, de 8 de nweo de 1O88,
respectivaxnente.

1

para formacito de 2.79.1 (dois ma se	
•tecentos e noventa e um) -lotes,
eçupendo tuna área de 180.0 neciares
-nue será dem:Oen:Pirada da área total

•'do imóvel denominado "Fazenda San-
ta Genebra". cadastrado Eph o código
11 09 '007 01235, com 2.1J70,7 hectares.
Lis -propriedade • de Jandyra Pamplona
de Oliveira, conforme certidões do
Cartório do Registro de Imóveis da 2'
Circunscrição da cidade e cgrearc,a. de
Campinas, naquele Estado, constan-
tes dos processos dd)53-8.054-12. .

II -- Declarara que a Presente Por-
tarai não eineteige a área remanes-
cente correspondente a-1,82-8,7 hecta-
res.

III - Determinar ao Departamen-
to de Cadastro e Tributaçãosue pro-
ceda a regularieação da área rema-
nescente do - José Fraticisoo.
te Moura Cavatoontl.

PORTAR.IA-14° 2.548, DE 28
• NOVEMBRO DE 1972 •

O Presidente 'do Instituto NactoPal
de Colonização e Reforma Agaitia -
INCRA, no uso rie„s atribuições que

',Une .confeee o ar14270	 49 P,eerete ri°,•
68.153, de 1° de fevereiro. de

r..,cosopundo que 40 SAvonó-YdS OS:
pareceres exarados no processo 	 • ;
INCRA DCE-41.-EPIN° 1229-£2, Pelos.
Órgãos competentes de Depertamente
de Cadeatan e-Tributação e do Depare
tomento de Prodetos e Operações, oom
referencia ao projeSo de lateamento
do Imóvel anel ene:estrado sob 42 ex(f-
der0 41 99 -904	 localizado no

Município de O/delato», 	 Estado
de São Paulo;

Considerando que foram -cumpridas'
todas. as exigências toare easunto,
estipuladas mo artigo 98 do Decreto:

11 - Revogar a Portada ri° 218, de
1.3.1972„, que -aprovou o projeto pa
forma original, agora reformulado, a
requerimento dos interessados, .me,n-
talos a área total de imóvel e a sua
deetinação, -modificado -que rtcd, ,ape- i
nas, -no número de dates, que passou
de 17 (setenta e sete) para 12 (seten-
ta e alole).

III - Determinar ao Departamento
de Cadastro e Tribetação que proceda'
à regularização Cadastral do Imóvel,
tendo em vista o projeto -de lotea-
xoento, na forma agera apeevado.

PORTARIA N° 2.549, DE 28 DE
- NOVEMBRO DE 1972

O Presidente do Instituto Nacional,
de Colenlzação e Reçorrea Agrária -.
INCRA, -no uso das atribuições que
lhe confere a letra `a"., do artigo 25.
-do Decreto o° 138..na, de 10 de feve-
xolro de 1971,

Considerando mie são favoeáveis 0S,
pareceres exarados no processo 11311A:
PQE---9,1 1n° 4428-20. pelos ,ear,gãoe`
saaipetentes do Departamento dip

-

destro a Tributação e de Depeeta-
mento ela projetos e -OperaçÕes, cem
referência ao loteamento do imóvel
rural, cadastrado no Instituto sob os
números 33 03 001 6813280988, locali-
zado no Município de Aracruz, no Es-
tmlo do Espirito Santo;

Considérando que foram °amartelas
as exigências legais sobre o assunto,
estipulados ria artigo 28, do Decreto
ri° 62.428, de. 27 de outubro de- 1468;

Considerando, especialmente, o pro-
nunciamento do Diretor do Deputa-
/atento de Projetos e Operações emiti-
do, no Relatório INCRAjD1aN° 75-72,
do 27 de novembro de 1972, resolve:

- Aprovar o• projeto de loteamen-
to, para expansão „urbana, destinado
à LetroacÃo de 108 (cento e oito) Lo-
tes, áreas ouvistes -para ruas, pra-
.ças. jaadins, pague de diversões,
noeja, área destinada a refloresta-
mento. e W.rezee ele reeerv,a„ de acanto
com as plantas anexas ao armam ...
D3Rie-DCE-311n° .4.126-70, . a -ser de-
senvolyido uma áraa de 2,55 hec-
tares de propriedade ria Sociedade ale
Pede:ir-lê-data Colture, com Sede fflIn
:Jato •leiva, o de .antõrilo Daarte
Queiroz, localizada no Mupiciplo de
,Aracrur - ES, cadaStracle, sei:Les na-
meros 23 Q8 201 50062186000, cujos ti-
talos de propyiedade se' acham devi-
damente transcritos no Cartório- do
1. Oficio de Registro Geral de 1mi-a
veas di Cegares- de Areenta no Esta-
da- do Espirito -Santo, xeeb -9 -número

-lafro a-P, fls: 45v e 46, 'em ...
23.5.4964, número 0.3606, livro 3-,
lhas 28v e 29, em 3.2.1964, número
46.595, live° 3-5", as: 27v e 28, em ...
21.1.1964 e" número -8.204, livxo 3-P,

452v -e 453, ene 1.134963;
II - Condicionar a entrega das

plantas aatentdcarlas e dp, parlaria de
aprovação do projeto à apresentação
do xecibo-certificado de cadastro, re-
ferente ao último' lançamento.	 ' •
• 151- Determinar ao Departamen-
to de Cadastro .e -Tributação que pro-
ceda  à regularização cadastral do
Imóvel •tende em vista o tçroOeto de
10-temente ora aprovado.

N° 2.550. PE Ze-DE
NOVEDdB,R0 Dl 3-R713

.o Éra;ddente.ao Institutp Na-elo-nal
de -Celonização e Reforma Agrária -
INCRA, po uso das etribukees que
lhe confere a letra "co , do ortigo
do Decreto número '68.158; de 1° de,
fevereiro ele 1971,	 ,

,Considerando que eãO .faaorávels os,
pareceres , exarados po processo'
INCRA-CR-08 n° 2.610-72, pelos ,óra
gãos competentes do Departemento -de

daetrp e Tributação o do Depar-:
lamento de Projetos --e • Operações,'
oone ¡referência ao loteamento do imó-
vel rural -cadastrado sob o número
41.4W . . 040 50385, localizado . no Muni-
capto de Valinhos, no Macio de São
Pardo;	 •

Considuando que Serem *cumpridas
as exigências legais sobre o assunto,
estipuladas po .aatego 96, do Decreto
ndraero e9.428, de 27 de oetubro
de 1O66;	 .

Considerando, especialmente, o pro-
nunciamento do :Diretor do Departa-
mento de Projetos -e Operações, end-
-tido mo Relatório INCRA-DP :Xidmea
ao 28-72, ,de 27 de Offen:ligo -de 1972,
resplve:
'- I Aprovar o ,Projeto de letea-
mento, destinado à formação de 926
(cento e vinte e• seis) lotes, para sí-
tios _de reerele, ártgis para ruas, =es-
trada, Arfas de recreio e faixa de do-'
mínio público, de acordo com • aa.
plantas' anexas ao .prooesxxo INCRA-
alt,o8 número 2.810-72, a- ser dasen-
volvido-em uma faca de 111,05 beata-
me .de -um Imóvel exalei de área total
medindo. 151,00 hectares, de proprie-
dade da pxedial, .Adniinistradore; e
Aaripola 'Santa Rosaria S. A., locali-
zada ,no aluniciplo .de ,yalinhos, alo
AStadO 4) PU, .Paulo. go~.0.1).
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA'

COLÉGIO PEDRO II
Despachos abaixo relacionados do

Diretor-Geral do Colégio Pedro II,
nas seguihtes Cartas-Convites:

Carta-Convite n° 101-72:
Homologo o Parecer da Comissão

nos sentido de serem adjudicados as
aquisições à Firma Ciratel Cine Foto,
que apresentou preços mais, baixos,
Isto é, Cr$ 900,00 e Cr$ 418.00, para
os itens _1 e 2, respectivamente.
Em 13.10.72.

Carta-Convite n° 102-72:

no sentido de serem os serviços' adju-
dicados à Firma Sagres: -- Em 26
de outubro de 1972. .

Carta-Convite n° 103-72:

Homologo o Parecer da Cornissão
no sentido de serem os serviços adju-
dicados à Firma Telemaq, que apre-
sentou menor preço. - Em 26-10-72.

Carta-Convite n° 104-72:
- Homologo o Parecer da Comissão.
- Em 29-11-72.

Carta-Convite n° 105-72:

Ilomologo o Parecer da Cemissâ'd
no sentido de serem os serviços adju-
dicados à Firma Fri-Lar que apresen-
tou menor preço, isto é: Cr$ ...
25.750,00, a qual deverá concluir os
trabalhos no prazo de 20- (vinte) dias.
- Em 3-11-72.

-	 Carta-Convite n° 10e-72:

Homologo o Parecer da Comissão
no sentido de serem os serviços adju=
dicados à Firma Sagres que ofereceu
mener preço, isto é„Cr$ 26.340,00. -
Em 6-11-72._

Carta-Convite n° 187-72:
Homologo o Parecer da Comissão.

- Em 27-11-72.

Carta-Convite n9 108-72:
Homologo o 'Parecer da Comissão.

- Em 13-11-72.

Carta-Convite n° 109-72:
Homologo o Parecer da Comissão.

- Em 18-11-72.
Carta-Convite n° 110-72:

Homologo o Parecer da Comissão.
- Em 18-11-72.

UNIVERSIDADE FEDERAL
DE GOIÁS •

PORTARIA N. ° 1.245-72
O Reitor da Universidade Federal

de Goiás, usando de suas atribuições
legais e estatutárias, resolve:

Designar .Vera Lúcia Silva Lima,
Oficial de Administração, integrante
do Q.U.P./U.F.Go., para exercer a
Função Gratificada, símbolo 2-F, de
Secretário da Faculdade de Odonto-
logia. - Farnese Dias Maciel Neto.

UNIVERSIDADE •
FEDERAL DE SANTA MARIA
PORTARIA N.° 6.075, DE 17 DE

. NOVEMBRO DE 1972
-

O Reitor da Universidade 'Federal
de Santa Maria, usando das atribui-

ções que lhe confere o art. 8.° do - De-
creto n.° 51.652, de 9 de janeiro de
1963, resolve:

Nomear o Economista José Antônio
Machado, para exercer o Cargo em
Comissão, símbolo 7-C, de Diretor da
Imprensa Universitária - Órgão Su-
plementar desta Universidade, criado
pelo Decreto n.° 66.446, de 15 de abril
de 1970, publicado no Diário Oficial
da .União de 22 subseqüente. - José
Mariano da Rocha Filho.

PORTARIAS DE 28 DE NOVEMBRO
DE 1972

O Reitor da Universidade Federal
de Santa Maria, usando das atribui-
ções que lhe confere o art. 15 da Lei
n.° 5.539, de 27 de novembro de 1968,
combinado com o art.. 24, letra "f"
cio Estatuto em vigor, e tendo em vis-
ta a homologação dos concursos pelo
Egrégio Conselho Uniersitário, em
sessão de 1 de novembro de 1972, re-
solve:	 -

N.° 6.098 - Nomear, de acordo
com o art. 12, item' I, da Lei número
1.711, de 28 de 'outbbro de 1952, os
docentes abaixo relacionados para
exercerem cargos de Professor Assis-
tente, EC-503.20 da Parte Permanen-
te do 'Quadro 'Cínico de Pessoal desta
Universidade, junto ao Centro de
Ciências Biomédicas.
• Augusto Vilson Bortoluzzi - Dep.
de Bio-Farmácia.

Daltro Antunes Dutra	 Dep. de
Odontologia Restauradora.

Luiz Carlos Flores Grassi - Dep.
de Odontologia Restauradora.

Roberto Rossi Rizatto • -- Dep. de
Medicina.	 •

N.° 6.099 - Nomear, de acordo com
o art. 12, item II da Lei n.° 1.711,
de 28 de outubro de 1952, os docentes
abaixo relacionados, para exercerem
cargos de Professor Aásistente, EC-
503,20 da Parte Permanente do Qua-
dro tinico de Pessoal desta Universi-
dade, junto ao Centro de Tecnologia.

José Benedito de Oliveira - Dep. de
Engenharia Mecânica.

R'aul Udo Christman - Dep. de
Engenharia Mecânica.

Miguel Neves Camargo	 Dep. de
Engenharia Mecânica.

Clândio Krug Charão - Dep. de
Engenharia Mecânica.

N.° 6.100 .- 	 de acordo com
o art. 12, item II da Lei ri.° 1.711;
de 28 de outubro de 1952, os docen-
tes abaixo relacionados para exerce--
rem cargos de Professor Assistente,
EC-503.20, da Parte Permanente dó
Quadro Unico de Pessoal desta Uni-
versidade, junto ao Centro de Cién-
cias Rurais.

Adalberto Constantino Meller -
Dep. de Tecnologia Alimenedr.

Jairo Pereira Neves - Dep. de Clí-
nicas Veterinárias.

Roberto Ritter - Dep. de Fitotec-
nia.

Osmar Souza dos Santos - Dep. de
Fitotecnia.
Carlos Jaime Bica de Freitas - Dep.
de Clínicas Veterinárias.

Gomercindo Gaspar M. Marques -
Dep. de Eng. Agrícola e Florestal:

Flávio Alberto Asstunpção - Dep. de
Eng. Agrícola e Florestal.

José João Pires de Oliveira - Dep.
de Eng. Agrícola e Florestal.

Gustavo Adolfo Martins - Dep.
de Agricultura. - José Mariano dá
Rocha Filho.

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL

CÚSELHG REGIONAL DE
PRuFISSIONAIS DE R E L A-
ÇÕES PÚBLICAS DO ESTADO
DA GUANABARA

O Conselho Regional de Peofissio-
nais de Relações Públicas da Guana-
bara, em sua trigésima sexta reunião
ordinária realizada no dia 20 de no-
vembro de 1972 em . sua sede Pmvisc,-
ria, na sobreloja do Edifício de Minis-
tério do Trabalho e Previdêacia So-
cial, nos termos da legislação em vigor
(art. 13 do Decreto W 63.283 de 26 de
setembro de 1968), concedeu por una-
nimidade registro aos profissionais a
seguir relacionados com o espectivo
número: Art. 2° letra b do Decreto ir
63.283 de 26 de setembro de 1968 -
Fernando Carlos Brandão Brito nú-
mero 242; Art. 13 do Decreto número
63.283 de 26 de setembro de 1968 -
José Anselmo Bandeira de Mello
mero 236, Flávio Pinto Ramos, núme-

Relação ;19 243, de 1972

PORTARIAS DE 30 DE NOVEMBRO
DE 1972 •

O Presidente do Instituto de Previ-
dência e Assistência dos Servidores do
Estado usando da atribuição que lhe
confere o artigo 17, do Decreto-lei nú-
mero 2,865, de 12 de dezembro de 1940,
resolve:

N° 2.304 - Tornas sem efeito, nos
termos do artigo 14 da Lei n° 1.711, de
28 de outubro de 19à2, as nomeaçõe,s de
José Ramos Pedroza e Max Sznejder
para exercerem cargos de Classe "A",
nível 21, da Série de Classes cie Médi-
co TC:801, da Parte Permanente do
Quadro de Pessoal do Hospital dcs
Servidores, Estado, 'constantes da
Portaria n° 1.963, de 13 de eatubro de

ro 237, Zorohae Menezes, número 2e8,
Geraldo Edson de Andrade, número
239, Benjamim Pinto Chaves, número
240, Marialdo de Albuquerque Mara-
nhão, número 241 Ruth de Assump-
ção, número 243, Ennio Luiz Servio de
Souta, número 244, Gerarão Pinto da
Frota, n° 245, José Renato dos Santos
número 246. Achavam-se presentes os
Conselheiros Roberto Doring (Presi-
dente), Maurilio Augusto Silva, Evaldo
Sinas Pereira, Roberto Carlos do Va-
le Ferreira, Maria Auxiliadora Fer-
nandes Cascão (Suplente) e Octavio
ferves Velho (Secretário).

Rio de Janeiro, 20 de novembro de
1972.-- Octavio Alves Velho.
(N° 47.121 - 29.11.72 - Cr$ 30,00).

1972, publicada no Diário Oficial de
20 de outubro de 1972.

No 2.305 - Tornar sem efeito, de
acordo com o artigo 14 da Lei número
1.711, de 28 de outubro de 1952, a; no-
meação de Alfredo Risso Peyneau, pa-
ra exercer cargo de Classe "A", nível
21, da Série de Classes de Médico TC.
801, da Parte Permanente do Quadro
de Pessoal do Hospital dos Servidores
do Estado, constante da Portaria nú-
mero 1.237, de 3 de agosto de 1972, pu-
blicada no Diário Oficial de 11 de agos-
to de 1972.

O Presidente do Instituto- le Previ-
dência e Assistência dos Servidores do
Estado usando da atribuição que lhe
confere o artigo 17, do Decreto-lei nú-
mero. 2.865, de 12 de dezembro de 1940,
e tendo em vista a autorização do Se-
nhor Presidente da República, exara-

-

da no PR n° 1.612-72, de acorde com a
Exposição de Motivos n° 164, de 2b de
fevereiro de 1972, do Departamento
Administrativo do Pessoal Civil -
DASP publicada no Diário Oficial de
8 de Março de 1972, resolve: -

N° 2.306 - Nomear, em caráter efe-
tivo, em virtude de habilitação em con-
curso, de acordo com o artigo 12, inci-
so II, da Lei n° 1.711, de 28 de outubro
de 1952, para exercerem cargos de
Classe "A" nível 21, Série de Classes
de Médico-TC. 801, da Parte Perma-
nente do Quadro de Pessoal da Hospi-
tal dos Servidores do Estado, nas es-
pecialidades a seguir indicadas, em va-
gas mentidas pelo Decreto número ...
69.696, de 3 de dezembro de 1971, pu-
blicada. no Diário Oficial de 17 de de-
zembro de 1971:

SEÇAO 1- CLINICA MEDICA
(Pneumologla)

Alberto Constantino Senra Peçanlia
SEÇAO II - HEMOTERAPIA

Helena Sacramento Queiroz Pessoa
e Maria Helena Ururahy

O Presidente do Instituto de-Previ-
dência e Assistência dos Servidores do
Estado usando cia atribuição que lhe
confere o artigo 17, do Decreto-lei nú-
mero 2.865, de 12 de dezembro de 1940,
resolve:

N° 2.307 - Considerar, a partir de
6 de março de 1970, o servidor José
Wilson Lins Caldas, Matricula núme-
ro 1.282.009, agregado ao Quadro de
Pessoal do IPASE, no símbolo 7.F, ,cor-
respondente à Chefia do Seção de
Aplicação de Capital, da Superinten-
dência Local no Estado do Rio Grande
do Norte (SRN), de acordo com a Lei
n° 1.741, de 1952, sendo o decênio o
período de 1 de outubro de 1956 a 1 de
outubro de 1966, vagando-se, automa-.

ticamente, o cargo de Oficial de*Admi-
nistração, nível 15.C, de que era titu-
lar no referido Quadro, de acordo com
o artigo 60, da Lei no 3.780, de 1e60. • •

N° 2.308 - Tornar sem efeito, de
acordo com o artigo 14, da Lei número
1.711, de 28 de outubro de laz a no-
meação de Antonio Rosma,ry Cardoso,
para exercer o reergo de classe "A",
nível 8, da Serie d.. Classes de Escri-
turário AF.202 r14, Parte Permanente,
do Quadro do Hospital dos Servidores
do Estado, constante da Portaria nú-
mero 1.890, de 10 de outubro de 1972,
publicada- no Diário Oficial Seção
I - Parte II, de 17 de outubro de 1972.

N°2.309 - Aposentar,' no Quadro do
Hospital dos Servidores do Testade, do
acordo com o inciso II do art. 101,
com os proventos fixados nos termos
do inciso II do art. 102, ambos da
Constituição da República leederariva
do Brasil, em importância equivalente
a 14/35 (quatorze trinta e cinco avos),
acrescidos da vantagem do artigo 10,
da Lei no 4.345, de 1964, Sebastião Fer-
reira Guimarães, Artífice de M.anuten-
ção, A-305, nivel 6, ponto n° 7.518 ma-
trícula n° 1.055.799.

Os efeitos da presente Portaria re-
troagem ao dia 6 de setembro de 1972..
- Manoel Afrânio Carneiro de Novaes,
Presidente.

HOSPITAL DOS SERVIDORES
DO ESTADO

ORDEM DE SERVIÇO N° 281, DE 29
DE NOVEMBRO DE 1972

•
O Diretor . do Hospital dos Servido-

res. do Estado, usando das atribuições
que lhe confere a Instrução n° 49, de
17 de setembro de 1971 (B1-179-71),
resolve:

Designar Márcio Baptista, Técnico
Auxiliar de Mecanização AF.402.11.B, 1
matrícula no 1.055.843, para suestituir

Chefe do Serviço de Processamento
de Dados - SAD, no cargo em comis-
são, símbolo 5.C, da Divisão Adminis-
trativa --'11SA, da Parte Permanente
do Quadro do Hospital dos SereirloreS
do Estado, em seus impedimentos even-
tuais.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA DOS - SERVIDORES DO ESTADO



Revogar a Ordem de Serviço núme-
ro HSE-15, de 20 de janeiro de 1972,
gue designou Paulo D'Ajuz, Técnico de
:Mecanização AF. 401.16.B, matricula
'ri° 1.792.065, para o mesmo cargo. -
Jorge de Castro Dodsworth Martins,
Diretor,
DEPARTAMENTO DE PREVIDENCIA

SOCIAL
DEPACHOS DO DIRETOR •

Em 30 de novembro de 1972
Gilanabara

. • HBF n° 21.054 - Alberto Moreira -
Indefiro o pedido de pensão formulado
,por Irene Moreira, na qualidade cie fi-
lha; maior solteira, em virtude de ter o
ex-segurado falecido na vigência do

_ Decreto-lei n° 3.347-41. .

HBF n° 47.823 - . Anna Emilia Aze-
vedo de Oliveira - Indefiro a habili-
tação de D. Olga de Mattos alugueney,
à percepção de pensão mensal viten-
cia, na qualidade' de, mãe viúva, por
falta de amparo legal.

HBF n° 59.089 - Orlando Silva de
Oliveira - Guanabara. - Mantenho
o despacho recorrido, uma vez que, o
pedido de reconsideração ara formula-
da, por D. Maria Teixeira de Oliveira,
não apresenta qualquer argumento
novo, que possa modificar nossa de-
cisão de fls. 40. •

HBF n° 3.106 - Américo Peixoto de
Souza - Guanabara. - Indefiro o
pedido de Pensão mensal temporária
formulado .por Erothildes . Peixoto de
Souza par falta de amparo legal, uma
vez que o ex-segurado faleceu antes da
vigência da Lei n° 3.373-58.

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
E DO COMÉRCIO

SUPERITENDÊNCIA
DE SEGUROS PRIVADOS

Retificações
Na Ata da AGE de 19.4.72 e Esta-

! teto da Seguradora das Américas S.A.
' e publicados no Didrio Oficial da
¡União de 26.10.72, Seção I, Parte II,
fls. 3.724-3.725:

Onde se lê:
... na sele social aa eseguractora das

'Américas S.A. .,..
Leia-se:

... na sede social ca seguradora
das Américas S.A. ...

Onde se lê:
... é de Cr$ 2.252.460,00 (dois mi-

lhões, duzentos e cinqüenta e dois mi-
, lhões, duzentos e cinqüenta e dois mil,
quatrocentos e sessenta cruzeiros)

Leia-se:
• ... é de Cr$ 2.252.480,00 (dois mi-
lhões, duzentos e cinqüenta e dois

. mil, quatrocentos e sessenta cruzei-
ros) ...

• Onde se lê:
Seguradora da América S.. A. Es-

tatutos Sociais de Acordo com a AGE
de 27.12.1972 ...

• Leia-se:
Seguradora das Américas S. A. Es-

tatutos Sociais de Acordo com a-AGE
de 27.12.1971 ..,

Onde se lê:
Art. 17 -	 sempre que par isso

for ...	 ')Leia-se:
Art. 17 - ... sempre que para isso

for
Onde se lê:

... de 8% (seis por cento) ao capi-
tal...

Leia-se:
... de 6% (seis por cento) do ca-

pital...

Onde se lê:
e) o saldo, s houver ...

Leia-se:
e) o saldo se houver ...
,Na documentação da Firemen's Ir.-

surance Company of Newark publica-
da no Didrici Oficial da União cre 25
de setembro de 1972, Seção 1, Parte I,
fls. 8.552:

	

Onde se lê:	 •
• atuorizada a funcionar no Pais

pelo Decreto n° 25á.294

	

Leia-se: •	 •
„ ... autorizada a funcionar no País
pelo Decreto n° 25.294 ..,

Onde se lê:
... da Reserva de Correção Mone-,

ideia de Letras do Tesouro Nacional,
da Reserva de Correção Monetária de
Letras do Tesouro Nacional, e ainda
do saldo de ...

Léia-se:
... da Reserva de Correção Mone-

tária de Letras do Tesouro Nacional,
e ainda do saldo de ...

	

Onde se lê:	 -
De Obrigações Reajustáveis do Te-

	

souro Nacional 	
579.311,53 	
	 f.Leia-se:

De Obrigações Reajustáveis do Te-
souro Nacional 	
579.211,53 	

Onde se lê:	 .
• estabelecida pela Resolução

CNPS n° 8-71, de ...
Leia-se:

• estabelecida pela Resolução
CNSP n° 8-71, de ...

• MINISTÉRIO
DO PLANEJAMENTO E
COORDENAÇÃO GERAL
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FUNDAÇÃO iNSTITUTO
bRASILEIRO DE GEOGRAFIA

E ESTATÍSTICA
RELAÇÃO CG/49, DE 29 DE

NOVEMBRO DE 1972
PORTARIAS DO PRESIDENTE
1 - QPEX n.° 408, de 27 de no-

vembro de 1972. Declara, de acordo
com o artigo 80 da Lei n.° 3.780, de
12 de julho de 1960, Aluizio Soares
Bezerra - ocupante de cargo de
Agente de Estatística 10-A 7 do Qua-
dro de Pessoal (Parte Permanente),
em extinção, das Inspetorias Regio-
nais do antigo Conselho Nacional de
Estatística - enquadrado do símbolo
8-F, correspondente à função grati-

ficada de Chefe de Setor de Estatís-
tica da Capital (IR-AM), e agregado
ao mesmo Quadro de Pessoal, a par-
tir de 7 de julho de 1969, em virtude
de estar amparado pela Lei número
1.741, de 22 de novembro de 1952,
considerando-se vago, automatica-
mente, na data da agregação, o cargo
de provimento efetivo ocupado pelo
servidor no referido Quadro.
-2 - QPEX n.° 409, de 27 . de no-
vembro de 1972 - Dispensa, "ex of-
ficio", de acordo Com o artigo 77 da

n.°- 1.711, de 28 de outubro de
1952, a partir de 1 de agosto de 1971,
José Batista Costa, Agente de Esta-
tística, nível 10.A, no Quadro de Pes-
soal - Parte .Permanente, em extin-
ção, do antigo Conselho Nacional de
Estatística - Inspetorias Regionais

- da função gratificada de Chefe de
Agência de Estatística (Capela - Es-
tado de Sergipe), símbolo 14-F, do
mesmo Quadro.

3 - QPEX n.° 410. de 27 de novem-
bro de 1972 - Declara, de acordo com
o artigo 60 da Lei n.° 3.780, de 12 de
julho de 1960. Carmélio Holzmeister
- ocupante de cargo de Agente de
Estatística 12-B, do Quadro de Pes-
soal (Parte Permanente), em extin-
ção, das Inspetorias Regionais do an-
tigo Conselho Nacional de Estatística
- enquadrado no símbolo 4-F, cor-
respondente à função gratificada de
Agente Itinerante (IR-ES). e agre-
gado ao raesmo Quadro de Pessoal, a
partir de 11 de junho de 1969, em
virtude de estar amparado pela Lei
n.° 1.741, de 22 de novembro de 1952,
considerando-se vago, automaticamen-
te, na data da agregação, o cargo de
provimento efetivo ocupado pelo ser-
vidor no referido Quadro. 	 .

EMPRESA BRASILEIRA
DE CORREIOS E TELÉGRAFOS

Departamento de Serviços'
.	 Telegráficos

DESPACHO DO DIRETOR
Processo n° 51.537-66 - O Diretor

do Departamento de Serviços Telegrá-
ficos, no uso das atribuições confezi-
das pela Decisão no 51-64, do CONTEL,
resolve autorizar a Agencia Latino
Americana de Informacion - Latiu
S. A., a alugar' uma linha privativa da
Cmpanhia Telefónica Brasileira, para
uso em teleimpressores, entre a rua

MINISTÉRIO
-	 DAS

MINAS E ENERGIA,	 .
FURNAS CENTRAIS ELÉTRICAS

S. A.
O abaixo' assinado, Tradutor Pú-

blico Juramentado e Intérprete Co-
mercial da Cidade do Rio de Janeiro,
Estado da Guanabara, República Fe-
derativa do Brasil, nomeado certi-
fica que lhe foi apresentado um do-
cumento exarado no idioma Ingles,
a fim de traduzi-lo paraO vernáculo,
o que cumpriu em razão de seu off.
cio, e a pedido verbal da parte inte-
ressada, como segue: - Tradução
- Contrato de Empréstimo datado
de 27 de novembro de 1972 entre
Furnas - Centrais Elétricas S. A.,
Rua Real Grandeza, 219, Rio de Ja-
neiro, Brasil, uma emprésa registrada
e em atividace RO amparo das Leia
do Brasil (a "Mutuária") e o Ma--
nufacturers Hanover Trust Company
7 Princas St,eet,- London, EC2R
8AQ, Inglateara (o "Banco"). Pelo
presente instrumento fica ajustado
o que se seaue: - 1, Definições -
Para os fins do presente Contrato,
as seguintes expressões terão os sig-
nificados convencionados a seguir:
(a) "Data de Empréstimo": cada
data em que. o Banco adiantar am
Empréstimo ao amparo do presente
Contrato á Mutuária; (b) "Dia Co-
mercial": qualquer dia. em que as
transações em moedas estrangeiras
e cambiais entre bancos possam ser
efetuadas em Londres; (e), "Dia
Útil": qualquer dia em que as trens-
seções em moedas estrangeiras e
cambiais possam ser efetuadas nas
Cidades de New York e Londres; (d)
"Mês de Calendário": um período

Libero Badaró, 488 - 7° andar e a Ed1-.
tara Abril, à Avenida Otaviana
de, Lima, 800 - 2° andar, em •São.
Paulo-SP. .

A presente autorização é a titulo pre-
cário e sobre o aluguel mensal da (si
linha (s) incidirá a taxa de 20% (vin-.
por cento), a favor da ECT, conforme.
dispõe a Portaria n° 299, de 17 de fe-
vereiro de 1970, do DENTEL, publica-
da no'Dfdrio 0/ leia' de 4 de niai.ço de
1970.

Deferido, em 27 de novembro de-
1972. - Eudes Barreto de Carvalho
Freitas, pelo Diretor do Departamento.
de Serviços Telegráficos.
(N9 47.131 - 29-11-72 - Cr$ 15,00).

calculado a partir de qualquer cid.
especificado até o dia numericamenT e
correspondemv a tal dia especificado
no respectivo mês subsequente; (e)
-Compromisso": a obrigação do.
Banco de conceder Empréstimos à
Mutuária consoante os termos da Se-
ção 2 do presente Contrato; (1)
"Dólares" e o símbolo "$": moeda
de curso legal nos Estados Unidos
da América e relativo a todos os
pagamentos efetuados ao amparo do.
presente Contrato, em Fundoe da
New York Clearing House (ou ero
Furados do New York Federal Re-
serve Bank, se subsequentemente à
data do presente Contrato o pro-
cedimento costumeiro dos bancos.
membros da New York Clearing
House Association vier a exigir tais.
fundos para a liquidação de paga-
mentos internacionais em Dólares);
(g) "Garantia": a garantia exigida
consoante os termos da Seção 6 do,
presente Contrato; (h) "Garanti-
dor": a .República Federativa da
Brasil; (I) "Data de Pagamento dos.
Juros": o último dia de cada pe-
ríodo sucessivo de -seis Meses de Ca-
lendário posterior à primeira Data L

de Empréstimo, contento que, se
qualquer desses dias vier a cair em
um dia que não seja um Dia Útil,.
tal Data de Pagamento ckis..Juros seja
o próximo Dia Úti l seguinte : (1 ) " Pe

-ríodo de Juros"; cada período, para o
qual a taxa de juros seja fixada e no-
tificada à Mutuária em conformidade
com a Cláusula 3.3 do presente Con-
trato, sendo um período que se inicia.
na Data de Empréstimo (no caso do
primeiro Período de Juros relativo
a cada Empréstimo), ou, conforme
seja o caso, na expiração de qual-
quer Período de Juros anterior, e
que termina na próxima Data de Pa-
gamento dos Juros ou Data de Ven-
cimento, prevalecendo a que °c:Quer
15rimeiro ; (k) "Taxa de Juros": a

4 - QPEX n.° 411, de 27 de novem-
bro de 1972. - Considera afastado,
em observância do artigo 9.°,, combi-
nado com o artigo 1.° parágrafo 1.0,
item III, e 2.° do Decreto n.° 35.956,
de 2 de agosto de 1954, e enquanto
provido no cargo em comissão, pa-
drão 5-C, de Diretor do Centro Inte-
grado Luiz Tarquinio, do Magistério
público do Estado da Bahia, Fernan-
do Antônio Flach Loureiro, do exer-
cício do cargo de Estatística 20-A, de
que é 'ocupante na Parte Permanente
do Quadro de Pessoal, em extinção,
do Conselho Nacional de Estatística,
ficando prejudicada, em conseqüência,
a sua designação, na forma do artigo.
9.*, 2.°, da Resolução COD-239-71,
para o desempenho do cargo de con-
fiança, padrão 22, do Quadro de Pes-
soal da Fundação, de Chefe de Ser-
viço ,Técnico da Delegacia de Esta-
tística do IBE naquela Unidade da.
Federação.

MINISTÉRIO
DAS COMUNICAÇÕES

TÉFRMOS DE"CONTRATO
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:SOM OU taxas 0, juros a serem de-
Sernainadaz pelo Banco nos termos
Das Cláusulas 3.3, 3.4 e 3.5 do pra-
*ente Cantratta • O) "Empréstimo":
ma quantia em dólares que o Ban-

co tenha emprestado e. Mutuária
consoante os termos da Seção 2 do
presente Contrato, ou, onde o con-
texto assim o permitir, a respectiva
quaatia ortula não utilizada, coleti-
va.mente denominadas de 'Emprés-
timos, (na) "Data de Vencimento";
o filiem° dia do quadragésimo se-
aand,o bleas de Calendário posterior
à primeira Data de Empréstimo e ao
último dia de cada uni dos treze , pe-
:ledos sueessivoa de seis beases 'de
realendteria dai em diante. contanto
que, se qualquer desses dias vier a
cair em Uai dia, que não seja • Dia
pl.% a Data ale Vencimento seja o
próximo rea etil; (n) "Notas": os
notas promesórias em favor do Ban-
co, substancialmente na forma do

• estabelecias no Anexo "A" ao pre-
aasente Contrato; 2., Os Empréstimos.

— 2.1 - - Sujeito aos termos e con-
dições do presente Contrato, o Banco
concorda e-n conceder , empréstimos
em dólarer à Mutuária no valor prin-
cipal total de ate $ 20.009.D0Q,00.
2.2. L. A Mutuária poderá sacar o
valor total do 'Compromisso no todo
ou qualqu:r paste ao interiar, a ..
$ 500.000.00 (exceto no caso do saque
final) em caireques Dia útil a partir
da data do presente Contrato até
uma data posterior situada ..a 60 dias
de calendário .que é a data e,m que
terminará ó Compraraisso do Banco
de conceder Enmréstimos ao amparo
da‘ presente Contrato. — 2.3. — A
Mutua ia dará ao Banco aviso prévio
de pelo menta cinco Dias tileis, por
telegrama ou telex autenticado, vá-
lido a partir do recebimento, rela-
tivo a cada empréstimo, especifi-
cando a data do empréstimo (que
devereaser um Dia Mil) e o montante
do mesmo. Cada Empréstimo será
posto à disposição da Mutuária sob a
forma de crédito ou transferência pelo
Banas e...Alatoaria OU à sua ordena
mas somente contra entrega ao Banco
de uma Nota em favor do Banco rela-
tiva a tal Empréstimo. — L 4s Notes.
—3.1. -- Cada Empréstimo será com-
provado por uma Nota substancial-
mente na forma do Anexo "A", anexo
ao presente Contrato. Cada Nota será
(a) pagável a ordem do Eanoo nas
escritórios do Manufacteras •Planover
Trust Company, 350 Park AVenae,

, New York, New York 10022, U.S.A.,
. no valor principal de tal Emprés-
' timo, (b) sere datada com a Data

do Empréstimo respectivo, e (a) será
resgatável cm quatorze parcelas
serni-anuaia substancialmente -iguais
sendo uma --em cada Data de Ven-
cimento — A Mutuária terá
;4i, direito de efetuar antecipadamente
O 'pagamento -do total ou de parcelas
das Notas de valor não inferior a ..

•$1.000:000,00, em qualquer Dia ali.,
.sem prêmio ou multa, com a condi-
,Oto -de que a Mutuaria dê ao Barco•
ávLso prévio não inferior R 30 dias,

• por escrita, ou por -cabograma ou
telex autenticado, válido 'a partir cie
receblinenta, sobre ..a data ale ras-
ante e a quantia principal a ser paga
antecipadamente. Na eventualidade
de tal salso ser dado, -o valor nastro

• notificado será devido a pagável no.
referido dia. Cada um de tais pa- '
aumentos será -efetuado juntamente -
vont o pagamento ,dos juros acumu-,

• lados sobra o mesmo e será ateie/a/el•
às parcelas do principal de todas as,
Notas na ordens inversa de seu yen-

- cimento • e rateado entra as. parcelas
vinaendas ,tra mesmo dia. Se tal-

. pagamento antecipado for efetuado
em um dia que não seja o Ultimo
dia. de Período da Juros, a Mutu-
ária também pagará ao .Banco, me-
diante solicitação sua, 'uma quantia
Igual à . -dXere.nça entre (1) os juros
qua teriam sido ganhos pelo -Banco
vabre o -valor principal de dada um

• .'de tais 'eageanentos antecipados a,
- partir da anda de tal ;pagamento ene

teripado até o filtinso dia do PefIOdO ,
dejuros ente.° corrente, se tal valor,
principal não tivassa sido pago an-
tecipadamente e (ii) o Tetorno com
relação ao aeemprego de tal quarka
tia paga antecipadamente para
Idêntico Perlado. Um certiftcado
apresentado peto Banco à Mutuaria
relativo a qualquer' qiisnea necea-
sária para recompensar o Bando por
seu- prejuízo com o ilso dos recursos,
conformo determinado em confoenti-
dada com a oração anterior, gonsti-
tuirá urna prova conclusiva da quan-
tia da mesma. — 3.3..— Cada Nota
renderá juzos • sobre o valor princi-
pal -da mesma, não resgatados, a
partir da data, da mesma, até a da-
ta do Pagamento efettve da total de
seu valor principal não resgatado.
Durante cada Período de Juros, tala
juros serão computados 'na lige . de
um ano 260 dias para ornar:oro
efetivo de dias decorridos o- fixos à
taxa de 1% ao ano acima da`taxa
em que os depósitos em -Dólar a-seis
meses forem cfereeidd ao Manufac-
turara leanoaer Trust Company pelos
principais bancos no mercado inter-
bancário se euro-dõlares, em Lon-
dres, st partir aproximadamente das
11,00 hora-, hora de Londres, dois
Dias Comeratais anteriores' ao inicio
de tal Período de Juros para o nú-
mero de dias de tal Período de Juros
e (i) no casa do primeiro Período
de Juros relativo a, Cada Nota, em
uma quantia igual ao valor que es-
tiver sendo emprgaeado na data em
que começar ' tal Período de juros a
til) no . caso de cada Período de Juros
posterior ao mesmo, em uma qua-
tia tgual aa valor principal total
não resgatado de todas as Notas na
data em que começar tal Período de
Juros. Vais juros .aerfea pagáveis em
cada Data de Pagamento de Juros.
O Banco notificará prontamente •par
telefone,' telex ou' cabograma, . con-
firmando por -escrito à Mutuária, So-
bre a taxa de juros aplicável a- cada
Período, d•.n Juros. — 3.4. — Na
eventualidade de o Banco ta datar-
minado (cuja determinação sate
conclusiva e vinculatória para as
partes oontratant) que, em virtude
de circunstâncias qua afetam o mar-
cado de eurodólares de Londres,
não *existem meios adequados -e ra

-zeá•vels para apurar a Taxa de Juros
consoante os termos da Cláusula 3.3,
do presents Contrato, a Taxa de Ju-
ros relativa a tal Período de Juros
será -determinada peio Banco . na
base, de um ano de 360 dias para o
número eletivo de .dias 'decorridos à
taex anual igual à. taxa da empres,
timo comercial do Bancas geralmente
em vigor em Londres, ..no primeiro
dia de Período de Juros colsra em-
préstimos sem garantia palra ,irietn-'
tico, quantia em • &duas para seis
Meses de Calendário, Pelo Banco às
empresas tornadoras clientes — suas
mais reaponsáveis e . substanciais.
Em tal eventualidade, o Banco dará
pranto' aviso da mesma à Mutuária,.
— 3.5 — Na .eventualidade de iria-
dimplernento por parte da Mutuaria
no pagamenta do valor 'principal
vualguer Nota .ou juros sobre a inesr
mo, a Mutuaria pagará furos sobre
o valor principal . e -sobre os juros.
não pagos a partir da data
'do inadimplemento até a data i
do pagamento efetivo (tanto pasteriora
mente corno anteriormente a uma.
sentença judicial) acumulados em ba-,
ses diárias (i) a urna -Taxa de Juros
ser determinada pelo Banco esmo :se g„:
data do inadimplemento fosse. o pri-
meiro dio do Período de Atroe, ti quase-,
tia era Inadiraplemento .estivesse sendo
adiantada à. Mutuária nesse dia e na
•hipóte:se de que o inadimplaniento con-
tinuasse por Período -de Juros sucasel-
vos de peia meses -de -calendário a par-
tir ala data do ina-dimpeceento para o
valonsinadimPlente restante, ou eii)
Taxa de Juros pagável oram relação ao
Período-de Juros aaterior alt. data ale Uél
Meditam/emento, 'prevalecendo 'a que:
for mais .elevada, — 3.6 gkem

iieleO do estabeleCido acima a àfittuá-
ria indenizará o Banzo oatiella Qual-
quer Preedso ou despesas rore este ve-
nha a sofrer ou incorrer em conse-
quência. de loadimplemento por parte
da Mutuária no pagaravesto. do . eake
principal de qualquer Nota ou dos ju-
ros sobre a Mama, incluindo mas não
limitado a qualquer juro pagável pelo
manco a-eptorestadores de fundas reis.-
tiros' a em,préstaraos contraídos pelo
Banco a fiai de coneetler ou mas-ter
seus Empreatimos ao amparo do pre-
sente Contrato. — 3.7 — Cada deter-
rienaçã,o da . Taxa de Jtuats. por parte
do Banco consoante os termos das
Cláusulas .3.2 e 3.5 será conclusiva e
viaculateria para a Mutuária. 4. Dis-
ponibilidade RelatiVe8 aos Pag enzen.-

. — 4.1 — Todos os pagamentos
feitos ao amparo do presente Contrato
serão efetuados pela Mutuária em DO-
lares para crédito da conta do Banco
junto ao Manufactuzers Ilanover
There Co/Arena, '350 Parir Avenue,
Nevr, York, — Nea, York 10.022,
U. S. A. Todos esses pagamentos se-
rão efetuados Livres e isentos de, e Irem
qualquer dedução para quaisquer ±n-
postos, deduções, retenções na fonte,
restrições ou condições de qualquer na-
tureza, --as presentw e futuras, adota-
das pela República Federativa do Bra-
sil ou qualquer de suas subdivisões po-
líticas ou autoridades fiscais. Se a
Mutuária for obrigada por lei a deres-
zir quaisquer de tais -impostas ou a fa-
zer quaisquer de tais deduções, paga-
rá ao Baneetts quantias adicionais que
se fizerem necessárias a fim de queps
pagamentos líquidos após tais_ dedo-
çõesSejam iguais ao yalor dos juros es-
tabelecidos ria Seção 3 do presente
Contrato ou (conforme o caso) a geai-
quer outra quantia estabelecida no
presente Contrato. — 4..2 — N5,o obs-
tante qualquer 'outra disposição cons-
tante dó presente Contrato, o Compro-
misso do Banco ao amparo do presente
Contrato terminará, na eventualidade
de qualquer alteração na lei aplicável,
ou na interpretação da Mesma, par
qualquer autoridade governamental da
República Federativa do Brasil, dos
Estados Unieos da América ou do Rei-
no -Unido, encarregada da admenestaa-
çaa da mesma, tornar ao Banao ilíci-
to —. cumprir com su as obrigações ao
amparo do presente Contrato. Na
eventualidade . de qualquer secação
na lei çu regulamento aplicável ou na
Interpretação do mesmo por qualquer
autoridade governamental cla Reptil:di-
ca Federativa do Brasil, doe Estados
:Unidos da-Sernerlea ou do Reino Uni-
do, encarregada da administração da
mesma, vir a sujeitar o Banco n qual-
quer . tributo de qualquer espeoie- a
qualquer título com relação ao pre-
sente Contrato ou às Notas au alterar
a base de •tributação dos pagamentos
ao Banco sobre o principal ou juras
Pagáveis ao atanrsa.zo do presente Con-
trato (exceto alterações na taxi do
Imposto sobre a renda liquida total do
Banco imposta pelos Estadas Unidos),
ou venha a impor, modificar ou cousa-
derar aplicável a quatsqtaer depósitos
compulsórios a reserva contra -
• estrangeiros .mantidas p' umaCala
filial do Banco, ou depositadosem sua
conta ou ,por sua conta, Ou a 'crédito
concedido pelo mesmo, ou venha a ara-
por ao Banco outras condições que afe-
tem o preaeute ,,Contrato ou es Notas,
e o rultaelo de qualquer das dispa-
sições aceira seja aumentar o austo
ta 10 Bano° conceder ou arn,anter seus
Entortai:imas em uma quantia q'ae o
Banca eqnsid•era de valor material en-
tão ,a Mutuária pagará ao Banco, —
quando solicitada, a quantia ou quan-
tias adicionais que •compensarito o
Banco par tal custo adicional e tal
quantia seja paga -no aleiro dia do Pe-
riodo de juros então corrente'. O Ban-
e° oonaorda que usará de seus melho-
ras esforços para potificar prontamen-
te à Mutuária sobre qualquer ocorên-
eia que dê dixeito .ao Bano° a tal quan-
tifaau gravelas consoante à oração
bailar.O oartieloado relativa a tal
quantia ou ouantlas

Waqueridea, apresentado pelo lermos á
Mutuária, será conclusivo. — 6, 0V-
pujo-Maçam, Garantias e Convenoes.•.

Z.1 —_Pata induzir o Banco g cela-
bar e Praeante Okor3tZatO a °a:aceder

Manter os Erzipréstimas estabeleeides
ao' amparo do presente Contrato, a
Mutuária representa e garante ao etap-
oo-que: (a) A Mutiaaala é táta em-'
presa devidamente registrada, valida-
mente em funcionamento e -em dia,
com suas taigaçaes ao amparo das leis
da ~beca Federativa do erasea e
qualquer • alteração aa personalidade,
jurídica da Mutuária não afetara a va-
lidade e a executabilidade do preaente
Contrato; O» a Mutuária Vara poderes
legues para coletem' o presente Contra-
to e enetir as Natas o tomar todas as
provldènew neaessáreas para autori-
zar a assinatura, entrega e cumpri-
mento do presente Contrato e das No-
tas; (c) o presente Contrato constitui
e as Notas, remado assinadas e entre-.
gusa, constátaixão obrIgneas legue
válidas e vincedatóalas para a Mutua-
rja, \exigíveis em R,onforrnidade com
sege ternaos; (d) nazis a Mutuária nem
sua propriedade tm qualquer diretto à
Imunidade a ,qualquer ação juilcial, à
penhora de proprledado da Mutuária
op à execução de sentença judicial sob
o fundamento de soberania ou a qual-
quer outro título cem regpeito a qual-
quer questão decorrente 4e :tuas obri-
gações ao amparo do presente Contra-
to e das Natas ou relacionada rpm as:
mesmas; e ta medida em que 4 Mu-
tuária ou qualquer de ;SUS >roprieçla-
des tenha, ou venha a adquirir, Coro-
vante, — qualquer dtreitode Imunida-
de sob o fundwento de *soberania ou
a, qualquer outro titulo com seapedta a
suas obrigações para com o Banca, de-
correntes do presente Contrato ou das
Notas ou em conexão com os- mesmos,
renuncia ela, aqui irrevogavelmente a
tal direito à imunidade; (e) a assina-
tura, entrega e cumprimento do pre-
sente Contrato e das Notas nao in-
fringirá qualquer disposição ou qual-
quer lei ou regulamento ou qualquer
preteria ou decreto eo qualquer tri-
tunal autoridade governamental ou
de carta-patente 'ou eetatatos da Mu-
tuaria ou de qualquer hipoteca, ima
trumento, contrato ou outro compro-,
misso do qual a Mututinia seja parte,-
ou atile seja ainculatório para a mesma
Pe Para ,seus De= ativos e niaa multe
na criação ou aplicação de atialquer
juro, penhora, encargo ou gravame —
para fina de garantia. de qualquer de
seus bens iativosr consoante 'O disposto .
acima; (f) todas as permissees, nue-
ças, aprovações, autarizaaões, registros
e declarações exigidos em ootlexão com
a assinatura, entrega, cumpriraópto,
validade ou 'exigibilidade do presente
Contrato e das Notas foram- obtidos e
estão em pleno vigor e produzindo seus
efeitos; (g) nenhum litígio ou processo
administrativo instaurado por qual-
quer entidade governamental ou jun-
to à qualquer entidade governamental
encontra-se pendente presentemente
nem, tanto quanto é do conhecimento
da Ásittztuária está iminente contra a
Mutuaria bem como ou Seus bens ati-
vos, .quç tivesse afeito material adver-
so sobre os negócios, operaçõ'es ou st-
-inação financeira da Mutuária; (b) a
Mutuária não está inadimplente em
relação ao, pagamento ou cumprimen-
to de ,qualquer de suas obrigações re-
lativas a dinheiro de ,empréstimo, e ne-
nhuma ocorrência das espereficações
na Seção 7 do presente Contrato, auer
relativa a qualquer requisito de aviso
prévio quer do -deoorrancia de prazo
(ou amos) .ou qualquer .outra -cond'-
ção tenha sido satisfeita ou rião, teve
lugar e continua Dom relação à Mutuá-
ria; (1) não .eniste nenhum .ernpreara
mo sem garantia. contraído pala
Mola ao qual o ;Empréstimo ficara
subordinado, „e -os Panprestinsaa serão
considerados' Pulo Plenas pari Pena
cole 'quaisquer outros empréstimos,seni
garantias a serem concedidos ;Deur
tate:ria, onauanto qualquar garantia aia
gavel 43o amparo 4o paesants C,onerato
eStlear 'Per ,lielteelers _leão ebter4 /ne%
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permitirá que sejam obtidos quaisquer
empréstimos, outra dívida ou garantia
atualmente ou daqui por diante exis-
tente par qualquer hipoteca ou outro
encargo ou grame sobre qualquer de
seus bens ativos ou rendas presentes
ou faturas sem ao mesmo tempo con-
ceder ao Banco a menina garantia que
fcn• concedida a tal empréstimo, outra
divida ou garantia; (J) o produto de
todas os Empréatimaa concedidos pe-
lo Banco ao amparo do presente Con-
trato será utilizado pela Mutuária ex-
clusiva e unicamente para paga' aos
-fornecedores brasileiras do Projeto
,Marimbondo e expansão da Usina
de Furnas; e (k) cada uma das
representações e garantias acima
anão verdadeiras e matas a par-
tir da primeira Data de Emprés-
timo e enquanto qualquer quan-
tia pagavel ao amparo do presen-
te Contrata permanecer por liquidar,
— 5.2 — A Mutuária concorda e con-
venciona que, a partir e após a data
do presente Contrato e ater que as No-
tu sejam integralmente pagas, for-
necerá ao Banco (i) - tão Cedo quanto
passiva], mas em qualquer eventua-
lidade, o Mais tardar, 120 dias OU o
encerraniento de cada ano fiscal, urna
cópia do balanço é Utna demonetraaão
de rendimentos da Mutuária, prepa-
rados em Conformidade com os prinef-

• pias de contabilidade geralmente acei-
tos, examinados por peritos -contado-
res registrados independentes, cantor-
me comprovado em seu respectivo pa-
recer e (11) as informações adicainais
financeira ou as demais informaçaes
que vierem a ser solicitadas nenodoca-
mente pelo Banco dentro de ilmit om ra-
zoáveis. —.5.3 — A Mutuária concor-
da e convenciona que, a partir e apela
a data do presente Contrato e até que
as Notas tenham sido' integralmente
pagas, apresentará prontamente uma
notificação escrita ao Banco após ter
lugar qualquer das oCorrêneias espe-
cificadas na Seção 7 do presente Con-
trato, quar qualquer requisito relativo
a a viso prévio ou decorrência de pra-
zo (ou ambos) ou qualquer alatoa con-
dição tenha sido satisfeita ou não,
especificando a natureza da ocorrência.

6. Condições Precedentes — 6.-1 —
o Compromisso do Banco está sujei-
te/ à condição de que o Banco tenha
recebido na primeira Data de Em-
préstimo ou antes da mesma todos os
itens seguintes: (a) Cópia da (I) re-
solução do Conselho de Administração
da Mutuária aprovando o emprésti-
mo objeto do presente 'contrato e (II)

. dos estatutos da Mutuária designando
os titulares autorizados a assinar e
entregar o presente- Contrato e as No-
-tas em favor da Mutuária, certifica-
das pelo titular devidamente autoriza-
zado, da Mutuária, na primeira Data

, de Empréstimo, demonstrando que tal
resolução e tais estatutos estão em
pleno vigor e produzindo seus efeitos;
(b) parecer do consultor jurfdico
Mutuária datado com a primeira data
de Empréstimo e endereçado ao Banco
na forma ou substancialmente na for-
ma estabelecida no Anexo C ao pre-
sente contrato; (c) parecer da firma
Barros & Freire, consultores jurfdleos
especiais do-Banco, datado com a pri-
meira data de Empréstimo e endere-
çado ao Banco na forma ou substan-
cialmente na forma do Anexo C ao
presente contrato; (d) parecer do Pro-
curador Geral do Ministério da Fa-
zenda da República Federativa do
Brasil demonstrando que a Garantia
do Garantidor a ser entregue ao Ban-
co na forma ou substancialmente na
forma estabelecida no Anexo B ao
presente contrato foi devidamente
autorizada, assinada e entregue» -e
constitui uma obrigação legal, válida,
vinculatória e irrevogável do Garaa-
tidor em conformidade com seus ter-
mos; (e) certificado da Mutuária assi-
nado por um administrador autorizado
da Mutuária, datado com a primeira
Data de Empréstimo declarando que
as representações e garantias coas-

, tantes da Cláusula 5.1 do presente
contrato são verdadeiras e corretas;

e (I) Garantia do Garantidor, datada
com a primeira Data de Ernpréstirno
e endereçada ao Banco na forma
ou substancialmente na forma esta-
belecida no Anexo B ao presente
Contrato. 6.2 — Cada empréstimo sub-
sequente ao amparo do presente Con-
trato será considerado uma representa-
ção e garantia a partir da data do mesa
mo com a mesma finalidade da que
se exige conta do certificado a ser
apresentado consoante os termos da
Cláusula 6.1 (e) do presente Contra-
to. — '1. Ocorrência 'de lnadim ple-
mento. 7.1 — Be qualquer das se-
guintes ocorrências de inadimple-
mento tiver lugar; (a) a Mutuária
deixe de pagar, quando devido o
principal de quaisquer Notas ou os fu-
ros sobre quaisquer Notas, ou qualquer
outra quantia pagável ao amparo do
presente Contrato, quando o` mesmo
se tornar devido; ou (b) qualquer re-
presentação ou garantia apresentada
pela Mutuária no presente Contrato
ou pela Garantidor na Garantia ou
qualquer certificado ou declaração
apresentada ou feita ao amparo do
presente Contrato que demonstre Ser
incorreta ou irwerídica em qualquer
sentido material na data em que tal
represeatação ou garantia , foi apre-
sentada (ou conforme o caso) em que
qualquer de tais certificadoa ou de-
clarações foi datado; ou (c) inadirn-
plemento por parte do Garantidor no
devido dumprimento ou observancía
de qualquer outro termo constante da
Garantia; ou (d) inadimpiemento por
parte da Mutuária no devido cumpri-
mento ou observância de (i) qual-
quer convenção por ela ajustada no
presente Contrato, ou (II) qualquer
outro termo constante do presente
Contrato. ou (e) pedido de concorda-
ta pela Mutuária ou apresentação de
uma petição ou requerimento solici-
tando uma recomposição, um reajus-
tamento de mas dividas ou qualquer
outro beneficio ao amparo de qual-
quer lei de insolvência ou lei aplicá-
vel, presente ou futura; consenti-
mento da Mutuária para a aprova-
ção de um requerimento de falência
assim apresentado; a solicitação da
Mutuária para a designação ou a de-
signação com o assentimento da Mu-
tuária de um sindico ou Interventor
para a Mutuária ou para todas oa
parte de suas propriedades; ou uma
cessão pela Mutuária em beneficio de
seus credores; ou (O apresentação de
um requerimento sem o assentimento
da Mutuária solicitando a falência
da Mutuária ou um requerimento sem
seu consentimento solicitando a reor-
ganização, uma recomposição, um
reajustamento de suas dívidas ou para
qualquer outro beneficio ao amparo
de qualquer ato ou lei de insolvénela
presente ou futtint, ou a nomeação
sem o consentimento da Mutuária de
um síndico ou Interventor para a Mu-
tuária ou para todas ou parte de suas
propriedades, ou a emissão de um
mandado de penhora contra qualquer
parte substancial da propriedade da
Mutuária, e a continuação de qualquer
desses atos por 30 dias sem anula-
ção ou denegação; (g) a Garantiste por
qualquer motivo, cesse de estar em
pleno vigor e produzindo seus efeitos
a qualquér tempo enquanto o Com-
promisso estiver em vigência ou qual-
quer das Notas fique por liquidar no
todo ou em parte; e a Mutuária dei-
xe de corrigir qualquer de tais ocor-
rências de inadimplemento à satisfa-
ção do Banco, dentro de 30 dias após
tal ocorrência ter tido lugar, então,
e em qualquer de tais ocorrênatas,
Banco por meio de notificação escri-
ta à Mutuária poderá declarar o Com-
promisso -como tendo terminado
e as Notas tornar-se-ão imedia-
tamente devidas e pagáveis, pelo
qual o Compromisso será terminado
e as Notas tornar-se-ão Imediatamen-
te devidas e pagáveis sem denúncia,
demanda, protesto ou outra citação
de qualquer natureza. 8. Generalida-

des 8./ — A Mutuária concorda
era pagar ao Banco uma, taxa de ad-
ministração de 24 de 1% so-
bre o valor do Compromisso, pagável
dentro de dez Dias Men apes o re-
gistro necessário consoante os termos
da Cláusula 8.4 do presente Contra-
to do primeiro empréstimo ao amparo
do presente Contrato. 8. 2 — A Mu:
tuária concorda em reembolsar ao
Banco as despesas efetivas, Inclusive
despesas legais, incorridas pelo Ban-
ca em Coneitão cota a preparação, as-
sinatura, entrega e execução do pre-
sente Contrato e das Notas, inclusive
taxas e despesas. miúdas razoáveis dos
=multares juridleoa (e o consultor
jurídico brasileiro especial- do Ban-
co), com a condição de que as despe-
sas legais dos consultores jurídicos,
afora o consultor jurídico especial
brasileiro, incorridas em conexão cone
a. preparação, assinatura e entrega
do presente Contrato e daa Notas, era
qualquer eventualidade, não excede-
rá a quantia de Cr; 15.000. — 8.3
— A Mutuária concorda em indenizar
e manter o Banco a salvo de qualquer
reclamação- ou responsabilidade, pre-
sente ou future; relativa a quaisquer
impostos de selo ou outros impostos
semelhantes (Inclusive, sem limita-
ção, qualquer imposto de equalização
de juros dos Estados Unidos) e mul-
tas ou juros relativos aos mesmos
que Venham a ser atribuidos, adota-
dos ou cobrados por qualquer jurisdi-
ção em conexão — com o presente
Contrato ou com as Notas. — 8.4.
A Mutuária concorda em efetuar,
dentro de 10 dias de calendário, a par-
tir, de cada empréstimo ao amparo
do presente Contrato, o respectivo re-
gistro junto ao Banco Central do
Brasil e em fornecer ao Banco,
dentro dos 35 dias seguintes,_ urna
cópia do documento emitido pelo
Banco Central do Brasil compro-
vando tal registro. — 8.5 —
Nenhuma falha em exercer e nenhu-
ma demora em exercer, por parte
do Banco, qualquer direito, poder ou
privilégio, ao amparo do presente
Contrato, significará uma renúncia
ao mesmo, e nenhum uso parcial de
qualquer direito, poder ou privilégio
impedirá qualquer outro uso ou uso
adicional do mesmo, ou o uso de qual-
quer outro poder ou direito. Os di-
reitos e remédios legais previstos no
presente Contrato são cumulativos e
não excluem quaisquer direitos ou re-
médios legais previstos em lei. — 86
— Salvo se estipulado em contrário no
presente Contrato, todas as notifica-
ções, pedidos, solicitações ou outras
comunicações às partes do presente
Contrato serão consideradas como ten-
do sido entregues (a) no caso de noti-
ficação por carta, quando depositada
nos correios, registrada via aérea com
porte pago, (b) no caso de aviso dado
por_ cabograma, quando entregue à
companhia telegráfica, e (c) no caso
de aviso por telex, 'quando transmiti-
do, endereçado à parte no seu ende-
reço identificado com sua assinatura
abaixo ou nos outros endereços em
que qualquer das partes do presente
Contrato venha a doterminar por
aviso escrito à outra parte contratan-
te. — 8.7 = Cada documento a ser
entregue ao amparo do presente Con-
trato será redigido na língua inglesa
ou na língua portuguesa, acompanha-
do de uma versão inglasa do mesmo,
certificada como correta pela Mu-
tuária, com a ressalva de que, se a
Garantia a ser entregue nos termos
da Cláusula 6.1 (f) do presente Con-
trato fcir redigida na língua portu-
guesa, a versão inglesa cru anexo de-
verá ser, certificada como correta pelo
Procurador-Geral do Ministério da
Fazenda da ,República Federativa do
Brasil. Na . eventualidade de qual-
quer divergência a versão em lín-
gua inglesa de qualquer desses do-
cumentos será conclusiva. — 8.8 —

O presente Cdntrato e cada Nota e
os direitos e obrigações das partes ao

.amparo do presente Contrato e das
Notas serão Mica e interpretados em
conformidade com as leis do Estado
de New York. A Mutuária e o Banco
concordam Irrornalaadmanto que to-
das a divergências decorrentes ou em
conexão com o presente Contrato ou
as Notas serão submetidas a - arbitra-
mento de acordo com as Regras de
Conciliação e Arbitragem da Câma-
ra Internalsonal de Comércio. Qual-
quer dessas arbitragem terá lugar em.
Nevr Yorke New York, perante três
árbitros a serem destonados pela Cl-
ama Internacional de Comércio, Pa-
ria, França, em conformidade com
tais Regras. A língua de qualquer
dessas arbitragens será a Inglesa. A
Mutuária e ç Banto concordam que
ficarão vinculados its decisões de tais
árbitros e tomarão todas as providên-
cias necessárias para dar efeito a.
qualquer sentença proferida pelos
mesmos. -- 8.9 — Caso qualquer uma

ou algumas das dispoeições_constan-
tez do presente Contrato seja inváli-
da, ilegal ou inexeqüivei em qualquer
respeito perante qualquer lei, a vali-
dade, legalidade e executabilidade das
disposições constantes do presente
Contrato em nenhuma hipótese será
afetada ou prejudicada pelas mesmas.
— E por estarem justas e contrata-
das, as partes resolveram assinar o
presente Contrato. — FURNAS —
Centrais Elétricas S.A. — Rua Real
Grandeza. 219 	
de Janeiro, Brasil 	  Por:
	  Cargo 	
Manufacturam Hanover 'Trust Compa-
ny 	  7 Princes
Street 	  London EC2R
8AQ 	  England
Por; 	  Cargo: 	  — Ane-
xo A — FURNAS — Cenerats Elétri-
cas S. A. — Modelo da Nota Pro-
missória — US$ 	  1972
O abaixo-asisnado, FURNAS	 Cen-
trais Elétricas S.A., Rua Real Gran- •
deza, 219 Rio de Janeiro. Brasil, pelo
valor recebido, pela presente irrevo-
gavelmente promete pagar à ordem' do
maniOacturers lianover Trust Com-
parir, I Prices street, Londres EC2R
8A9 nos Sscritórios do Manufactu-
rara Eanover Trust Company, loca-
lizados a 350 Park Avenue, New York,
New York, U. S. A. o valor princi-
pal de 	  Dólares Norte
Americanos (US$ 	 ) em di-
nheiro de curso legal nos Estados Uni-
dos da América, em quatorze parce-
las substancialmente iguais: Data da
Parcela: US$ — 	  Valor
Principal: US$ 	
O abaixo assinado também concorda
em pagar os juros sobre o valor do
principal não resgatado da presente
a partir da data da presente até a
data do pagamento total efetivo do
valor do principal desta não resga-
tado às taxas estipuladas no Contra-
to de Empréstimo datado de 	
entre Furnas — Centrais Elétricas
S. A. e o Manufactures HEITIOVer
Trust Company. A presente Nota é
uma das Notas mencionadas no re-
ferido Contrato e emitidas consoan-
te o referido Contrato e tem direito
aos benefícios dele decorrentes. Me-
diante o acontecimento de uma ocor-
rência de inadimplemento, conforme
definido no referido Contrato, esta
Nota poderá tornar-se e ser declarada
imediatamente vencida- e pagável,
conforme estipulado no referido Con-
trato. — FURNAS — Centrais Elé-
tricas S.A. — 	 Por:
	  Cargo 	

Anexo B — Garantia — Consideran-
do que, consoante os termos de um
Contrato de Empréstimo datado de
	  1972 (o "Contrato") entre
Furnas	 Centrais Elétricas S. A.,
Rua Real Grandeza, 219, Rio de Ja-
neiro, Brasil (a "Mutuária") e e
Manufacturem — Ilanovet Trust
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Company, 7 Prifices Street, London
EC2R 8AQ, Inglaterra (o "Banco").
o Banco concordou em conceder Em-
préstimos à Mutuária em quantias
que não excedam o valor principal de
$20.000.000; e Considerando que o
Banco está disposto a conceder tais
empréstimos à Mutuária mediante a
condição, entre outras, de que a Re-
pública Federativa do Brasil (o "Ga-
rantidor") garanta o pagamento de
todas as quantias de responsabilida-
de e de obrigação da Mutuária, ao
Banco, ao amparo ou em decorrência
do Contrato; Portanto, a fim de in-
duzir o Banco a celebrar o Contra-
to e a conceder os empréstimos a
serem contraídos pela mesma, confor-
me estipulado acima, o 'Garantidor
concorda, em beneficie . do Banco,
como segue: 1. O Garantidor pela
presente incondicionalmente garante

aip ao Banco, seus sticessores e ces.siona--
' we rios, o pronto e completo pagamento
". quando devido (caiar na data de ven-

cimento declarada, quer por anteci-
pação ou a qualquer título) de toda
e qualquer quantia de obrigação e
responsabilidade da Mutuária ao
Banco a ser periodicamente efetuado
ao _amparo ou em decorrência do

riba( sua propriedade têm qualquer
direito á imunidade a qualquer pro-
cesso judicial, á penhora de proprie-
dade da Mutuária ou à execução de
sentença sob o fundamento de sobe-
rania ou a qualquer outro titulo com
respeito a qualquer questão decorren-
te ou relacionada com suas obrigações
ao amparo do Contrato e das Notas;
e da medida em que a Mutuária ou
qualquer de suas propriedades tenha
ou daqui • por diante venha adquirir
qualquer desses direitos de imunida-
de sob o fundamento de soberania ou
a qualquer outro título com respeito
às. suas obrigações para com. o Banco
em decorrência ou em conexão com o
Contrato ou com as Notas, ela renun-
ciou de fato irreyogavelmente a tal
direito à imunidade; (e) a assinatura,
entrega e cumprimento do Contrato e
das Notas não infringirá nenhuma
disposição de qualquer lei ou regula-
mento ou de qualquer portaria ou de-
creto de qualquer tribunal ou autori-
dade governamental, ou de carta-pa-
tente ou estatutos da Mutuária ou de
qualquer hipoteca, instrumento, con-
trato ou outro compromisso do qual
a Mutuária seja parte, ou que seja
vinculatório para a mesma ou seus
bens ativos, e não resultará na cria-
ção ou aplicação de qualquer juro, pe-
nhora, encargo ou gravame de garan-
tia sobre qualquer de seus bens con-
soante ás disposições de qualquer dos
documentos previstos acima; (f) te-,
dos os necessários consentimentos, li-
cenças, \aprovações e autorizações, e os
registros e declarações de qualquer
governamental ou entidade, exigidos
em conexão com a assinatura, entre-
ga, cumprimento, validade ou Ince-
cutabilidade do Contrato e das Notas,
forem obtidos e estão em pleno vigor
e produzindo seus efeitos; (g) ne-
nhum litígio ou processo administra-
tivo instaurado por ou perante qual-
quer autoridade ou entidade governa-
mental está pendente atualmente
nen-a, tanto quanto é do conhecimento
da Mutuária, é iminente contra a
Mutuaria ou bens ativos que pudesse
ter efeito adverso sobre os negócios,
operações ou situação financeira da
Mutuaria:" (h) Mutuária não está
inadimooente em relação ao paga-
mento ou cumprimente de qualquer
de suas obrigaçoes relativas a dinhei-
ro de empréstimo, e nenhuma das
ocorrências especificadas na Seção 7
do Contrato, quer qualquer requisito
de notificação ou decorrência de-pra-
zo (ou ambos) ou qualquer outra con-
dição tenha sido satisfeita ou não,
Leve lugar e é contínua com respeito
a Mutuária; (i) a garantia da Repú-
blica Federativa do Brasil, como Ane-
xo' B ao Contrato, foi devidamente
autorizada, assinada e entregue e
constitui , a obrigação legal, válida,
vinculatória e irrevogável para a Re-
pública Federativa do Brasil, em con-
formidade com seus termos; - (j) o
Contrato e a referida garantia têm
forma legal aceitável perante as leis
da República Federativa do Brasil
para a assinatura dos mesmos na Re-
pública Federativa do Brasil. Embora
este parecer seja datado cum a data
io primeiro empréstimo feito pela
Mutuária ao amparo do Contrato, o
Banco poderá continuar a recorrer
aos pareceres mencionados no pre-
sente em cada uma das datas em que
as Notas forem emitidas consoante os
termos do Contrato, salvo se tivermos

làricado primeiro ao Banco, por es-
crito, sobre qualquer alteração em
qualquer dos pareceres mencionados
na presente. Atenciosamente. Legali-
zação: Xavier E. Montero — Tabelião
Público, Estado de New York — nú-
mero 41-79959W — Qualificado em
.Queens County. A Comissão expira a
30 de março de 1974. Reconheço ver-
dadeira a assinatura retro de Xavier
E. Montero, tabelião no Estado de
Nova "York — Estados Unidos da
América. E, para constar onde con-
vier, mandei passar o presente, que
assinei e fiz selar com o Selo deste

Consulado Geral. Para que este do-
cumento produza efeito no Brasil, Ce-
ve a minha assinatura ser por seu
turno legalizada na Secretaria de Es-
tado das Relações Exteriores ou nas
Repartições Fiscais da República.
Nova York, 27 de novembro de 1972.
(Assinado) Lauro Soutello Alves —
Cônsul-Geral. Recebi Cr$ 6,00 ouro --
US$ 6,00 — Tab-54-C. (Seios Inutili-
zados com o carimbo do Consulado
Geral da República .Federativa do
Brasil) — Nova York:

Secretaria de Estado das Relações
Exteriores — Divisão Consular Re-
conheço verdadeira a assinatura de
Lauro Soutello Alves — Cônsul-Geral
do Brasil — Era Nova York,

Rio de Janeiro, 29 de novembro de
1972 — Pelo Chefe da Divisão Con-
sular. (Assinado) Maria Helena Jun-
queira.

Firma: 18° Oficio — Av. Rio Bran-
co, 156 — GB — Ed. Av. Central —
Subsolo 138.

Carimbo do Ministério , das Relações
Exteriores — " Divisão Consular —
Grátis.	 _

Por tradução conforme:
--Rio de Janeiro, 4 de dezembro de
1972. — Christiano Monteiro Oiticica,
Tradutor Juramentado e Intérprete
Comercial — Tel.: 245-5536.
O abaixo assinado, Tradutor Público
Juramentado e Interprete Comercial
da Cidade do Rio de Janeiro, Estado
da Guanabara, República Federativa
do Brasil nomeado certifica que lhe
foi apresentado um documento exa-
rado no idioma Inglês, a fim de tra-
duzi-lo para o vernáculo, o que • cum-
priu em razão de seu oficio, e- a pe-
dido verbal da parte interessada,
como segue: Tradução Considerando
que, de acordo com o Contrato de
Empréstimo datado de 27 de novem-
bro de 1972, - (o "Contrato") entre
Furnas-Centrais S. A., Rua Real
Grandeza, 219 Rio - de Janeiro,. Brasil
(a "Mutuária") e o Manufacturers
Hanover Trust Company, 7 Princess
Street, London EC2R 8AQ, Inglaterra
(o "Banco"), o Banco concordou
em conceder Empréstimo à Mu-
tuária em quantias que não exce-
dam o valor principal de $ 20.000.000;
e Considerando que o Banco está dis-
posto a conceder tais empréstimos à
Mutuária mediante a condição . entre
outras, de que a República Federativa
do Brasil (o "Garantidor") garanta
o pagamento de todas as quantias de
responsabilidade e de obrigação da
Mutuária, ao Banco, ao amparo ou
em decorrência do Contrato; Por-
tanto, á fim de induzir o Banco a
celebrar o Contrato e a conceder os
empréstimos a serem contraídos pela
mesma, conforme estipulado acima, o
Garantidor concorda, em benefício do
Banco, como segue: 1. O Garantidor
pela presente incondicionalmetne ga-
rante ao Banco, seus sucessores e ces-
sionários, o pronto e completo pa-
gamento quando devido (quer na data
de vencimento declarada, quer por
antecipação ou a qualquer titulo) de
toda e qualquer quantia de obrigação
e responsabilidade da Mutuária ao
Banco a ser periodicamente efetuado
ao amparo ou em decorrência do
Contrato, das Notas emitidas ao am-
para o mesmo ou de quaisquer reno-
vação, modificações ou prurrogações
de qualquer deles (as "Obrigações").
O Garantidor não terá o direito . de
sub-rogar, por qualquer motivo; qual-
quer dos direitos do Banco contra a
Mutuária até- que todas as quantias
das obrigações tenham sido integral-
mente pagas. 2. O Garantidor pela
presente -  à diligência, de-
núncia, olicitação de pagamento e
protesto ou citação relativa a não acei-
tação ou não pagamento ao Garanti-
dor ou à Mutuária. A presente Ga-
rantia será interpretada como uma
garantia contínua, absoluta e incon-
dicional de pagamento das Obrigações
periodicamente incorridas pela Mu-
tuária sem considerar • se a validade,
a regularidade ou executabilidade de
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qualquer das Obrigações e as respon-
sabilidades e obrigações i do garantidor
ao amparo do presente contrato, não
serão, em nenhuma hipótese afeta-
das ou desobrigadas por uma prorro-
gação, renovação, • modificação- ou
qualquer outra indulgência por parte
do Banco, ou por renúncia ou consen-
timento do Banco relativo, a quais-
quer disposições do Contrato ou das
Notas, ou por quaisquer outras cir-
cunstâncias que possam de outra for-
ma constituir uma desobrigação legal
ou equitativa ou defesa de um ava-
lista ou de um garantidor. Em Teste-
munho do Que, o Garantidor provi-
denciou para que a presente garan-
tia fossedevidamente "assinada, en-
tregue e - passada por seu represen-
tante devidamente autorizado na pri-
meira data mencionada acima. Re-
pública Federativa do Brasil Procura-
doria Geral da Fazenda Nacional Ga-
rantia (Assinado) Moacyr Lisboa Lo-
pes Procuradoria Geral da Fazenda
Nacional. Substituto Data: PGFN 1.0
de dezembro de 1972. Por Tradução
Conforme. Rio de Janeiro, 4 de de-
zembro de 1972. — Christian° Mon-
teiro Oiticica, Tradutor Juramentado
e Intérprete Comercial — Telefone:
45-5536.	 -
(N9 6.798-B — 6-12-72 -. .Cr$ 1.016,00).

MINIL,TÉRló
DO

INTERIOR

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE OBRAS CONTRA AS SECAS

Contrato Executivo entre o Kredi-
tanstalt Für Wiederaufbau, Frankfurt-
Main (a seguir designado por "Kredi-
tanstalt") e o Departamento Nacional
de Obras Contra as Secas, Fortaleza,
(a seguir designado por "DNOCS").

Preâmbulo.
Pelo Contrato de Empréstimo assi-

nado em 22 de setembro de 1972 pelo
Kreditanstalt e a República Federati-
va do Brasil (a seguir designada por
"Mutuária"), o Kreditanstalt compro-
meteu-se a conceder à Mutuária um
empréstimo até o montante de DM 6
milhões destinado a financiar o pro-
jeto de irrigação na planície de Icó. A
Mutuária comprometeu-se no referido
Contrato a encarregar o DNQCS tom a
execução e operação do Projeto.

Com base no mencionado Contrato
de Empréstimo celebra-se o seguinte
Contrato Executivo que constitui parte
integrante do Contrato de. Emprés-
timo:

ARTIGO I
Da Finaliçlade e da Cláusula de

Transporte
1. O emriréstimo acordado entre o

Kreditinstalt e a Mutuária deverá ser
usado exclusivamente para o paga-
mento dos custos de investimento —
preferencialmente aqueles em moeda
estrangeira — do projeto de irrigação
na planície de Icó. Este projeto (a se- _
guir designado por "Projeto") abrange
a implantação de diversos perímetros
de irrigação no vale do Rio Jaguaribe
(zona de Icó-Lima Campos) com uma
superfície total de, 3.300 hectares. Os
fornecimentos e serviços a serem fi-
nanciados pelo empréstimo serão de-
terminados por um acordo em separa-
do entre o Kreditanstalt e a Mutuária.
. 2. Não podem ser financiados com
recursos provenientes do empréstimo:

a) impostos e outras taxas oficiais
a cargo da Mutuária, assim como di-
reitos de importação;

b) fornecimentos e serviços de paí-
ses e áreas não indicados no Anexo ao
Protocolo mencionado no Preâmbulo
do Contrato de Empréstimo, assim co-
mo fornecimentos que tenham a sua
origem num dos países e áreas não M-
dicados ou que forem transportados
por meios de transporte desses países
e áreas.

3. Quanto aos transportes maríti-
mos e aéreos de pessoas e bens relacio-

Contrato, das Notas emitidas ao am-
paro do mesmo ou de quaisquer re-
novações, modificações ou prorroga-
ções de qualquer deles (as "Obriga-
ções"), O Garantidor não terá, o
direito de sub-rogar, por qualquer
motivo, qualquer dos direitos do
Banco contra a Mutuária até que
todas as quantias das obrigações
tenham sido integralmente pagas.
2. O Garantidor pela presente
renuncia à diligência, denúncia.
solicitação de pagamento e protesto ou
citação relativa a não aceitação ou
não pagamento ao Garantidor ou à
Mutuária. A presente Garantia será
interpretada como uma garantia con-
tínua, absoluta e incondicional de pa-

- gamento das Obrigações periodica-
mente incorridas 'pela Mutuária sem

' • considerar se a validade, a regulari-
dade ou executabilidade de qualquer.
das Obrigações, e as responsabilida-
des e obrigações do Garantidor ao
amparo da presente não serão, em ne-
nhuma hipótese, afetadas ou desobri-
gadas por uma prorrogação, renova-
ção ou qualquer outra indulgência por
parte do Banco ou por renúncia ou
consentimento do Banco relativo a
quaisquer disposições do Contrato ou
das Notas, ou por quaisquer outras
circunstâncias, que possam de outra
forma constituir uma desobrigação
legal ou equitativa ou defesa de
um avalista ou de um garanti-
dor. Em Testemunho do que,
o Garantidor providenciou para
que a presente Garantia fosse devi-
damente assinada, entregue e passa-
da por seu administrador devidamen-
te autorizado na primeira data men-
cionada acima 	

República Federativa do Brasil por
	  Cargo 	

ANEXO C(
Os pareceres jurídicos referidos na

Seção 6 do Contrato do qual é parte
sat integrante o presente Anexo C (c)

'Contrato") deverão demonstrar que:
." (a) a Mutuária é uma empresa devi-

damente registrada, validamente em
, atividade e em dia com suas obriga-

ções perante as leis dá República Fe-
derativa do Brasil; qualquer alte-
ração na personalidade jurídica da
Mutuária não afetará a validade e a
executabilidade do. Contrato; (b) a
Mutuária tem poderes legais para ce-
lebrar o Contrato e emitir as Notas e
tomou todas as providências necessá-
rias para autorizar 14 assinatura, en-
trega e cumprimento do Contrato e
das Notas; (c) o Contrato constitui e
as Notas, quando assinadas e entre-
gues, constituirão obrigações legais,
válidas e vinculatórios para a Mutuá-
ria, executáveis em canforrni-Ind e com
os seus termos; (d) nem a Mutuária
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1. No devido tempo, antes do pri-
meiro desembolso, é necessário com-
provar, de forma satisfatória ao Kre-
ditanstalt, que:

a) o DNOCS cumpriu todos os re-
quisitos da legislação brasileira que
asseguram seja assumida a responsa-
bilidade juridicamente válida de to-

. dos os compromissos resultantes deste
Contrato;

b) os representantes do DNOCS
que tenham assinado este Contrato
tem para tal efeito os poderes neces-
sários de representação.

2. O Diretor-Geral do DNOCS e as
pessoas credenciadas por ele em co-
municação por escrito feita ao Kredi-
tanstait estarão autorizados a prestar
e receber em nome do DNOCS todas
as declarações e a praticar todos os
atos relacionados com a execução
deste Contrato Executivo. Os poderes
de representação dessas pessoas são
válidos, igualmente, para os adita
mentos e modificações deste Contrato.
a não ser que o DNOCS apresente de.
claração em contrário ao Kreditans-
talt. Os poderes de representação ca-
ducam somente 'quando o Kreditans-
talt tiver recebido a sua reSiogação
expressa. O DNOCS enviará ao Kde-
ditanstalt no devido tempo, espécimes
reconhecidos das assinaturas das pes-
soas credenciadas com poderes clo re-
presentação.

Quinta-feira 7

nados com a concessão do empréstimo,
b DNOCS compromete-se, com ressal-
va do estipulado no parágrafo 2 b) do
artigo I, a deixar ao critério dos pas-
sageiros e fornecedores a livre escolha
da empresa de transporte, bem como
a não tomar providências que excluam
ou dificultem a participação das em-
presas de transporte alemãs e a obter
as autorizações que para tal participa-
9ão das empresas de transporte ale-
mãs se fizerem necessárias.

ARTIGO is
Da Execução e Operação do Projeto

1. O DNOCS obriga-se a preparar.
executar e_operar o Projeto com base

prinélpios financeira e técnica-
'Isente adequados. Para a preparação e
, supervisão das obras servir-se-á de
engenheiros consultores qualificados e
Independentes. A empresa de enge-
Maria com a qual já foi contratada a
elaboração do projeto executivo das
instalações e obras de Projeto deverá
ser contratada também para a elabora-
ção das bases de concorrência para a
aquisição de bens e serviços, a avalia=
Oto das propostas e a supervisão das
óbras. Para a execução — após con-
corrência pública prévia — o DNOCS

•contratará empresas qualificadas. Os
. pormenores serão regulados por ajuste

especial entre o Kreditanstalt e o
DNOCS.	 •

2. Para a execução do Projeto e \e,
operação das instalações, o DNOCS
porá à disposição do Projeto pessoal
técnico qualificado em número sufici-
ente.

3. O DNOCS facultará, em qualquer
Momento, aos encarregados do Kredi-
tanstalt, a inspeção do Projeto e de
todas as instalações a ele relacionadas.

4. O DNOCS informarão Kredi-
tanstalt de motu próprio e imediata-
mente acerca de todas as circunstân-
cias que ponham em risco ou atrasem
consideravelmente a execução do Pro-
jeto.

ARTIGO III

Das Formalidades do Empréstimo e
- • da Prova de Representação

ARTIGO TV

Disposições Moera
1. . O presente Contrato hseseuesa

será válido até o cumprimento total
de todas as obrigações da Mutuária -
perante o - Kreditanstalt resultantes
do Contrato de Empréstimos de

2. Nenhuma demora ou omissão no
exercício de quaisquer direitos que ca-
bem ao Kreditanstalt . em virtude
deste Contrato, poderá ser conside-
rada como desistência desses direitos

ou como aquiescência implícita em
caso de inadimplemento. O exercício
de apenas alguns dos direitos ou o
exercício apenas parcial dos direitos,
não exclui reivindicações posteriores
dos direitos ainda não ou só parcial-
mente exercidos. CRU/ uma ou mais
disposições deste Contrato Executivo
forem inoperantes, a validade dai de-
mais disposições não será afetada.

3. As _modificações ou aditamentos
a este Contrato, bem como as decla-
rações e comunicações feitas pelas
Partes Contratantes em relação a este
Contrato 'serão por escrito. Conside-
ram-se recebidas quando tiverem dado
entrada nos seguintes endereços da
Parte Contratante respectiva.

Para o Kreditanstalt 	 -

Kreditanstalt für Wieaerauroau
Endereço postal

Palmengartenstrasse 5 — 9
6 Frankfurt/Main

(República Federal da Alemanna,.
Endereço telegráfico:
Kreditanstalt Frankfurtmain

Para o DNOCS

Endereço postal:
Departamento -Nacional de Obras

Contra as Secas.	 ...

MINISTÉRIO
DA

AGRICULTURA

SUPERINTENDÊNCIA
NACIONAL

DO ABASTECIMENTO

Departamento de Trigo
Junta Deliberativa

EDITAL N.° 12-72
COMPRA DE TRIGO EM GRAO
A Junta Deliberativa comunica que

receberá às 11. horas do dia 7 de de-
zembro de 1972, na Avenida Graça
Aranha n.° 416, 3.° andar — sala 13,
propostas para o fornecimento de até
200.000 toneladas métricas de trigo
erri grão, de qualquer procedência.

As propostas deverão obedecer as
seguintes condições:

1.°) Condições Gerais.

deverão ser firmes e válidas até
15,00 horas do dia 7 de dezembro de
1972, podendo ser apresentadas opções
para resposta durante o prazo de va-
lidade da proposta;

b) deverão ser apresentadas em 12
(doze) vias, sem rasuras ou emen-
das;

c) cada envelope deverá conter 1
(uma) proposta e será entregue fe-
chado, trazendo escrito, externamen-
te, o nome do proponente;

d) cada -proposta ou alternativa,
além das condições exigidas no pre-
sente Edital, deverá conter todas as
cláusulas e condições da oferta de
maneira a não ensejar dúvida por
ocasião da elaboração do contrato res-
pectivo;

e) não serão levadas em conside-
ração expressões vagas -ou imprecisas,
tais como "de acordo com o Edital",
ou equivalentes, que não definam
claramente as condições da oferta;

1) cada proposta deverá conter um
(1) 'resumo da oferta.

2.°) Características: •
— No caso de trigo procedente de

países componentes da Associação La-
tino-Americana de Livre Comércio
(ALALC):

a) tipo: semi-duro, grau n.° 2 e/ou
melhor;

b) safras: 1971-72 e/ou 1972-73, A
opção do proponente;

Rea Senador PompeU, 834 Ne a° an-
dar.
• Fortaleza (CE)

(Brasil).

Endereço telegráfico!

Qualquer modificação dos enaereços
acima indicados só será válida quan-
do a outra Parte tiver recebido uma
comunicação por escrito a este res-
peito.

4. Este Contrato e te-dos os direitese
e obrigações das Pastes Contratantes,
resultantes dele, serão - regidos pela
legislação alemã. O lugar de cumpri-
mento será Frankfurt/Main. Para a
Interpretação deste Contrato, em caso
de dúvida, faz fé o texto alemão.
-Celebrado em Frankturt/Main as
3 de novembro de 1972.

Celebrado em Fortaleza aos 24 de
outubro de-1972.
em quatro originais, dcis dos quais
em língua alemã, e dois em língua
portuguesa.

Kreditanstalt Für Wiederaufbau.
Departamento Nacional de Obras

Contra as Secas.

c) qualidade: no caso de trigo ar-
gentino, de acordo com as especifica-
ções do Regulamento da Junta Na-
cional de Granos; para o Grau n.° 2
(grãos chochos e quebrados — máxi-

• mo de 4 % e impurezas sem valor —
máximo de 1 %), ou equivalente, para
os de outros países;

d) peso especifiro: mínimo de '78
quilos (setenta e oito) por hectoli-
tro;

e) proteínas: mínimo de 11% (onze
por cento)

1) estado de sanidade: bom. -
. II — No caso de trigo procedente
de países não componentes da 	
ALALC:

a) tipo: semi-duro grau n.° 2 e/ou
melhor;

b) safras: 1970-71 e/ou 1971-72 e/ou
1972-73, à opção do proponenbe;

c) qualidade: grãos danificados (in-
clusive 0,2 % no máximo de grãos ar-
didos) máximo de 4 %; impurezas e
grãos estranhos -- máximo de 1 %;
grãos chocos e quebrados — máximo
de 5 %; total de defeitos — máximo
de 5 5, umidade — máximo de 13%;
proteínas — mínimo de ll %;

d) peso específico: mínimo de 78
(setenta e oito quilos) por hectolitro;

e) estado de sanidade: bom.
III — Em qualquer dos casos aci-

ma poderão ser apresentadas à apre-
ciação da Junta propostas que con-
tenham, também ofertas alternativas
para trigo de outras características.

IV — O proponente indicará as fir-
mas ou entidades que garantirão, do
trigo a ser fornecido, as característi-
cas acima, mediante a apresentação
de certificados usuais, relativos aos
exames físico e químico.

V — O comprador reserva-se o di-
reito de, quando julgar convehlente
mandar verificar por entidade de sua
confiança, no porto de embarque as
características do trigo adquirido,

3.0) Preço em dólares americano&
ct opção do comprador:
a) FOB-VESSEL ou FOB-Estivado

e Trimado, por tonelada métrica, a
granel, sem bonificação recíproca, po-
dendo a Junta considerar proposta
C & F, desde que estas sejam apre-
sentadas como alternativa e corres-
pondam a quantidade que não ultra-
passe à oferecida sob as modalidades
FOB-VESSEL ou FOB-Estivado e
Trimado;

b) despesas consulares e outras, se
houver, devidamente discriminadas;

c) na apreciação das propostas, a
Junta Deliberativa se reserva o direi-

to *de levar em conta as despesas ne-
cessárias ao transporte do trigo aos
portos de destino:

4.°) Forma de pagamente ,

A vista ou a prazo, podendo, po-
rém, a Junta Deliberativa, considerar
propostas que estipulem outras moda,
lidades

5.°) Embarques:
a) de portos que o proponente mene

cionará à sua opção, devendo ser ini-
ciados a 1 de fevereiro e terminados
até 28 de fevereiro de 1973;

b) o proponente ao indicar os pore
tos de embarque, também menciona-
rá 4 o calado do respectivo ponto de
atracação;

c) o vendedor indicará a cadência
que garante para os carregamentos,
por dia útil de 24 horas consecutivas
de trabalho (domingos e feriados,
exetuados, a menos que usados);

d) o vendedor compromete-se a co-
locar no porto de embarque o cereal
contratado pronto para o carrega-
mento até a chegada do navio;

e) quaisquer despesas extraordiná-
rias no carregamento, ocasionadas
pelo não cumprimento do item acima;
correrão por conta do vendedor, e
poderão ser deseontadas a critério do
comprador, da garantia de execução
do contrato respectivo;

f) se for o •caso, o proponente es-
pecificarão valor das "carrying char-
ges" que lhe deverão ser pagas no
caso de ser ultrapassada, por inte-
resse ou culpa do comprador, a data
final de embarque. Fica, porém, ex-
pressamente excluída a hipótese de
o comprador responsabilizar-se pelo
pagamento das "carrying chargas",
se o atraso decorrer de causa que im-
possibilite o carregamento do trigo,
a atracação dos navios ou a utiliza-
ção das instalações portuárias nestes
casos, considerar-se-á suspenso o pra-
zo para o embarque cio trigo, que so-
mente voltará a correr quando ex-
tinta a causa impeditiva verificada.•

6.° Transporte:

Em' caso de compra FOB-VESSEL
ou FOB-Estivado e Trimado, o trans-
porte será feito em navios fornecidos
pelo comprador, mediante um pré-
aviso de 10 (dez) dias. Ao receber o
aviso, o vendedor indicará o porto de
embarque do trigo.

No caso de compra C & F fica es-
tabelecido que:

a) serão os seguintes os portos de
destino: •

Santos — 113.000 toneladas.
Rio de Janeiro — 48.000 toneladas.:
Salvador — 11.000 toneladas.
Recife — 16.000 toneladas.
Fortaleza — s12.000 toneladas
Caso não sejam adquiridas as

200.000 toneladas previstas, poderão
ser suprimidas ou reduzidas as quan-
tidades destinadas aos portos acima
citados de acordo com as necessida-
des do abastecimento;

b) a -cadência de descarga será de
1.000 (mil) toneladas métricas por dia
útil de 24 horas consecutivas, tanto
no porto do Rio de l'aneiro como no
de Santos e de 750 (setecentos e cin.

'lenta) toneladas métricas por dia
útil de 24 horas- consecutivas para os
demais portos;

c) qualquer despesa extra-seguró
incidente sobre o navio, correrá por
conta do Vendedor;

d) as demais condições de trens:
porte-serão as mesmas que constaram
do Edital mo 28-64, da Comissão Con-
sultiva do Trigo, no que couber

, 7.0) Outras condições:

I — As propostas deverão ser ame
paradas poti "Garantia de Oferta";
válida até o dia 17 de dezembro de
1972, e fornecida por Banco de pri-
meira • classe, no valor de US$ 5,00
(cinco dólares) -por tonelada métrica,
no caso de venda FOB e de US$8,50
por tonelada, no caso de venda C 431.

EDITAIS E AVISOS

•
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VI O contrato ' estipularl uma
tolerãncia de 5 % (cinco por cento),
para mais ou para menos, sobre o to-
tal da• compra, à opção do Compra-
dor, no caso de compra FOB, e à
opção do Vendedor, no caso de com-
pra C & F.

VII — O trigo será embarcado a
granel, conaiderando-se já incluidas
no preço eventuais despesas de saca-
ria para estiva.

VIII — Os compradores não assu-
mirão a responsabilidade de pagar o
imposto a que se refere o art. 78, _da
Lei n.° 3.470, de 27-11-58.

IX — As firmas assumem, o com-
promisso de aceitar e agginar o con-
trato, no Banco do Brasil S.A. —
Carteira de Comércio Exterior, den-
tro das -normaá- estipuladas no pre-
sente Edital.

X — o presente Edit.-ai deverá ser
devolvido devidamente rubricado, com
as respectivas propostas, sem restri-
ções.

A Junta Deliberativa se reserva, 'o
direito de eliminar qualquer proposta
que não guardar fiel concordância
com as condições acima estipuladas,
bem coma o de anular o presente pe-
dido de ofertas de trigo, sem que aos
proponentes assista o direito a qual-
quer reclamação ou indenização.

Rio de Janeiro. 30 de novembro de
1972. - - Louis Henri Guittan, Presi-
dente da Junta Deliberativa.

INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAM E REFORMA
- AGRÁRIA

COORDEVADbRIA fitcroust. no c°12=0 men

EDITAL *9 corro

coordomutwa PUBLICA PARA ALIENA.ÇAR
TIENIATORAS, TRATOR:ES Z IMPLEMENT019
&aldeou-1," cpdamERADce Mentias '

• AOINCRA

(3 Presidente da Ccadesão de Alienação, instituída pe.
3-a Portaria a9 1:948, de 01 ri! ajdais de 1, 972, do Mano: Sr. Presidente do lietituto
27ao5enal de Colonizaçto trlieforma Agrdria - 111CriA - de acordo com. oidlopositiveal
elo Cddigo di Contelailide:de Publica e do Decreto Lei 200, de 28 de fevereiro de

'o&pos.1jbDlxorasdoda4 de janeli:o d* 1. 873; no çluarto andar da
23dItteio Sandoval dlAzt nvedo, a Av. Gola. a? 609 -- Centro, eni. (Mini% reoeberí 5, 1
iam ato ptiblios, otrliti ai proposta ' para Compra, por prt go auperlor ao inicial, ma g'
e da aValiaçio das viaturas; tratares e Implemento* agrfo02oos 0300149redoe lance(

."9038 Paro P Ilextfeo Palie°. abaixo relacionados:

Cl.)112StritAPRI191EIRA,

Lota I ,. coimptatotlet	 a - Pick-trp Cluvrolet !Adua:tuna, ano 1.160, Mote,
, 8.7-1121, ;laca OP- '0388, no ee'tado em çam as' em•
Contra, ale valer de 	 t 	 	 3.000,00

TOTAL DO LOTE 	 •	 •M.. 3.600,"
LM 3 • composto dez	 a e• Rural Willy% e& ima Guanabara, *no 1;664 Ni

tor 337-102. 448, 'plica OP-0349, ao estado aro qa0
212 encontra, io valor de., 	 ;CRS. .11Z50.0,

TOTAL DO LOTE  • 	 CR*. 3. 800, 00
Loto 3 o. corept4to dee	 a - Jean	 adr imã ~el.	aro, ano 1.0.80, ractp#

138.277M)94 placa OP-1080, no útado anila* 110
• eancoMtre, ato valor de	 Cutt: 1.01Ityrçe

• TOTAL DO LOT'R 	  	  CR$. 1,0040
Lote.4 - compiedo dei.	 r Rural	 aer verga patraloo, ano 1.586; molOE

)38469fg14, Placa 1:031)379, no tabele em Tm st*
• facontio, no valor de ; 	  en*: 4000. O)

TOTAL DO LOTE	  ..A•s•• Plt• 2:'003,115
Lote 5. ~dato de! - Jeal) Willya, ah Dego Banti,.ato l'587„ motqr c433

animar% ~aisnO 24224.009T1am oy4,131:344
210 estado 101 go. 1110 IMICIAltrOf ZO Vebi drAes 'n/?* 5111.

• tas. a. soutitt
NUL ozo;	 	 aft.o.w•

a• letp MD" 'gr remota cama, aio L389, met. or •
337-281;324, placa OP-0349, ao estado em guio. CU:

• contra, no valor do 	 01*• 1:300, a6
TOTAL DO LOTE. 	 	 1.soo;oo

' a Zeep 'W11.10,	 einzapismarola atto 2.1368, sem ma
tor, síria ne 35224-091% sem Vaca, ao estado .em
que se encontra, ao va/or de  ^	 Clit.	 200, 00
Zeep	 pôr cinza; ano 1,035, sara motor, no as
talo em que se encontra, no valor de	 •
• ett2.	 200, 00

o - Zeep VEllyr, erSr marrom cacau: ano 1.969, latat;r •
• 137100, 983, chassis '7522445593; placo-M-8-5M ,

mo estado em que se ene:antro, me .valor .de	 	 •
• Pit$. 200;03
Picic-Up .t1.11,vs, oda verde sanativa, a. ao 1: 903. radar

/d3472; 060, *lazeira 3210873709011, sexo placa, no

	

lesado em que es encontra; ao valor de . 	 •
• • 	 Cid •	 • 1; 000;00

0 - 'Rural Willy*, oar verde potgleo, and !.098 sua me
tara cluisslã 6022203355; placa ar-s-toso, AO estado -

. ta que se encontra, no Tii3OS de 	 •
• ens. '	 ioo, oo

TOTAL DO LOTE	 	 	 GEI. 0.0*N*0
a Ca=41:WO Alta. Romeu, IP•90.1.8 ter Verdes. abo 100$,

trera motor, chassis 511-8-16-761, sem placa, ta isti
- d saque se eneettra,, to valer de 	
	 7214.	 a; soo, oo

b Caminhão pord„ ano 1863; cie Lima Omino e lier . •
tinaàaotor 13•AA•3513-1e.ava Aftra placa, no cata
do era que as encon&a, no valpr as 	 "`""--

	

CM.	 2:000.00 •
- Carainhic 1/areadas hena, 1.7-121„ 'oer ira Ocearni

ano 1: 060, radar 0500336, taluda $21; GO: 0703.051,
• tem placa, na estado em qtakka encontra, Mo •ialor

	  CRI.	 3000,
WOTA

•

 L bo Lorn - 	crio.	 e:soo. ui
▪- Motor tae1osrL'ntiael 011, "1:soate 6042-E;pa.

ra Gerador de ri KVA, a? 13-A49/73, ao estada um.
que se encontra, no valor de 	 :CRS t	 1:003,00

b Motor Esteclorágc 1rezt,U5OS54 a9 18:194 .tilo
i'V-100-Elt, ao catado eit ote se encontra, no valor •
de 	 	 ehe •• ~Ir	 100, 03

TOTAL DO LOTE	 •a*: z 200, 09
a - Trator da esteiras marca raa. moaão T-i3, Icem.

- 004003198, asada .1.351.5125.17, no estado em que se
• ano "a, mo valor de. 	 	 000, 00

TOTAL Do LOTE 	 0114, moo. to
• 1- trator de eateiAa tiRTEAC 73•150. ano 1:968„

motor n9 19314, te citado em 4;04 as ~outra, no vg
• lorde 	 te$.	 400,Q0

a • Trator de esteirhs mano . Irmo, ano t035, *
motor n9 3 k 203, no estado em que se encontra, no
ler de	 CR$.	 r;otax,eo

werrAr...mo LOTE	 CR$:	 .000I 03
a- Trator agr?ce1a marca PENDT, tipo Ko-In-zr, ano

/. 065, .raator 1? 6340-405. enteais 09 23'?-52.2525'
no estado em que se encontra, no valor de 	
• CEA•	 1; ma; ao

• Trator agrCeolaMarce lelems tipo 18D-111-rr,
1,	 motor n? 6240-1713, chacota n9 117-52-2498,
no vetado em que aaeitcaltrik, ao valor de 	 •

800, 03- .	 . 

o - Trator agrreola marta IMUTZ raottOo D191-82, ano
1. 988, tipo 31-51413R-T, motor a9'0441/05, no catado

	

cm go. ee encontra. no Valor de.. t112. 	 :2000,03
COM.E° LOTE.
a Motor de »Opa maroa A.;nehlinedes. de. 12 EP; 'Sueco •

a9 0506378 - Tipo B-22, no selado-em que se encontra
ao valor de 	 • -' 	 000,00

• Motor de pipa mareaArchitnedea, de 12'}rP; tipo
•13•22-11; a9 13132, no *atado afã que Ne CIICOAtrAo ao;

• valor de 	 cat.	 $0,03
e. Itlote'r de Papa, marca Archimedma de II III; tipo Jay

31-4-A a118.3112, no estado em tu onontia uiva-

%de 8.:ecop8sto dee

loto	 Coa:perito de:

1.013 8 • CO3opesto doi

II • oetop410 dei

Lote 10 . carageto ¡ai

Leis!!- cOMpeato dek

LOW 13.4•c0rop0hrto 401
•

-
Lote • COMp62t0 Gel

r. Essa garantia terá a forma de car-
ta de crédito e dela constarão:

a) o nome da firma fornecedora,
Por conta da qual é expedida;

b) o nome do Banco do Brasil S.A.
Carteira de Comércio Exterior,

como beneficiário, indicando-se a re-
ferência , Câmbio-Credi/IC.

c) a declaração expressa de que a
°Garantia de Oferta' 'a que se refere
a Carta de Crédito, será transforma-
da, automaticamente, em "Garantia
de Execução" em caso de adjudicação
do fornecimento.

As "Garantias de Execução" não
serão liberadas proporcionalmente e
deverão estipular -como data de ven-
cimento o dia 14 de abril de 1973.

lI — A Garantia de Oferta deverá
estar em poder do Banco do Brasil
SA. — CACEX — até 48 horas antes
da abertura das propostas.
- III — As garantias de Oferta apre-
sentadas pelas firmas não contempla-
das serão devolvidas, sem juros, den-
tro de 10 (dez) dias a contar do jul-
gamento das propostas, e as de
Execução aptos o cumprimento inte-
gral do contrato.

IV — não serão consideradas pro-
postas Inferiores a 20.000 (vinte mil)
toneladas.

V — O seguro será feitoi no Brasil,
pelo comprador.

• • 0112. ' .2;800, 00•• .
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, •	 lor de 	 /:111.	 110, 00

	

TOTAL DO LOTE-	C1/4:	 060, vu

• . 8000 Mios aproximáninente, tia sucata de tratores,
Implementes agrreolad Cotorert, no *atado em que •

se encontra, no valor de 	 tR$.	 2:000,00

	

TOTAL po Long .	CR$.	 3:000,00

a - 23 bnteriaz inserv?velet. lendo 16 dit 12 Volte: 13 de 6

Volta e 1 de 8 Volts, no estado em que se encontram,
310 valOr de  • . '	 . 	 CR$.	 46;00

	

'TOTAL DD LOTE 	 • •	 • CR$.	 46,00

1ote.18 •• • ebroptrato dei a - 100 carcaRaa de Pneus inserv(veis, sendo: 6 pneus II
1.100x22; 5 pneus 12;4228; 7 pneus 900z20; 2 pneus •
21,25220; 2 pneus 6. 40x20; 24 pneus 6:50x10: 28 piche
9.10:1 1 pneu 18.4)1544; 18 pneus 600x16; 4 pneus:
9.60x18i 1 pneu 750:16 e 6 pneus 600x16, 	 citado,'

em que se encontrará, no valor d,.. 	

	

.  „cRS.	 106;00
	TOTAL DO LOTE	 tR$	 i06;00 •

.Lote 17- soiopãsto dei a Caminho Mercedes Bens • LI' 821, ano 1: 959 - noir
cinza, motor n9 0405, 984, tipo MO -321;919 :A, altas
eis n9 32105795-03093, placa OF-0184, no estado em
que se encontra, no valer de ' 'CR$.	 4.000;00

	

TOTAL DO LOTE 	 rit$.	 4.000;00

Lute 18 - compOste dei

	

	 a- Trator'de esteiras URT1tAC-14T.50, ano 1.965, motor
a9 19.223, no estado em que se encontra, no valor de.
	 ens.	 1.000,00

b -Trator de estéir.ae URTRAC - KT-50, ano 1.965; roo.

tor n9 18.321; no estado em quo sc encontra, no Ta. ^",,,

• lorde 	  CR*.	 2.000,00

o - Trator de esteiras URTRAC - KT-50, ano 1.965, mo

• eor n9 19.390, no estado enã.que se encontra; no valor

de 	  CIt$.	 1.000, 00
d - Trator do esteiras URTRAC - KT-50, ano 1.965, zno±.

tor r1. 9 19:288, no estado em que se encontea, no va•

lorde 	 CR$.	 1;000,00

	

TOTAL DO LOTE 	 CR,.	 4.000.'00

Lote 18- compOsto dei

	

	 a - rena Chevrolet, ano 1960, cSr verde claro e escuro,

motor n9 J-1117, no estado em que se encontra; no v.1
ler da •" •	 • ••-• 	 CR$.	 050,00

	TOTAL DO LOTE'	 • . 	 C21$:	 250;00

Lote 1Q -*campado dez 	 • - Rural Willy% uni? fr. 961, cOr Azul Netuno e Branco,
motor ne l3- 066,169, serie 18.222-000747, placa 00
36,553, no estado em mui se encontra, no valor de.

500,00
TOTAL DO LOTE 	 CR$.	 200;00

Lote 21 - cornp&rto de: %.

	

	 a.- Jeep 'Willy; ano 1958, ciir Azul, motor n913-803.668,
Placa OF-3542, no estado em que se encontra, po va-
lor de 	 CRS. • 400;00

	TOTAL DO LOTE	 CR$.	 ' 400400

Lote 22 - compaato dei	 a Jeep-Willys, ano 1966, cOr verde pettrOleo, Motor 149
• 336-258.381, chassis n2 15.965, no betado em que as

encontra/ao valor de 	 •	 • CR$.	 500,00

	

TOTAL DO LOTE 	 CR$.	 400;00
Lote 29 - oorapOstO das a rick-Up Willy; ano 1.960; °ar Azul Guanabara, mon

tor n9 B1-092.950, chassis n9 1-9221-003529, placal.
C2'-47-134 no estado era que se emana% 110 Valor de
	 t 	 •	 ', O11$•	 900,00

	

TOTAL DO LOTE"CR$ :	 - 200;00
Lote 24 coa:n.5'st° dei

	

	 a- 9.850 Tilo* aproximadamente de anemia de 323133213132.
tos agrfcolas, no estado em que se *montra, no valor
cie 	 	 •	 CR8,	 3,4625G

	

TOTAL Do Lorr 	 'CR5.	 2.482,8e
Lote 25 - compOsto de:

	

	 a - Rural Willya; ano 1.967, oár azul escoriai e (Usam
rola, motor n9 B7-299:844, chassis n9 748122-032678
no estado em que se encontra; no valor de 	

8:500;00'
TOTAI, DO LOTE... è 	 "CR$.	 8.900400

Lote 26. coinpclato det

	

	 a - Rural wiuye, MIO 1.964, cár cinza, motor :19134.108,
1579, chassis n9 4-8222-01364, p7acapF-47-92, no
tado em que se encontra, go Valor de 	
• CR$.	 1.500,00

	

wuriu, DO LOTE	 CM.	 2,500,00

-	

a. Sedan Volkowagern .. 1.200, ano 19 c66:,*.

	

,$.eoir...	

100'00

azul:0001i:
co, motor 119 n-305;808, ebesele n2 136-330.118, to !

	

estado em que se encontra, no valo de 	

TOTAL DO LOTE'	

 11

a .. Jeep Will", ano 1,965, oCir verde petrOleo, motor n.P;

O.a - Rural Willy:, ano 1.964, cr cinza, motor n9

336-294,8374 Ousais 65224-08936, placa 01'44-00-14

.	 r

no estado em que se encontrai no valor de *	
e 	 CR$. .	 700,00

"	 •

334-191r760, chaves n9 4-8222-01377, placa'	 or.

38554, no .entido era que se encontra, SO valor de....

e	

.

	 l• .
TOTAL DO /,OTE 	

c

	 PE,.	 3;0004'00'

• Ia

600,00
• TOTAL DO LOTE	 CR$.	 600,00

a - Trator de esteira; marca OKTOBAR, tipo 'TO-50, •

TOTAL DO LOTE	
a 's: Distribuidor'de calcáreo. tipo Horizontal. no estado 1

' no estado em que se encontra, no valor de 	
_motor AO 294 .648 com 105 IIP, coSnceRlt7:8.:I1Pnalb.a4r0r0:04:

	

em que se encontre, no valor de., tR$. • 	 250,00

TOTAL DO LOTE 	

	 CR$.	 8.100, 00

250,00

a - 1.149 carcaças de-pneus inservivel; de diversas me.
didas, no estado em que se encontram, no valor do...

- •
	 rás:	 2.298,05

-	 TOTAL DO LOTE	  

	

_tar.	 2.298, 00
TOTAL

	

cn;	 08'.'772,50•GERAL DOS LOT•ES 	

CIII/SULA SEGUNDA

Os lotes de n9s 1 a 16, mencionados na Cláusula primei.
Xa, poderio ser examinados no Xm": 1171 da. BR-153 ( Reli= 7 Brastila prOximo ao !'""

Posto Sio Sebaatiio, no horário das 9:00 is 12:00 e das 13: as 17:00 horas, exceto aos na
Ilados e domingo*.

CLÁUSULA TERCEIRA

Os lotes de n9s 17 a 24; torebdm mencionados na Cliusu•
Ia Primeira, poderão ser examinados na Casa Bernardo Sayao, da Entinte Patrulha Meca
gizada, em Cereal- Golas, no horário dal 09:00 is 12:00 e das 13:00 as 17:00 horas, ex.
.ato aoa sndiados cdoralnios.

CLÁUSULA C/UARTA

Os lotes de a2s 25 a 29„ ternbam inenhionados na Cimo!.
Ia PrimeIrs, *poderão ser examinados na Garagem do INCRA, em GOi gnla, a rua 9, n9233
Centro, no horário das 09:00 is 12:00 e das 14:00 às 17:001oras, exceto aos sabados •
domingos.

CausULA QUINTA

• Os lotes de n9a 90 a 32, timbira mencionados na C1u112

la primeira, poderio per examinados na isca do Alinexarlfado do Projeto Integrado de C2
loniznio Alexandre. Gusmão - INCRA, localizado ia margens da Rodovia ER-70, Xin-04;

Distrito Pederal, entre as cidades de Ter:atinge e Braslandia; ao horilrlo do 09:00 is 12:
00 e das 14:00 as 17:00 horas, exceto aos sediados e domines:

CLÁUSULA SRXTA
'

Para cada lote constante da proposta, (Aleitaras declara.
do vencedor depositara como gar'anti*a, apOs a abertura das propostas na Tesouraria da

liai° Estadual Tfenica de Gois, no 4.2 andar do Ladeio Sandeval do Azevedo, sito à Av:
Goda, 212 609 . centro, em Gollnia, imperando igual a 20 15 (vinte por cento), do valor de

aaaprOports; corrqspondente ao lote ou lotes a he adjudicado:A causa° dever ti ser em
*aleiro;

crilusux-A st.rimA 

• • ..its proposta; devoro ser Soltas em 3 (trio) vias e enderil

sedas era eEbre-caria leellada ao Presidente da Corniesi;,' ao local, dia e hora anterior-3

mente citados, devendo constar na meania o mtmero do Edital de Concorrésnola: Cada pro •

poda devera referir-as a apenas um lote conteria o valor de seu lance em algarismos 'e

por extenso, bem como declaração de submissão aos trmos do presente Edite, nome do
concorrente, assinatura e endereço. As propostas de aquisigão deverão abranger tddas as
alidade§ integrantes do respectivo lote 	 •

causuLA orrAvn

Terá preferáncia a proposta que apresentar â preço mais
elevado, por minima que lesa a diferença entre ela e qualquer outra, respcitaude os pra.;
t os =Unos de oferta estabelecidos na Cl‘usulaPrImelcs..

tolr
Lote 14 elle202M0

Late 13 tioreVtárto.det

-Lote 27 tompUto

' Lote 28 • compUato dei

Lote 29 - coropOsto det

Lote 30 - compásto de:

Lote 31 culpe:ato de:

Lote 32 - cor:má:ao de t



°INCRA se reserva a mratto de anular eratodo ou eaL
'parte si pfiriii=igrata que, com uso, caia ao licitante. diáito a iudeuizagão ou
reeleznagto de kaalquzz' %PU%

C5ARSOL4 140Ag (OMITA 

Os concorrentes deverão apresentar, no ato da coneorà&
e

▪

 la, o oda° de identltleago do eontrtbuinte CP8'e ~Mina de identidade.

quaisquer intooznagiea serio prestadas pela Comissão a--
'noa dias íteit, das 08;00 as 12100 e das 14:00 Ia 18t00 horaa no o andar do Edifício San.
devei 4e Azevedo, eito a Av..Ooiár ate 604 - Centro, em etoDZala c; no 02 andar, sala GOL'

Z01.2eio Ast,Sai9 Ileaketo da Silva era Brasâta.

Goiánla, 4

LUIZ INÁCIO

Preai
- Porta

de 2;979
•

ARANO
ondesio

Lm-1mm

BANCO DO BRASIL S/A
PROGRAMA DE FORMAÇÃO DO PATRIMÔNIO DO SERVIDOR

PÚBLICO
EDITAL

O Banco do Brasil S. A., na qualidade de adminiátrador do Programa de
Formação do Património do Serviçor Público - PASEP, instituído pela Lei
Complementar n° 8, de 3 de dezembro de 1970, torna público que os índices
a.serem utilizados durante o inês de dezembro de 1972 no cálculo dos juros
e correção-monetária a que estarão eujeitos os recoltiimentos em favor do
aludido Programa, quando efetuados com atraso, na forma do disposto no
artigo 60 do Regulamento aprovado pela Resolução n° 183, de 27 de abril
de 1971, do Banco Central do Brasil, são os seguintes:

Mês em que	 INDICE
o.récolhimento	 (a  multiplicar

Mês de competência	 se	 pelo valor
tornou	 do'
devido"	 recolhimento)

Janeiro de 1971 	 •	 Julho 71 0.326215
Fevereiro de 1971 	 •	 Agosto 71 0,297130
Março ‘de 1971 	 Setembro 71 0;467391
Abril de 1971 	 Outubro 71 0,237372
Maio de 1971 	 Novembro 71 0,210022
Junho de 1971 	 Dezembro 71	 - 0,187627
Julho de 1971 	 Janeiro 72 0:170300
Agosto de 1971 	 Fevereiro 72 0,153577
Setembro de 1971 	 - Março 72 0,135d24

de 1971 	_Outubro Abril 72 0,120065
Novembro de 1971 	 Maio 72 0,102632 .
Dezembro de 1971 	 Junho 72 s. 0,081688'
Janeiro de 1972 	 Julho 72 0,06_0000
Fevereiro de 1972 	 Agosto 72 0,042431
Março de 1972 	 Setembro 72 0,031193
Abril de 1972 	 Outubro 72 0,321324
Maio de 1972 	   Novembro 72 0,009124

Brasília, 17 de novembro de 1972 - Sérgio Andrade de Carvalho, Dl-.
retar da 3* Região.
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Dezembro de 1972

-MINISTÉRIO
DO TRABALHO E

PREVIDÊNCIA SOCIAL
INSTITJUTO DE PREVIDÊNCIA

E ASSISTÊNCIA
DOS SERVIDORES DO ESTADO

Hospital dos SeTvidores
do Estado

Serviço do _Pessoal

CONCURSO PARA TÉCNICO
DE LABORATÕRIO

-	 (C-006)
EDITAL N9 5

Faço público que a Prova Prático-
Oral do concurso em epigrafe será

realizado no USE, nas dependências do
Laboratório de Análises Clinicas, de
acordo com as datas e os escalona-
mentos abaixo estabelecidos:

.; 26 de dezembro de 1978

13,00 horas

Incerkes n9s 001 - 005 - 011 • 014
27 de dezembro de 1972

13,00 horas

Insorições n9s 020" - 021 - 032 e
033.

2. Nas datas acima fixadas os can-
didatos 'deverão comparecer ao locai
indicado, com a antecedência de 20
minutos, munidos do Cartão de Iden-
tificação e caneta-tinteiro ou esfe-
rográficas, abastecidas de tinta azul
ou preta.

3. O resultado desta Prova Prático-
oral e o critério aplicado para o seu
julgamento serão informados a todos
os_ candidatos no Serviço de Pessoal
do HSE,- no dia 3 de janeiro de 1973
e no horário de 14,00 às 16,00 horas,
a partir das quais ficará aberto o
prazo de 48 horas para apresentação
de pedido de revisão.

Rio de Janeiro, em 29 de novembro
de 1972. - Maria Aparecida Ferro
do Lago, Chefe do Serviço de Pessoal.

Dias 4, 5 e 7-12-72

MINISTÉRIO

DO

INTERIOR -
DEPARTAMENTO NACIONAL

DE OBRAS DE SANEAMENTO

Comissão de Concorrência
de Serviços e Obras

AVISO
EDITAL DE CONCORRENCIA

N° 122-72
O Presidente da Comissão de Con-

corrência de Serviços e Obras-CCSO,
do Departamento Nacional de Obras
de Saneamento - DNOS, torna públi-
co,- que às 15 horas do dia 9 (nove) de
janeiro de 1973, fará realizar na sede
do DNOS, uma Concorrência para ca-
nalização e revestimento de aproxi-
madamente 2 Km (dois quilómetros)
do córrego Botafogo e obras anexas, na
cidade do Goiânia, Estado de Goiás,
jurisdição do 10° Distrito Federal de
Obras de Saneamento (10° DFOS), si-
tuado à rua 132, n° 666, Setor Sul, -
Goiânia-GO.,

'As firmas interessadas poderão obter
informações e adquirir o Edital e a
Especificação n° 122-72, no Serviço de
Orçamento, localizado no 10° andar da
sede do DNOS, à Avenida Presidente
Vargas n° 62, na cidade do Rio de Ja-
neiro, Estado da Guanabara. - Al-
fredo Eduardo Robinson Aldridge jar-
mo, Presidente da Comissão de Con-
corrência de Serviços e Obras.

Comissão de Discriminação de
Terras Devolutas no Estado
do Pará e Território Federal
do Amapá	 CDTD/PA-AP
PORTARIA N° 1.288, DE 31 DE

MAIO DE 1972
Retificação

Nas publicações feitas no Diário
Oficial de 20, 21 e 22 de novembro de
1972, páginas 4.143, 4.160 e 4.174-75,
onde se lê: Insituto, leia-se:
Instituto ..."

Onde se lê: "... Lei n° 5.504, leia-
se: Lei n°4.504

Onde se lê: "... Projeto Marabá,
leia-se: Projeto. Fundiário de Mara-
bá..."	 -

Onde se lê: "... divisão, leia-se:
divisa ..."

Onde se lê: "... 110 João Solak,
leia-se: Engenheiro Agrônomo 110
João Solak ..."

~UI
, O Unia% cuja proposta for acoita, deverá proceder a

r
Vita§toõ taao n04/ toitIlda por ougo) restante, junto p. Tesouraria mencionada na
Viáusula Sexta, antes da retirada do lote ou lote a lie adjudicado; A quitação dever& *
'correr atI O proso nalahno de 11 (41M:ti/dias n emitem' da abertura dee propostas; Ifa *
'14petese de o licitante vencedor alto ounprir o requiebto menelonido, perderá não ed
!ansiá) dliai odiada somo teadaCta a adtudioasflo valha *palmo. Vente caso o segando colo.

' nado ualialitação serkdeelareado vencedoa, se sua proposta for de Interesso do INCRA. .•
licitante .4onoedor a6 podará pleitear a ' retirada dos bens alienados, quando comprovar o*

1 4410°1kb:unto da temortinetaibtal correspondente tolde calotes a ele adjudicado, medida
; te acoutando quitado pelo Orgdo recebedor do INCRA,

ratam& uteno, 
Idm caso de empata entre as propostas proceder-se-4 ao

&nue couber, na conformidade do artigo 711 do Gátakto de Oontabilidada.Páblioa;
..4:141.TaIrLA 'item& rausprilA

'o g loisa /venda sede entregues no local em que se en.
contrata e a retirada doo merecia, .devei4 ser feita dentro de 11 (quinze) dias ,ap.50 a qui.

tação da.proposta, correndo toda e qualquer despena de retirada e transferenola eto; por

oopt3 doa conapradorea.
• SaliStILA DÉcrajA. WOUNDIX

Não serio tomadas em consideração ofertasale Vit Magma
Io previstas nesta Edital, nem as propostas que contiverem oferecimento de aere'seintot

sare a reais alta.
CLUSUntelrilA.TMEInA.

, PRECO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 0,50


